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1. APRESENTAÇÃO 

Este documento apresenta o relatório “Impactos de Mudanças Climáticas em Extremos 

de Vazão (Cheias e Estiagens) – Relatório Final” do subprojeto “Clima”, no contexto do 

projeto “Cooperação em tecnologias para análises hidrológicas em escala nacional”, na 

forma de um Termo de Execução Descentralizada (TED) entre o Instituto de Pesquisas 

Hidráulicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (IPH/UFRGS) e a Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). Este relatório apresenta: 

1) Revisão bibliográfica sobre estudos de impactos de mudanças climáticas sobre 

Cheias e Estiagens; 

2) Aspectos metodológicos para análise de impacto de mudanças climáticas nos 

extremos hidrológicos; 

3) Resultados de análise de impactos de mudanças climáticas sobre extremos de 

vazão, vazão de cheias, áreas de inundação, duração dos períodos secos e vazões 

mínimas. 
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2. INTRODUÇÃO E CONTEXTO 

Eventos hidroclimáticos extremos como a seca recente da bacia do Prata (Naumann et 

al., 2021) e as inundações em diversas regiões do Brasil em 2021 a 2023 (Amazonas, 

Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia, litoral paulista) causam inúmeros 

prejuízos econômicos, ambientais e à vida humana. No momento em que este relatório 

é finalizado, o Brasil se recupera de cheias extremas ocorridas na região sul e seca 

histórica na região amazônica.  Estes eventos levantam questões sobre como secas e 

cheias extremas podem se repetir no futuro, em termos de frequência e magnitude, e 

como a variabilidade e mudanças climáticas devem ser consideradas em futuras ações 

relacionadas à gestão de recursos hídricos. 

No contexto nacional, as Mudanças Climáticas vêm sendo incorporadas às atividades da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), desde a Instituição da Política 

Nacional de Mudança no Clima (Lei no 12.187, de 29 de dezembro de 2009) até, mais 

recentemente, no desenvolvimento do tema para inclusão no âmbito do novo Plano 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH 2022-2040) e do 1o Relatório de Conjuntura de 

Mudanças Climáticas em Recursos Hídricos da ANA. 

A preocupação com a variabilidade climática está presente na prática hidrológica há 

décadas, incluindo estudos de detecção de tendência e alteração hidrológica passadas, 

como recentemente demonstrado por Chagas et al. (2022) no Brasil, o reconhecimento 

da existência de períodos longos úmidos ou secos (O’Connell et al., 2016) e discussões 

sobre como estas questões deveriam ser levadas em conta para a gestão de recursos 

hídricos (Milly et al., 2015). 

Conforme estudos do Painel Intergovernamental sobre Mudanças no Clima - IPCC (Arias, 

2021), mudanças climáticas antropogênicas causadas por emissões de gases de efeito 

estufa (GEE) devem resultar no aquecimento da atmosfera, em alterações no regime de 

chuvas, e em mudanças na frequência e magnitude de eventos hidrológicos extremos 

(e.g. Alfieri et al., 2015; Hirabayashi et al., 2013). 

Existem alguns estudos de projeção de impactos de mudanças climáticas sobre eventos 

hidrológicos extremos em nível global (e.g. Hirabayashi et al., 2013) e em escala regional 

ou local em algumas bacias brasileiras (Borges de Amorim et al. 2019, 2020). Além disso, 

existem estudos relacionados a impactos sobre o balanço hídrico e vazões médias na 

escala de todo o território nacional (Lima et al., 2014; Brêda et al., 2020), que, no 

entanto, não focam em eventos hidrológicos extremos. Assim, os possíveis impactos de 

mudanças climáticas sobre extremos hidrológicos, como cheias e estiagens, ainda são 

desconhecidos em escala nacional. 
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No contexto nacional, o modelo de base física MGB-SA (Siqueira et al., 2018) é capaz de 

representar adequadamente processos hidrológicos conforme inúmeras validações, e 

vem sendo considerado adequado para estudos de projeções de alterações hidrológicas, 

incluindo mudanças climáticas (e.g. Brêda et al., 2023, Brêda et al., 2020, Sorribas et al., 

2015; Lima et al., 2014). Neste sentido, existe a oportunidade para estudos de impactos 

de mudanças climáticas em vazões de cheias e estiagens com base no modelo MGB-SA 

e modelos climáticos mais atuais. 

O objetivo deste estudo é avaliar impactos de mudanças climáticas sobre extremos de 

vazão (cheias e estiagens) sobre os rios brasileiros com base no modelo hidrológico MGB 

da América do Sul e projeções de modelos climáticos. 
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3. REVISÃO SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E IMPACTOS EM 

EXTREMOS HIDROLÓGICOS 

3.1 EXTREMOS HIDROLÓGICOS 

Cheias e secas estão entre os desastres hidrológicos mais frequentes e causam severos 

impactos sociais, ecológicos e econômicos. O conhecimento e capacidade de predizer 

estes fenômenos em diferentes escalas são fundamentais para o desenvolvimento de 

estratégias de gestão voltadas para minimização de seus impactos negativos, incluindo 

ações de adaptação relacionadas as mudanças climáticas (Brunner et al., 2021). 

 
Figura 3.1. Eventos hidrológicos extremos recentes. Painel esquerdo: Lago Mauá, em Manaus 

(AM), durante a seca. Outubro de 2023 (Maurício Martins/Rede Amazônica). Painel direito: 
Cidade de Encantado (RS) após enchente no Vale do Taquari (Matheus Bruxel/Agência RBS) 

Cheias 

Inundações são o desastre natural mais frequente e danoso (Blöschl, 2022; Mishra et 

al., 2022). Podem ser causadas por processos naturais como precipitações intensas, ou 

pela falha de estruturas hidráulicas como barragens (Merz et al., 2021; ICOLD 2022). As 

cheias causam a elevação das vazões e níveis d’água nos rios, podendo atingir altos 

níveis, inundando áreas urbanas e rurais, e causando danos a infraestrutura e a vidas 

humanas (Blöschl, 2022). Por outro lado, as cheias são o principal forçante de processos 

ecológicos de ecossistemas aquáticos como em rios e planícies de inundação (Junk et 

al., 1989; Poff et al., 1997). 

As cheias são governadas por diversos processos hidrológicos, conforme a síntese de 

Rosbjerg et al. (2013) no contexto da década “Prediction in Ungauged Basins” da 

Associação Internacional de Ciências Hidrológicas (Blöschl et al., 2013): 

A curva de frequência de cheias é uma assinatura da variabilidade interanual das 

vazões máximas. A frequência e magnitude das cheias emerge da interação entre 
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a variabilidade da precipitação e diversos processos na bacia, como a geração do 

escoamento, a propagação de ondas de cheias, a evaporação e umidade do solo 

antecedente. 

A curva de frequência de vazões máximas reflete a distribuição da precipitação 

no tempo (duração, intensidade e frequência) e no espaço (heterogeneidades, 

efeitos orográficos, trajetória da tormenta), a distribuição dos caminhos de 

escoamento (superficial, subsuperficial, fluvial), a sazonalidade do clima e o 

resultado na umidade do solo, e a inter-relação desses fatores. 

Por outro lado, as cheias moldam a paisagem através de processos de erosão e 

deposição do solo, gerando e mantendo redes de drenagem e padrões de solo e 

vegetação. Essas variáveis co-evoluem podendo ser entendidos tanto como 

padrões emergentes e variáveis preditoras (e.g. densidade de drenagem) da 

frequência de cheias. 

As cheias podem ser quantificadas em termos de vazões, níveis d’água ou áreas 

inundadas (Mishra et al., 2022). Do ponto de vista do hidrograma de vazões, podem ser 

caracterizadas em termos de vazão máxima, volume e duração, onde normalmente a 

magnitude e impactos estão associados à vazão máxima (Figura 3.2). 

 
Figura 3.2. Hidrograma de vazões e características de cheias e secas. (Modificado de Brunner 

et al., 2021). 

Além da magnitude, as cheias podem ser caracterizadas em termos de sua frequência 

ou tempo de retorno (Figura 3.3). O tempo de retorno é definido pelo intervalo médio 

em anos entre duas ocorrências de um evento igual ou de maior magnitude e é 

equivalente ao inverso da probabilidade deste evento ser superado em um ano 

qualquer.  
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Figura 3.3. Hidrograma de vazões e variabilidade média anual, sazonal, curva de permanência, 

e curvas de frequência de vazões mínimas e máximas (Blöschl et al., 2013). 

Secas 

Vazões baixas ocorrem em rios durante épocas de estiagem, podendo durar longos 

períodos e alcançar valores extremamente baixos ou nulos em rios intermitentes. As 

vazões baixas dos rios são responsáveis por sustentar ecossistemas e usos d’água como 

abastecimento humano, irrigação, produção de energia e industrial e navegação 

durante períodos críticos (Laaha et al., 2013). Embora os ecossistemas e seres humanos 

possam se adaptar às condições de estiagem, a predição da disponibilidade de água 

durante estes períodos críticos é fundamental para diversas ações de gestão de recursos 

hídricos. 

As secas ocorrem em praticamente todas as zonas climáticas e são de grande 

importância no planejamento e gestão dos recursos hídricos. Embora sejam um perigo 

natural, as secas diferem de outros perigos naturais de várias maneiras: o início e o fim 

de uma seca são difíceis de determinar; não existe uma definição universal de seca; os 

impactos da seca não são estruturais e se espalham por grandes áreas geográficas e 

podem resultar de outros desastres naturais; e as atividades humanas podem 

desencadear diretamente uma seca, ao contrário de outros desastres naturais (Mishra 

et al., 2010). 

De acordo com Van Loon et al. (2016), as secas severas em ambientes dominados pelo 

homem não podem ser vistas como desastres puramente naturais. A seca possui fatores 

naturais e humanos e é modificada por alterações de uso e cobertura da terra, que são 

relacionadas às atividades humanas. A seca antropogênica é governada principalmente 
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pelos impactos conjuntos da variabilidade natural da água renovável, mudanças 

climáticas e decisões humanas (AghaKouchak et al., 2021). Portanto, o planejamento 

para as secas deve estar pautado no entendimento de que a influência humana é tão 

essencial para a seca quanto a variabilidade natural do clima (Van Loon et al., 2016). 

Dentre os conceitos de seca, algumas definições são comumente usadas: (i) A 

Organização Meteorológica Mundial (WMO, 1986) define que seca significa “uma 

deficiência prolongada de precipitação”. (ii) A Convenção das Nações Unidas para 

Combater a Seca e a Desertificação (Secretariado Geral da ONU, 1994) define seca como 

“o fenômeno de ocorrência natural que existe quando a precipitação foi 

significativamente abaixo dos níveis normais registrados, causando graves 

desequilíbrios hidrológicos que afetam adversamente os sistemas de produção de 

recursos terrestres” e (iii) A Enciclopédia de Clima e Tempo (Schneider, 1996) define uma 

seca como “um período prolongado - uma estação, um ano ou vários anos - de 

precipitação deficiente em relação à média estatística plurianual para uma região”. 

Neste sentido, secas são eventos extremos caracterizados pela falta de disponibilidade 

hídrica em frente a padrões de longo termo. São comumente classificadas em secas (i) 

meteorológicas, (ii) agrícolas, (iii) hidrológicas e (iv) socioeconômicas. O fenômeno se dá 

pela falta de precipitação e impacta progressivamente a umidade do solo, a vazão nos 

rios, níveis de lagos e de aquíferos e, por fim, a esfera social, causando, dentre outros, 

prejuízos no abastecimento humano e na geração de energia. Se tratando de um evento 

que possui grande influência sobre a gestão de recursos hídricos, sua caracterização e 

seu monitoramento adequados são de extrema relevância. 

As vazões mínimas durante as secas são governadas por diversos processos hidrológicos, 

conforme a síntese de Laaha et al. (2013) no contexto da década “Prediction in 

Ungauged Basins” da Associação Internacional de Ciências Hidrológicas (Blöschl et al., 

2013): 

As vazões mínimas descrevem situações em que há pouca água disponível nos 

rios. Podem ser descritas como a mínima vazão anual ou a magnitude de vazões 

que é excedida em 95% do tempo, por exemplo. As vazões mínimas são resultado 

de diversos fatores: o clima durante o período seco do ano, armazenamento de 

água no subsolo (incluindo aquíferos profundos) e os caminhos longos de 

escoamento, evaporação (especialmente da vegetação da zona ripária) e em 

climas frios, efeitos de armazenamento de neve. Vazões mínimas no inverno em 

regiões frias são controladas pela temperatura e precipitação antecedente. 

Vazões mínimas no verão (ou regiões quentes) são resultado de longos períodos 

de seca e controlados pela aridez da bacia, pela sequência de eventos de chuva 

durante a época seca, pelo armazenamento na subsuperfície e pela vegetação 



 

8 

Conforme a Figura 3.2, as secas podem ser caracterizadas pelo hidrograma de vazões 

em termos da sua magnitude e valor mínimo, duração e severidade como o déficit total 

de água que é o produto entre a duração e a diferença entre um limiar que define a seca 

e a vazão. As vazões mínimas são tipicamente definidas por meio de (ver Figura 3.3): 

Curva de frequência de vazões mínimas: a vazão mínima anual média de uma 

determinada duração é relacionada com um determinado tempo de retorno (e.g. 𝑄7,10, 

vazão mínima com 7 dias duração e 10 anos de tempo de retorno). 

Curva de permanência: A vazão mínima é definida como a que é naturalmente superada 

na maior parte do tempo (e.g. 𝑄95, vazão que é superada em 95% dos dias). 

Diversos outros índices foram criados visando descrever secas em termos de 

abrangência espacial, frequência, duração e intensidade. Alguns exemplos são: Palmer 

Drought Severity Index (PDSI; Palmer, 1965) e Standardized Precipitation 

Evapotranspiration Index (SPEI; Vicente-Serrano et al., 2010) - seca agrícola - 

Standardized Precipitation Index (SPI; McKee et al., 1993), Consecutive Dry Days (CDD; 

Frich et al., 2002) - seca meteorológica - e Standardized Runoff Index (SRI; Shukla e 

Wood, 2008) - seca hidrológica. Os indicadores citados estão entre os mais utilizados 

para o monitoramento e para a caracterização de secas atualmente, contudo existe uma 

extensa gama de métodos desenvolvidos para o estudo desse fenômeno. Essa variedade 

reflete a dificuldade de se definir um evento de seca, ainda mais sob um único padrão. 

A seguir, são descritos alguns dos índices comumente aplicados na atualidade. 

Palmer Drought Severity Index (PDSI): O PDSI mede o déficit de água a partir do balanço 

hídrico do solo, tendo precipitação (P) e evapotranspiração potencial (PET) como dados 

de entrada. Foi desenvolvido para quantificar anomalias meteorológicas prolongadas 

(Palmer, 1965), e tem sido utilizado em avaliações de mudanças na aridez, e em 

reanálises paleoclimáticas de secas globalmente, por apresentar boa correlação com 

medições de umidade do solo (Dai, 2011). Ao longo do tempo, diversas limitações do 

método foram documentadas, como a forte influência do período e do local de 

calibração do índice, problemas na comparabilidade entre diferentes regiões, e 

subjetividades em sua aplicação (Vicente-Serrano et al., 2010). Isso levou ao 

desenvolvimento de novas versões do PDSI, como a versão autocalibrada (sc-PDSI), que, 

conforme Vicente-Serrano et al. (2010), tornou o índice comparável espacialmente, mas 

não solucionou os problemas da escala temporal fixa (9~12 meses) e de autorregressão. 

Standardized Precipitation Index (SPI): O SPI é um índice probabilístico desenvolvido por 

McKee et al. (1993), que tem a precipitação como a única variável de entrada. Para boas 

estimativas, necessita de uma extensa série temporal de precipitação, que é 

transformada para a distribuição normal, e normalizada, permitindo comparação entre 

diferentes regiões (Azman et al., 2022; Keyantash e Dracup, 2002). O indicador também 

permite a avaliação de secas meteorológicas em diferentes escalas temporais 
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(Keyantash e Dracup, 2002). As principais críticas se dão em torno do fato de que o SPI 

considera apenas a variação da precipitação no seu cálculo, o que presume 

estacionariedade de outras variáveis importantes para secas (e.g. evapotranspiração e 

temperatura) (Vicente-Serrano et al., 2010). 

Standardized Precipitation Evapotranspiration Index (SPEI): O SPEI foi criado como uma 

alternativa que contempla aspectos positivos do SPI e do PDSI. Possui a vantagem de ser 

um indicador multiescalar de secas, assim como o SPI, contando ainda com a 

temperatura de superfície, além da precipitação, como dado de entrada. Ele é um índice 

probabilístico, e utiliza a distribuição log-logística na representação da diferença entre 

precipitação e evapotranspiração potencial (Vicente-Serrano et al., 2010). 

Standardized Runoff Index (SRI): Proposto por Shukla e Wood (2008), o SRI é obtido a 

partir da mesma metodologia do SPI, portanto se trata de um indicador probabilístico 

normalizado. Contudo, por se tratar de uma variável diferente, a distribuição teórica 

mais adequada a ser adotada pode não ser a Gamma, como para o SPI. A necessidade 

de se avaliar a seca hidrológica se dá principalmente no caso de agregação temporal 

pequena (mensal, ou sazonal), visto que sua correlação com as outras secas possui uma 

defasagem. Os autores destacam que um índice calculado a partir de vazões oferece um 

importante contraponto aos baseados em variáveis climáticas. 

Como visto, os indicadores diferem-se na abordagem de processos, nos tipos de seca, 

na escala temporal e na região de aplicação, além de possuírem vantagens e limitações 

uns em relação aos outros. Por esses motivos, avaliações de múltiplos indicadores têm 

sido feitas conjuntamente por alguns autores e agências. Um exemplo disso é o Monitor 

de Secas dos Estados Unidos (USDM – U.S. Drought Monitor), que gera resultados a 

partir de diferentes indicadores quantitativos e de avaliações qualitativas de 

especialistas. Alguns estudos utilizam o índice Joint Deficit Index (JDI; Kao and 

Govindarauo, 2010), que permite avaliar secas a partir de índices dependentes de 

variáveis ou de escalas distintas. 

Para a avaliação do impacto das mudanças climáticas sobre secas, estudos têm aplicado 

indicadores tradicionais desses eventos (Gupta e Jain, 2018; Stagge et al., 2017). Isso 

traz vantagens na comparação com valores atuais obtidos pelo mesmo método, além 

de possibilitar a espacialização dessa informação. Contudo, diversos autores têm 

discutido sobre a validade dessas análises (Berg e Sheffield, 2018; Cook et al., 2018; Dai 

et al., 2018; Dai e Zhao, 2016; Mukherjee et al., 2018; Scheff, 2018; Stagge et al., 2017). 

Devido ao fato de que essas métricas foram desenvolvidas para um clima diferente do 

avaliado, mudanças importantes na dinâmica da seca podem não ser representadas 

pelos mesmos, e limitações dos indicadores podem ter maior influência sobre a análise. 
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3.2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS GLOBAIS 

Variabilidade e Mudança climática 

A variabilidade e mudança climática são definidas pelo Glossário Hidrológico 

Internacional Organização Mundial de Meteorologia (WMO, 2012) como: 

Variabilidade climática: 

Desvio de estatísticas climáticas durante um determinado período (mês, estação 

ou ano) das estatísticas climáticas de longo prazo relativas ao período 

correspondente do calendário. 

Mudança climática: 

Modificação de longo prazo do clima resultante de um ou mais dos seguintes 

fatores: (i) mudanças internas no sistema climático; (ii) interação entre os 

componentes climáticos; (iii) mudanças nas forças externas causadas por 

fenômenos naturais ou por atividades humanas. 

Aquecimento global e mudanças climáticas 

O sexto relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças no Clima - IPCC (Arias, 

2021) apresenta evidências de mudanças climáticas antropogênicas causadas por 

emissões de gases de efeito estufa (GEE) resultando no aquecimento da atmosfera e 

alterações no regime de chuvas e do clima (Figura 3.4). Este fenômeno pode causar 

alterações em eventos hidrológicos, seja em frequência e/ou intensidade (Alfieri et al., 

2015; Hirabayashi et al., 2013), trazendo significantes impactos socioeconômicos 

(Winsemius et al., 2016). 
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Figura 3.4. Mudanças na concentração de CO2 e temperatura global reconstruídas para o 

passado e projetadas no futuro pelo sexto relatório do Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas IPCC AR6 (Arias, 2021). 

O crescimento populacional e as práticas de uso do solo na América do Sul aumentam a 

vulnerabilidade da população (Debortoli et al., 2017), o que implica em danos em 

decorrência de eventos extremos cada vez mais custosos (Jongman et al., 2012; Visser 

et al., 2014). Mudanças na disponibilidade hídrica interferem na produção de energia 

hidrelétrica (Lima et al., 2014) e na produção agrícola e no abastecimento humano e 

industrial. Logo, se torna necessário entender a direção das projeções para poder 

minimizar os possíveis impactos (Reyer et al., 2017). 

As projeções climáticas são tipicamente geradas por simulações de Modelos Climáticos 

Globais (GCM em inglês) considerando por diferentes cenários socioeconômicos e 

relativos níveis de emissões de gases de efeito estufa (GEE). Os dados de saída de GCMs 

em um cenário escolhido produzem as condições atmosféricas utilizadas para simular a 

dinâmica dos recursos hídricos. Entretanto, deve-se ter cautela na interpretação das 

projeções, pois os modelos climáticos possuem grandes incertezas, já que são limitados 

pelo atual conhecimento físico e pela representação matemática incompleta de 

componentes dos sistemas terrestres (Flato et al., 2013). No intuito de aumentar a 

credibilidade das projeções climáticas, criou-se o CMIP - Coupled Models 

Intercomparison Project (Eyring et al., 2016), que se propõe a desenvolver e comparar 

continuamente um extenso conjunto de GCMs. Os GCMs também são limitados em 

termos de detalhamento espacial e capacidade de representar fenômenos climáticos de 

menor escala. Neste sentido, são utilizados métodos de downscaling para produzir 
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informações relevantes em menor escala, a exemplo de eventos hidrológicos extremos. 

Os Modelos Climáticos Regionais (RCM) constituem métodos dinâmicos de downscaling, 

que normalmente são mais vantajosos se comparado com os métodos estatísticos por 

possuírem maior embasamento físico (Fowler et al., 2007), embora tenham grande 

custo computacional. Os RCMs utilizam dados de GCMs como condições de contorno 

para produzir saídas de condições climáticas em maior resolução e assim conseguir 

representar fenômenos de escala local. 

Intensificação do ciclo hidrológico  

Com o avanço de evidências das mudanças climáticas devido ao aquecimento global, 

uma importante questão na hidrologia levantada por diversas pesquisas (e.g. 

Huntington, 2006) é: com o aquecimento global, o ciclo hidrológico vai ficar mais 

intenso? e como? Esta questão tem importantes implicações na disponibilidade hídrica 

e desastres hidrológicos.  Huntington (2006) revisou estudos globais de tendências em 

fluxos de precipitação, vazão, vapor d’água na troposfera, umidade do solo, balanço de 

massa em glaciais, evapotranspiração e crescimento de vegetação, e encontrou 

evidências da intensificação do ciclo hidrológico em nível global. 

Estas observações empíricas estão em acordo com a expectativa teórica de que o 

aquecimento do clima resultará em aumentos nos fluxos de evaporação e precipitação, 

o que corresponde a uma intensificação (ou aceleração) do ciclo hidrológico.  

A base teórica para esta hipótese de intensificação é resumida pela relação de Clausius-

Clapeyron, que relaciona a pressão parcial de vapor de água no ar na condição de 

saturação com a temperatura do ar. De acordo com esta relação, o ar quente é capaz de 

transportar mais vapor de água do que o ar frio, e a umidade específica pode aumentar, 

de forma exponencial, com a temperatura.  

De acordo com a relação de Clausius-Clapeyron, um aumento de 1 grau na temperatura 

(Celsius ou Kelvin) corresponde a um aumento de, aproximadamente, 7% na pressão 

parcial de vapor na condição de saturação no ar atmosférico. Em teoria, isso significa 

que as precipitações intensas poderiam aumentar pelo mesmo fator, ou seja, 7% a mais 

de intensidade de chuva para cada grau Celsius de aumento da temperatura. Entretanto, 

diversos estudos têm apontado que a sensibilidade das chuvas intensas pode ser 

diferente deste valor, tanto para menos como para mais.  

De acordo com Allen e Ingram, 2002, estudos de modelagem sugerem que a 

precipitação aumentaria em cerca de 3,4% por grau Kelvin de aumento de temperatura, 

sugerindo que a sensibilidade é menor do que seria estimado simplesmente pela relação 

de Clausius-Clapeyron.  
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Segundo Huntington (2010), há uma discrepância entre os resultados de GCMs e 

observações durante o final do século XX, o que é criticamente importante para 

entender a sensibilidade da resposta hidrológica ao aquecimento previsto para o futuro. 

Figura 3.5￼ (apresentada por Huntington, 2010) mostra uma comparação entre o 

aumento da precipitação prevista pelos modelos globais em função do aumento da 

temperatura média global e o aumento que seria esperado a partir da equação de 

Clausius-Clapeyron, mostrando a sensibilidade dos GCMs versus valores de 

observações. 

 
Figura 3.5. Mudanças de temperatura média global e precipitação. A linha sólida mostra a 

relação linear de melhor ajuste (mínimos quadrados) da precipitação prevista pelos modelos 
globais (pontos pretos). Todos esses pontos deveriam estar sobre a linha tracejada, caso a 

precipitação seguisse o Clausius-Clapeyron. Fonte: Huntington (2010). 

Allan e Soden (2008) avaliaram dados de modelos climáticos e imagens de satélite, 

concluindo que as precipitações extremas em regiões tropicais estão diretamente 

relacionadas à temperatura, com chuvas mais intensas ocorrendo em períodos quentes. 

Esta amplificação ainda não era representada em modelos climáticos, significando que 

suas projeções de impactos sobre chuvas intensas podem ser subestimadas. 

Yu et al. (2020) e diversos outros estudos demonstram evidência de intensificação do 

ciclo hidrológico analisando a salinidade dos oceanos. A salinidade dos oceanos é 

normalmente maior em regiões em que o saldo entre a evaporação e precipitação é 

maior, sendo um proxy dos fluxos médios de troca de água entre a atmosfera e o 

oceano. Estas pesquisas observaram tendências na intensificação dos padrões de 

salinidade, com regiões do oceano com alto (baixo) saldo E-P aumentando (diminuindo) 

salinidade, atribuindo a uma intensificação do ciclo hidrológico. 

Trenberth (2011) observou tendências positivas de volume de água precipitável na 

atmosfera, podendo ser associado a temperatura da superfície dos oceanos e à 

precipitação. 

Embora existam evidências e argumentos teóricos para a intensificação do ciclo 

hidrológico, nem todos os estudos concordam com essas análises. Koutsoyiannis (2020) 

coloca em dúvida a intensificação do ciclo hidrológico global, afirmando, 
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resumidamente, que a variabilidade climática está sendo confundida com tendência 

monotônica.  

Dentro do contexto da intensificação do ciclo hidrológico, existe o paradoxo das chuvas 

que estariam aumentando, mas as cheias não. Sharma et al. (2018) apontam que existe 

evidência de crescimento dos extremos de precipitação, entretanto ainda não há 

evidência claro de aumento nas vazões máximas. Na visão destes autores, as 

magnitudes das vazões máximas estão, na realidade, diminuindo, apesar das alegações 

generalizadas de que, se os extremos de precipitação aumentarem, as inundações 

também devem aumentar. Para justificar essa colocação, os autores citam que entre os 

possíveis mecanismos responsáveis, identificaram a diminuição da umidade 

antecedente do solo, a diminuição da extensão das chuvas intensas e a diminuição do 

derretimento da neve. 

3.3 ALTERAÇÕES HIDROLÓGICAS RECENTES 

Uma das conclusões mais importantes da pesquisa climática é que se espera que o 

aquecimento global afete o ciclo hidrológico global. Existe a expectativa que, com o 

aquecimento da atmosfera e dos oceanos, mais água será transportada da superfície 

para a atmosfera e vice-versa. Este efeito é chamado de intensificação do ciclo 

hidrológico. 

No entanto, a intensificação não é esperada para todos os tipos de eventos de 

precipitação, nem em todos os lugares. Em geral, supõe-se que as chuvas intensas 

deverão aumentar sua intensidade, e que as chuvas menos intensas poderão diminuir 

sua intensidade. 

Neste contexto, são especialmente importantes os estudos de análise de tendência das 

variáveis hidrológicas observadas, especialmente as chuvas e as vazões. 

Tendências observadas nas chuvas em escala global 

Donat et al. (2016) analisaram dados observados e simulações de modelos climáticos e 

concluíram que as chuvas intensas com 1 dia de duração estão aumentando tanto em 

regiões úmidas como secas do mundo. Em uma análise posterior, Donat et al. (2019) 

confirmam a intensificação das chuvas intensas em áreas úmidas, e apresentam um 

quadro não tão claro nas tendências das chuvas intensas em regiões mais secas. 

Markonis et al. (2019) analisaram dados de chuva do MSWEP, uma base de dados de 

chuva baseada em estimativas de satélite e observações e pluviômetros, ao longo do 

período de 1979 a 2016. De acordo com o esperado pela teoria da intensificação do ciclo 

hidrológico, os autores encontraram tendências de aumento da precipitação total, do 

número de dias com chuva, e da frequência de eventos intensos sobre as áreas 
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continentais. Entretanto, ao contrário do esperado, encontraram pouca tendência de 

redução da precipitação em dias de chuva fraca. 

Se, por um lado, há um razoável consenso de que as mudanças climáticas podem 

aumentar a magnitude e ou a frequência de chuvas intensas, o impacto desse aumento 

sobre as vazões máximas não é tão claro, conforme discutido por Wright et al. (2019) e 

Sharma et al. (2018). 

Tendências observadas nas chuvas no Brasil e América do Sul 

Cunha et al. (2019) analisaram dados de chuva em todo o Brasil, no período de 1981 a 

2019, e observaram que as secas, estimadas pelo SPI, se tornaram mais frequentes nas 

últimas duas décadas do período analisado em quase todas as regiões do Brasil, exceto 

a região Sul. 

Ceron et al. (2021) analisaram dados de chuva na bacia do rio da Prata, no período de 

1981 a 2018, e concluíram que houve um aumento no número de dias consecutivos sem 

chuva na parte Norte da bacia, enquanto na parte Sul da bacia houve um aumento da 

intensidade da chuva nos dias chuvosos, especialmente nos meses de setembro a 

fevereiro. 

Regoto et al. (2021) analisaram séries de dados de temperatura e precipitação, 

procurando tendências nos valores extremos no Brasil. Estes autores observaram que 

há uma tendência de redução na precipitação na região Nordeste do Brasil, e uma 

tendência de aumento da umidade na região Sul, especialmente com uma redução no 

número consecutivo de dias sem chuva. 

Luiz-Silva et al. (2022) analisaram dados climáticos na bacia do rio Xingu, e observaram 

tendências de aumento da precipitação na parte Norte da bacia, ao mesmo tempo que 

há tendência de redução na precipitação na parte Sul da bacia, onde também foi 

detectada uma tendência de aumento do número de dias consecutivos sem chuva.  

A tendência de intensificação das secas nos anos mais recentes numa vasta região de 

transição entre os biomas Cerrado e Amazonia, entre o Nordeste e o Norte do Brasil, 

também foi identificada em uma análise realizada por Marengo et al. (2022). 

Souza et al. (2022a) analisaram dados de precipitação de 2456 postos pluviométricos do 

Brasil, procurando identificar tendências em diversos índices de precipitação associados 

com extremos hidrológicos de cheias e secas. Eles observaram padrões consistentes de 

aumento do número de dias consecutivos sem chuva no Nordeste do Brasil, e na bacia 

dos rios Tocantins e Araguaia. Na região Sul do Brasil, os autores identificaram 

tendências de condições mais úmidas. 
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Tendências observadas nas vazões máximas em escala global 

Blöschl (2022) analisou três hipóteses sobre a modificação das cheias: (i) mudanças de 

uso da terra; (ii) construção de estruturas hidráulicas; (iii) mudanças climáticas. Para 

cada uma destas três hipóteses, o autor examinou evidências experimentais e teóricas 

para discutir o quanto são defensáveis. Uma das conclusões importantes é que os 

efeitos desses três fatores sobre as vazões máximas dependem da escala espacial. O 

impacto de um determinado fator em bacias pequenas não necessariamente é igual ao 

impacto em bacias hidrográficas maiores. 

De acordo com Blöschl (2022), em bacias hidrográficas de pequena área de drenagem, 

onde as cheias são causadas por chuvas convectivas de curta duração, há uma 

expectativa de aumento das vazões máximas, porque existem evidências que a 

intensidade das precipitações aumenta com o aumento da temperatura do ar (Fowler 

et al., 2021). A taxa de aumento encontrado por estudos empíricos está próxima da taxa 

de aumento da capacidade de retenção de água da atmosfera (relação de Clausius-

Clapeyron), que é de aproximadamente 7% por oC, ou até um pouco maior, em alguns 

casos (Fowler et al., 2021). Entretanto, uma avaliação mais profunda das tendências 

observadas em chuvas intensas de curta duração é difícil, porque são relativamente 

raras as séries observadas de chuva com alta resolução temporal. Contudo, apesar desta 

incerteza, há razões para acreditar que as mudanças climáticas podem aumentar as 

vazões máximas em pequenas bacias hidrográficas. 

Nos EUA, Hodgkins et al. (2019) não identificaram efeitos climáticos claros nas 

tendências de vazões máximas de bacias hidrográficas que não foram modificadas pelos 

efeitos de urbanização ou aumento da infraestrutura hídrica, como reservatórios. 

Do et al. (2020) analisaram séries de vazões observadas e simuladas por modelos 

hidrológicos globais procurando identificar tendências de vazões máximas em escala 

global no período de 1971 a 2005. Estes autores encontraram regiões com evidências 

de aumento das vazões máximas, incluindo partes do Sul e Sudeste do Brasil, e outras 

regiões com evidências de reduções nas vazões máximas, incluindo o Nordeste e Centro-

Oeste e partes do Sudeste do Brasil. Em um estudo anterior, Do et al. (2017) chegaram 

a conclusões semelhantes utilizando dados de vazões observadas em 9213 postos 

fluviométricos de todo o mundo. 

Blöschl et al. (2019) analisaram as tendências das vazões máximas na Europa nas últimas 

cinco décadas, encontrando padrões regionais claros de aumentos e reduções nas 

descargas de enchentes observadas nos rios. De acordo com os autores, o aumento das 

chuvas de outono e inverno resultou em crescentes inundações no noroeste da Europa 

(região 1, na Figura 3.6); a diminuição da precipitação e o aumento da evaporação 

levaram à diminuição das inundações em médias e grandes bacias hidrográficas no sul 

da Europa (região 2, na Figura 3.6); e a diminuição da cobertura de neve e do 
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derretimento da neve, resultantes de temperaturas mais altas, levaram à diminuição 

das inundações na Europa Oriental (região 3, na Figura 3.6). As tendências regionais de 

descargas de inundações na Europa variam de um aumento de cerca de 11 % por década 

a uma diminuição de 23 %, e sua distribuição espacial está ilustrada na Figura 3.6. 

 
Figura 3.6. Tendências regionais observadas de cheias na Europa entre 1960 e 2010 (azul 

indica o aumento e vermelho denota a diminuição da vazão máxima média anual, em 
porcentagem por década – adaptado de Blöschl et al., 2019). 

Gudmundsson et al. (2021) utilizaram dados de 7250 postos fluviométricos em todo o 

mundo, com séries de dados de 1971 a 2010, e avaliaram as tendências nas vazões 

médias, mínimas (expressas pela 𝑄90 de cada ano) e máximas (expressas pelas 𝑄10 de 

cada ano), e identificaram regiões em que as vazões estão aumentando ou diminuindo 

(Figura 3.7). Eles observaram que as mudanças ocorrem em sentidos diferentes, 

dependendo da região. Por outro lado, os autores constataram que, em geral, 

tendências em fluxos baixo, médio e alto compartilham o mesmo sinal em uma mesma 

região. Por exemplo, no Sul da Europa foram identificadas tendências negativas nas 

vazões baixas, médias e altas, enquanto no Norte da Europa as tendências foram 

positivas para as três faixas de vazão. 

Os resultados de Gudmundsson et al. (2021) relativos à América do Sul mostram 

tendência de redução de vazões baixas, médias e altas na região Nordeste do Brasil, e 

aumento de vazões médias e altas no Sul e no Norte do Brasil. 



 

18 

 
Figura 3.7. Tendências identificadas nas vazões baixas (Low), médias (mean) e altas (high) em 

diferentes regiões do Mundo, por Gudmundsson et al. (2021). 

Yang et al. (2021) analisaram dados de vazão de 11069 locais em todo o mundo e 

concluíram que as series de vazões anuais são estacionárias na grande maioria (79%), 

sugerindo que as mudanças climáticas ao longo das últimas décadas não modificaram 

profundamente o comportamento das bacias hidrográficas. Por outro lado, em apenas 

38% dos rios cujas bacias sofreram alterações antrópicas de urbanização, usos e manejo 

da água, o comportamento permaneceu estacionário. 

De maneira geral, Sharma et al. (2018) chamam a atenção para o fato, aparentemente 

contraditório, que o aumento das chuvas intensas não necessariamente leva ao 

aumento das vazões máximas. Neste sentido, também é relevante a constatação de 

Kundzewicz et al. (2014), segundo os quais as tendências observadas, nas últimas 

décadas, de aumento dos danos devidos às inundações, têm uma relação maior com o 

aumento da exposição de bens e pessoas ao perigo do que propriamente com o 

aumento da magnitude ou frequência das cheias. 
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3.3.4 Tendências observadas nas vazões no Brasil e na América do Sul 

Um trabalho extremamente abrangente sobre as tendências das vazões máximas e 

mínimas no Brasil foi apresentado por Chagas et al. (2022). Estes autores analisaram as 

tendências das vazões máximas e mínimas no Brasil no período de 1980 a 2015. Os 

resultados são apresentados na Figura 3.8. Observa-se que nas regiões Nordeste, Centro 

Oeste, e em boa parte do Sudeste do Brasil ocorreram, neste período, tendências de 

redução das vazões mínimas e das vazões máximas. Estas regiões incluem toda a bacia 

do rio São Francisco, praticamente toda a bacia dos rios Tocantins e Araguaia, a bacia 

do Alto Paraguai, e a parte superior da bacia do Paraná. Na região Sul houve um 

aumento das vazões mínimas, o mesmo ocorrendo no extremo Norte, na bacia do rio 

Negro. 

 
Figura 3.8. Tendências nas vazões mínimas (a) e máximas (b) no Brasil, no período de 1980 a 
2015, identificadas por Chagas et al (2022). As regiões vermelhas indicam redução da vazão e 

as regiões azuis indicam aumento da vazão. Os gráficos de barra apresentam a importância dos 
possíveis fatores causadores das tendências, segundo análise de Chagas et al. (2022). 

Na região de São Paulo, uma tendência negativa nas vazões já havia sido identificada 

antes por Freitas (2020), que analisou dados de vazão, evapotranspiração e precipitação 

nas bacias que contribuem para o abastecimento de água para a região metropolitana 

de São Paulo, no período de 1976 a 2009. A autora observou que a vazão média de 

alguns rios importantes nessa região caiu entre 30% e 40%, quando comparados os 

períodos de 1976 a 1989 e de 1990 a 2009, mas concluiu que a maior parte da alteração 

ocorreu não em função da mudança ou variabilidade climática, mas sim em função da 

mudança de uso da terra. 

Na bacia do rio Araguaia tendências negativas da vazão nas últimas décadas também 

foram observadas por Lima et al. (2022), considerando dados de diversos postos 

fluviométricos, o que está de acordo com os resultados de Chagas et al. (2022). 

No centro do Brasil, incluindo partes da região Sudeste, Nordeste e Centro Oeste, 

Cuartas et al. (2022) também observaram uma intensificação das secas. Eles analisaram 
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dados de chuva e vazão em diversas bacias hidrográficas relevantes para a produção de 

energia elétrica ao longo do período de 2010 a 2021 e concluíram que eventos de secas 

hidrológicas têm sido mais frequentes e intensos nos anos mais recentes. 

Luiz-Silva et al. (2019) analisaram séries temporais de precipitação e vazão em dez bacias 

hidrográficas relevantes para a produção de energia elétrica no Brasil, utilizando dados 

do período de 1961 a 2006. Estes autores identificaram reduções de vazão no rio São 

Francisco, e aumentos de vazão na bacia do rio Paraná.  

Souza et al. (2022b) analisaram séries temporais diárias de 855 postos fluviométricos no 

Brasil buscando tendências em vários indicadores relacionados a condições médias e 

extremas. Eles identificaram um padrão regional, com vazões decrescentes 

predominando na região Nordeste do Brasil, incluindo as bacias dos rios São Francisco e 

a região hidrográfica Atlântico Leste, e vazões crescentes no Norte (Amazonia), bacia do 

Alto Paraguai, bacia do Paraná, e na região Sul do Brasil. 

Na Amazônia, um trabalho recente demonstrou que a área inundada durante as cheias 

tem aumentado desde 1980 até os dias atuais (Fleischmann et al. 2023). 

Bartiko et al. (2019) avaliaram tendências na magnitude e frequência de cheias em 738 

estações fluviométricas no Brasil, no período entre 1976 e 2015. Eles encontraram 

tendências positivas na frequência e magnitude das cheias nas regiões Norte e Sul e 

parte do Sudeste do brasil, e tendências negativas no Nordeste e restante do Sudeste. 

Cheias estariam se tornando mais frequentes e intensas nas regiões úmidas e o contrário 

nas regiões secas.  

O papel relativo do clima e de outras possíveis causas (uso da terra, uso da água) tem 

sido discutido por diversos autores (Chagas et al. 2022; Salmona et al.; 2023; ), 

especialmente na bacia do rio Paraná (Doyle e Barros, 2011; Lee et al., 2013; Bayer, 

2014; Lee et al. 2018; Abou Rafee et al., 2022; ), e mais recentemente na bacia do rio 

São Francisco (Lucas et al., 2020; Collischonn et al. 2021; Silva et al 2021). 

Uma comparação entre as observações das tendências recentes e as projeções de 

mudanças climáticas baseadas em modelos climáticos foi realizada por Miranda et al. 

(2023). As avaliações foram desenvolvidas com base em simulações do modelo MGB-

SA. Em geral, as tendencias simuladas concordam com as observadas em postos 

fluviométricos. Há tendencia de redução nas vazões na região da bacia do Paraná, São 

Francisco e Tocantins e aumento na bacia Amazônica. Há concordância entre alterações 

recentes e projeções para o futuro em regiões como o norte da bacia do Paraná, 

Paraguai, São Francisco e Tocantins, mostrando redução nas vazões médias. E 

discordância na região na bacia Amazônia. A concordância entre alterações recentes e 

projeções devido a mudanças climáticas pode reforçar argumentos de que essas 

alterações recentes podem ser manifestação das mudanças climáticas. Por outro lado, 
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a discordância reforça argumentos de que as alterações recentes podem ser associadas 

à variabilidade climática. 

Em geral, os estudos mostram tendências de aumento das vazões de cheias no sul e 

norte do brasil, redução das cheias, vazões médias e mínimas na região central e 

nordeste.  

No entanto, é importante lembrar que a interpretação do significado destas tendências 

deve ser realizada com cautela, pois, na maioria dos casos, as análises foram realizadas 

com séries relativamente curtas de dados. Caso tivessem sido utilizadas séries de dados 

mais longas, as conclusões poderiam ser diferentes. Além disso, as análises permitem 

identificar a existência ou não de tendências, mas não permitem conclusões a respeito 

dos fatores que causam as mudanças nas vazões.  

3.4 METODOLOGIAS PARA PROJEÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS NOS RECURSOS HÍDRICOS 

Os modelos climáticos globais, ou modelos do sistema terrestre, são as ferramentas 

utilizadas para projetar o clima do futuro. Estas ferramentas procuram representar o 

ciclo hidrológico global e, teoricamente, seriam capazes de representar adequadamente 

também os processos de hidrologia superficial, escoamento em rios, e os eventos 

extremos de vazões. Entretanto, os modelos climáticos globais, quando avaliados em 

regiões específicas, costumam apresentar viés. Por este motivo, os resultados de 

modelos climáticos não são utilizados diretamente para a análise de possíveis efeitos 

das mudanças climáticas sobre a hidrologia de bacias hidrográficas. Em vez disso, 

tipicamente, a análise dos impactos hidrológicos das mudanças climáticas é realizada 

através da aplicação de uma cadeia de ferramentas, ilustrada na Figura 3.9 e discutida 

por Hakala et al. (2019). 

O passo inicial da cadeia de ferramentas é a necessidade de determinar um cenário de 

emissão de gases de efeito estufa ao longo do século XXI. Estes cenários, conforme 

discutido nos capítulos anteriores, permitem analisar as possíveis alterações no clima 

futuro em situações de emissões maiores ou menores.  

Os modelos climáticos globais correspondem à etapa seguinte da cadeia. Estes modelos 

são aplicados em ao menos dois cenários de forçantes: aquelas correspondentes ao 

clima do presente e aquelas correspondentes ao clima do futuro.  

Os resultados do modelo global podem ser utilizados como dados de entrada para a 

aplicação de um modelo climático regional, conforme mostra a Figura 3.9. Esta etapa, 

chamada de downscaling dinâmico, visa obter resultados mais detalhados na área de 

interesse, já que o modelo regional pode ter a vantagem de representar mais 

adequadamente o efeito do relevo sobre o clima.  
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Os resultados do modelo climático regional ou os resultados do modelo global podem 

ser utilizados como condições de contorno para a aplicação de um ou mais modelos 

hidrológicos. No entanto, tipicamente uma etapa intermediária, conhecida como 

correção de viés, é necessária antes da aplicação do modelo hidrológico. Isto ocorre 

porque os modelos climáticos tendem a apresentar desvios sistemáticos entre as 

variáveis simuladas (temperatura, precipitação, velocidade do vento, etc) e as variáveis 

observadas na região de interesse. 

 
Figura 3.9. Cadeia de ferramentas utilizadas para estimar mudanças hidrológicas em função 

das mudanças climáticas (modificado de Hakala et al., 2019). 

Vários métodos de correção de viés foram propostos ao longo das últimas décadas, e 

podem ser utilizados, conforme discutido a seguir. 

Finalmente, após a correção de viés, as séries de dados climáticos podem ser utilizadas 

como condições de contorno para a aplicação de modelos hidrológicos do tipo chuva-

vazão, permitindo obter resultados de vazões nos locais de interesse. O modelo 

hidrológico é tipicamente aplicado com parâmetros calibrados em simulações 

anteriores, em que são utilizadas as séries observadas das variáveis mais importantes 

utilizadas como condições de contorno, como a precipitação. 

Após a simulação de diferentes cenários, os resultados podem ser analisados sendo 

necessário considerar explicitamente a incerteza durante a sua interpretação.  

3.5 CENÁRIOS DE EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA 

A emissão real de gases de efeito estufa ao longo do século XXI não é conhecida com 

certeza, e o clima do futuro depende dessa variável. Para lidar com esta questão, o IPCC 

procura desenvolver cenários plausíveis sobre a evolução da emissão destes gases, 

considerando possíveis trajetórias socioeconômicas globais. Cada novo relatório do IPCC 

apresenta uma atualização dos cenários de emissão. Esses cenários podem ser pensados 

como histórias de futuros possíveis. 

No relatório do IPCC conhecido como CMIP6, que é o mais recente disponível 

atualmente, foram definidos 5 cenários com nomes em código que remetem ao efeito 
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dos gases no balanço energético do planeta, em W.m-2. Estes cenários são definidos 

como Shared Socio-Economic Pathways - SSPs (O’Neill et al., 2016). Por exemplo, o 

cenário SSP1-1.9 é um cenário em que a emissão de gases será baixa ao longo do século 

XXI, e o efeito destes gases na atmosfera representará um aquecimento correspondente 

a 1,9 W.m-2, na média de todo o planeta, no ano de 2100. Já o cenário SSP5-8.5 é um 

cenário de emissões muito altas, em que a concentração de GEE na atmosfera vai 

resultar em um efeito de 8.5 W.m-2 em 2100.  

Tabela 3.1. Cenários de emissão de gases de efeito estufa (GEE) do CMIP6, com os valores 
esperados de aquecimento médio da atmosfera em meados do século XXI (2041 a 2060) e no 

final do século XXI (2081 a 2100). 

Nome Emissões 

Incremento da 

temperatura 

média global 

(2041–2060) 

Incremento da 

temperatura 

média global 

(2081–2100) 

Faixa provável de 

incremento de 

temperatura média 

global em °C (2081–

2100) 

SSP1-1.9 

Emissões de GEE 

muito baixas; 

emissões de CO2 

zeradas até 2050 

1.6 °C 1.4 °C 1.0 – 1.8 

SSP1-2.6 
Emissões de GEE 

baixas; emissões de 

CO2 zeradas até 2075 
1.7 °C 1.8 °C 1.3 – 2.4 

SSP2-4.5 

Emissões de GEE 

intermediárias; 

emissões de CO2 

estáveis até 2050, 

depois começam a 

diminuir, sem atingir 

zero até 2100 

2.0 °C 2.7 °C 2.1 – 3.5 

SSP3-7.0 

Emissões de GEE 

altas; emissões de 

CO2 duplicam até 

2100 

2.1 °C 3.6 °C 2.8 – 4.6 

SSP5-8.5 

Emissões de GEE 

muito altas; emissões 

de CO2 triplicam até 

2075 

2.4 °C 4.4 °C 3.3 – 5.7 

 

Observa-se na Tabela 3.1, que o cenário SSP5-8.5 é o cenário com maiores emissões e 

com o maior aumento esperado da temperatura média da atmosfera no final do século 

XXI. Este também é o cenário em que se esperariam as maiores alterações da 

precipitação e, possivelmente, da vazão dos rios. 



 

24 

3.6 MODELOS CLIMÁTICOS 

Modelos Globais 

Os modelos globais de clima (GCMs) são baseados nos princípios físicos gerais da 

dinâmica dos fluidos e termodinâmica e têm origem na previsão numérica de tempo. Os 

GCMs descrevem as interações entre os componentes do sistema climático global; a 

atmosfera, os oceanos e uma descrição básica da superfície da terra (Flato et al., 2013). 

Atualmente a maioria dos GCMs também representam importante ciclos 

biogeoquímicos. Por este motivo, os modelos climáticos globais têm sido chamados de 

modelos do sistema terrestre (“Earth System Models”). 

Ao longo das últimas décadas, desde o início do uso de modelos climáticos globais para 

a projeção das mudanças climáticas, houve uma evolução dos modelos climáticos. A 

evolução ocorreu em termos da quantidade de processos físicos representados, e em 

termos de resolução espacial. Mesmo assim, a geração atual de modelos climáticos 

globais utilizados nos relatórios do IPCC ainda tem uma resolução espacial de cerca de 

100 km, que é relativamente grosseira quando comparada com a heterogeneidade da 

topografia e das bacias hidrográficas. 

Apesar da evolução dos modelos climáticos, a variável precipitação, possivelmente a 

mais importante na hidrologia, continua sendo relativamente mal representada. 

Medeiros et al. (2022) compararam o desempenho de modelos climáticos do CMIP3, 

CMIP5 e CMIP6 em termos de sua capacidade de simular condições extremas de 

precipitação. Os autores concluíram que a evolução dos modelos ao longo do tempo (do 

CMIP3 ao CMIP6) não se refletiu numa melhora substancial em representar os eventos 

extremos de chuva analisados. 

Da mesma forma, Correa et al. (2022) avaliaram o desempenho de um subconjunto de 

modelos do CMIP6 considerando as variáveis temperatura e precipitação no Brasil. Os 

autores observaram que o comportamento sazonal da precipitação é bem representado 

na região Centro-Oeste do Brasil. Já na região Nordeste ocorre uma tendência de 

superestimar a precipitação durante o período chuvoso, e na região Sul há uma 

tendência a subestimar a chuva, especialmente durante o inverno austral. 

Já Pereima (2021) concluiu que os modelos do CMIP6 têm um desempenho melhor na 

região Sul do Brasil do que os modelos do CMIP5.  
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Modelos Regionais 

Os modelos regionais são modelos numéricos semelhantes aos modelos globais, porém 

com resolução espacial mais fina, permitindo a avaliação de impactos em áreas menores 

e a análise mais detalhada dos impactos locais. 

Os modelos regionais também permitem representar mais adequadamente o efeito das 

montanhas sobre as variáveis meteorológicas, como a temperatura e a precipitação. 

Os modelos regionais são aplicados em áreas que cobrem um continente, ou uma parte 

de um continente. Nos contornos do domínio do modelo regional são fornecidos os 

dados previamente simulados por modelos climáticos globais. 

Na América do Sul foram realizadas diversas aplicações de modelos climáticos regionais, 

com destaque para os esforços realizados com o modelo Eta, desenvolvido no INPE 

(Pesquero et al., 2010; Chou et al., 2014; Dereczynski et al., 2020).  

Seleção de modelos climáticos 

Diferentes modelos climáticos globais tendem a apresentar projeções de mudanças 

diferentes para uma mesma variável, em uma mesma região, em função de diferenças 

na sua formulação e na resolução espacial. Esta questão é, em geral, tratada na forma 

de uma análise de incerteza, em que cada projeção de cada modelo climático é 

considerada uma possível realização do clima futuro, e as diferentes projeções são 

tratadas como um conjunto, ou ensemble. A diferença entre as projeções é interpretada 

em termos da incerteza das projeções. 

Outra possibilidade, entretanto, é a seleção ou rankeamento de modelos climáticos, 

com base em uma avaliação de desempenho, ou da expectativa de geração de melhores 

projeções. Neste caso, ainda pode ser mantida a abordagem da projeção por conjunto, 

mas a combinação pode ser obtida de uma forma que não considera como 

equiprováveis as saídas de todos os modelos climáticos (Pereima, 2021; Tebaldi e Knutti, 

2007; Sanderson, 2012). 

A combinação de modelos pode levar em conta, ainda, a diferença de estrutura dos 

modelos, já que em grande parte os modelos climáticos apresentam semelhanças na 

forma como representam os processos físicos (Brunner et al., 2020). A Figura 3.10 

apresenta o agrupamento dos modelos climáticos do CMIP6, com base na semelhança 

da estrutura ou de componentes compartilhados. Os modelos com os nomes da mesma 

cor indicam modelos com dependências óbvias, como componentes compartilhados ou 

a mesma origem, enquanto modelos sem dependências claras têm seus nomes em 

preto. 
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Figura 3.10. Árvore genealógica dos 33 modelos do CMIP6 (Brunner et al., 2020). 

3.7 CORREÇÃO DE VIÉS 

Teoricamente, resultados de um modelo climático regional ou de um modelo global 

poderiam ser utilizados, diretamente, como condições de contorno para a aplicação de 

um ou mais modelos hidrológicos. Contudo, as variáveis simuladas pelos modelos 

climáticos, e que são relevantes para as análises hidrológicas, como a temperatura do 

ar próximo à superfície, a precipitação e a velocidade do vento, tendem a apresentar 

desvios sistemáticos quando comparadas às variáveis observadas numa determinada 

região de interesse. Estes desvios podem ser grandes a ponto de prejudicar a análise 

final de comparação entre as variáveis hidrológicas, como a vazão, no clima futuro e no 

clima atual.  

Assim, antes de utilizar os resultados do modelo climático como dados de entrada em 

um modelo hidrológico, usualmente é realizada a redução destes desvios, através de um 

procedimento chamado correção de viés. 

O viés pode ser definido como diferença sistemática entre a estatística climática 

simulada e estatística climática correspondente do mundo real, podendo ser analisado 

como Viés de médias, de extremos e de variância. Também pode ser apresentado como 
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viés na correlação temporal (e.g. probabilidade de um dia chuvoso ser seguido por outro 

dia chuvoso) e viés na correlação espacial. 

A análise de viés pode ser realizada comparando médias anuais da forçante estudada, 

mas com isso pode ocorrer a compensação de erros ao decorrer dos meses, e.g. chuva 

subestimada em alguns meses e superestimada em outros, apresentando erros 

pequenos, mas a sazonalidade pode estar mal representada. A análise mensal, ou 

sazonal, é mais adequada para evitar esse tipo de má interpretação dos erros. 

Além da representação das forçantes médias anuais, da distribuição sazonal, e a 

variância dos totais anuais, o modelo climático pode estar representando mal a 

distribuição de frequência das variáveis climáticas diárias, e.g. subestimar chuvas 

intensas e superestimar chuvas leves. 

Existem vários métodos de correções de viés, com diferentes graus de complexidade, e 

com foco em diferentes dimensões do viés. Um estudo apresentado por Luo et al. (2018) 

comparou 8 métodos de correção para precipitação e temperatura em uma bacia da 

China, utilizando dados do RCM HadGEM3-RA, realizando modelagem hidrológica com 

o modelo SWAT. Os autores concluíram que os métodos Daily Bias Correction (DBC) e 

Empirical Quantile Mapping (EQM) tiveram melhor desempenho na reprodução da 

precipitação, enquanto todos os métodos de correção de temperatura, com exceção do 

Linear Scaling (LS), funcionaram muito bem. Além disso, os autores concluíram que os 

métodos Daily Translation (DT) e LS, que não possuem correção de frequência de dias 

úmidos, não são adequados para serem aplicados em simulações de vazão. Os métodos 

EQM e Variance Scaling (VARI), para temperatura, foram os com melhor acurácia na 

simulação de vazões. O método Distribution Mapping (DM) tanto para precipitação 

quanto para temperatura teve a melhor correção na projeção de vazões extremas. 

 
Figura 3.11. Ilustração da correção de viés de modelo climático para precipitação (a) e 

temperatura (b) pelo método Quantil-Quantil (Hakala et al., 2019). 

Em uma parceria com a NASA, Thrasher et al. (2022) apresenta o NASA Earth Exchange 

Global Daily Downscaled Projections (NEX-GDDP-CMIP6), onde disponibilizam uma base 



 

28 

de dados com variáveis climatológicas com viés corrigido para 35 GCMs, com dados 

históricos e mais 4 cenários, em uma resolução espacial de 0.25°. Os dados históricos 

são de 1950 a 2014 e os cenários futuros são de 2015 a 2100. A correção de viés das 

variáveis dos GCMs foi realizada através da metodologia Quantil-Quantil (Quantile 

Mapping) e o downscaling através de desagregação espacial (Spacial Disagregation) 

com o método Fast Fourier Transform. Essa base de dados com correção de viés e 

downscaling permitem análise das variáveis máximas e mínimas com mais 

confiabilidade, além de ser útil para avaliar tendências nas mudanças projetadas no 

clima em uma variedade de escalas espaciais e temporais. 

Serão abordados a seguir alguns dos métodos de correção de viés utilizados em análises 

de dados de GCMs e RCMs. 

Delta change (DC) 

Neste método temos a correção através de método aditivo (ou viés absoluto) e método 

multiplicativo (ou viés relativo). Neste método aplicamos uma perturbação delta nas 

variáveis estimadas do passado para obter a série da variável do futuro (Teutschbein e 

Seibert, 2012). 

Este método é recomendado para análise de vazões médias e não é recomendado para 

análise de vazões extremas, pois na aplicação do método se usa a estrutura temporal da 

série observada amplificada ou reduzida, porém as secas do futuro poderão ser mais 

intensas, não porque chove menos nos dias de chuva, mas porque terão menos dias que 

chovem, a sequência temporal se alterou. Da mesma forma as cheias podem ficar 

intensas, não porque nos dias que chovem, chovem mais, mas porque passam mais dias 

chovendo. Essa mesma correção pode ser aplicada não mente para precipitação, mas 

para outras variáveis como a temperatura, radiação solar e umidade. 

A escolha do método aditivo ou multiplicativo depende da variável escolhida, pois 

dependendo da variável não teremos valores com significados físicos após a correção 

(e.g. se usarmos aditivos para a precipitação e eventualmente ser uma subtração, 

poderemos ter chuvas negativas ou umidade relativa que fique acima de 100%). 

Após a correção utilizando método, a sequência temporal será sempre a do clima atual, 

então para a análise de regularização de vazões, este método não a representará de 

forma adequada. Após a correção também ocorrerá uma mudança na distribuição de 

frequência da variável, então para análise de máximos e mínimos esse método não é 

adequado. Pois o máximo será o máximo observado aditivo ou multiplicativo a um fator 

delta, assim com os mínimos. Portanto este método é mais adequado para análise de 

disponibilidade hídrica e valores médios. 
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Em regiões áridas e semi árias, se aplicado o método multiplicativo, podemos obter 

valores considerados exageradamente amplificados. As equações (3.1) e (3.2) mostram 

o cálculo das variáveis climáticas corrigidas através do método DC. 

𝑋𝑀𝑓
𝑐𝑜𝑟 = 𝑋𝑜𝑏𝑠 × (

𝑋𝑓

𝑋𝑝
) (3.1) 

𝑋𝐴𝑓
𝑐𝑜𝑟 = 𝑋𝑜𝑏𝑠 + (𝑋𝑓 − 𝑋𝑝) (3.2) 

onde 𝑋𝑀𝑓
𝑐𝑜𝑟 é a variável climática corrigida pelo método multiplicativo, 𝑋𝐴𝑓

𝑐𝑜𝑟é a é a 

variável climática corrigida pelo método aditivo, 𝑋𝑜𝑏𝑠 é a variável observada de uma 

base de dados climatológica e 𝑋𝑓 e 𝑋𝑝são as variáveis climáticas simuladas pelo GCM 

para o futuro e passado, respectivamente. 

Linear Scaling (LS) 

Esta abordagem é capaz de se ajustar perfeitamente aos fatores climáticos quando os 

valores médios mensais são incluídos (Teutschbein e Seibert, 2012). Este método possui 

a vantagem de corrigir a média e a variância (porém de forma descontrolada). Além 

disso a sequência temporal do futuro é diferente da sequência temporal do passado. 

Porém, ao corrigir as variáveis por este método, não há mudança na forma de 

distribuição de frequência da variável, sendo então esse método não adequado para 

análises de máximos e mínimos de vazões. Este método mantém a sequência de dias 

chuvosos e dias secos. As equações (3.3) e (3.4) apresentam o cálculo da precipitação e 

temperatura corrigidas através deste método. 

𝑃𝑓,𝑚,𝑑
𝑐𝑜𝑟 = 𝑃𝑓,𝑚,𝑑 × [

𝜇(𝑃𝑜𝑏𝑠,𝑚)

𝜇(𝑃𝑓,𝑚)
] (3.3) 

𝑇𝑓,𝑚,𝑑
𝑐𝑜𝑟 = 𝑇𝑓,𝑚,𝑑 + [𝜇(𝑇𝑜𝑏𝑠,𝑚) − 𝜇(𝑇𝑓,𝑚)] (3.4) 

onde 𝑃𝑓,𝑚,𝑑
𝑐𝑜𝑟  e 𝑇𝑓,𝑚,𝑑

𝑐𝑜𝑟  são a precipitação e temperatura corrigidas, respectivamente, no 

correspondente d (dia) e m (mês); 𝑃𝑓,𝑚,𝑑 e 𝑇𝑓,𝑚,𝑑 são a precipitação e temperatura 

simuladas pelo GCM; e 𝜇 é o valor médio. 

Empirical Quantile Mapping (EQM) 

O método EQM pode ser aplicado a qualquer tipo de variável climática. Seu princípio é 

baseado em funções de distribuição cumulativa empírica diária construída 

pontualmente (ecdfs). Distingue-se de outras abordagens baseadas em mapeamento de 

distribuição que se concentram na precipitação e que apenas estimam os cdfs para dias 

úmidos (Piani et al., 2009; Jakob et al., 2011). Sua vantagem comparativa decorre do 

fato de poder produzir possíveis ecdfs tanto para dias secos quanto úmidos. A 
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frequência de ocorrências de precipitação juntamente com o desvio padrão pode ser 

corrigidos simultaneamente na abordagem EQM. As equações (3.5) e (3.6) mostram o 

cálculo das variáveis climáticas corrigidas através do método EQM. 

𝑃𝑓,𝑚,𝑑
𝑐𝑜𝑟 = 𝑒𝑐𝑑𝑓𝑜𝑏𝑠,𝑚

−1 (𝑒𝑐𝑑𝑓𝑓,𝑚(𝑃𝑓,𝑚,𝑑)) (3.5) 

𝑇𝑓,𝑚,𝑑
𝑐𝑜𝑟 = 𝑒𝑐𝑑𝑓𝑜𝑏𝑠,𝑚

−1 (𝑒𝑐𝑑𝑓𝑓,𝑚(𝑇𝑓,𝑚,𝑑)) (3.6) 

onde 𝑒𝑐𝑑𝑓−1 representa o inverso da função de distribuição cumulativa empírica 

(ecdf). 

Quantil-quantil ou Daily Translation (DT) 

Neste método, para obtermos a série da variável corrigida do passado, se é gerada uma 

curva de frequência acumulada da série da variável simulada do passado e para a série 

da variável observada do passado (Mearns et al., 2009). Assim o viés é avaliado em cada 

quantil da comparação das curvas geradas. Para obtermos a série da variável corrigida 

do futuro, comparamos as curvas de frequência das séries simuladas do futuro com a 

curva das séries simuladas do passado, após obter o valor a frequência correspondente, 

esse valor é comparado na curva de frequência da série da variável observada do 

passado. 

Este método tem como vantagem que as modificações do clima podem ser diferentes 

em valores extremos e em valores médios. Além disso o método não muda apenas a 

média e a variância, mas também a forma da distribuição e pode ser aplicado mês a mês. 

Como desvantagem, os valores extremos do clima do futuro que não aparecem nas 

curvas de frequência empíricas do clima do passado (ou seja, valores com frequência 

zero na curva de frequência do passado), terão de ser correspondidos através da 

extrapolação da curva de frequência do clima do passado, porém esse método pode 

apresentar incertezas. As equações (3.7) e (3.8) expressam o cálculo da precipitação e 

temperatura corrigidas através deste método. 

𝑃𝑓,𝑚,𝑄
𝑐𝑜𝑟 = 𝑃𝑓,𝑚,𝑄 × [

𝑃𝑜𝑏𝑠,𝑚,𝑄

𝑃𝑓,𝑚,𝑄
] (3.7) 

𝑇𝑓,𝑚,𝑄
𝑐𝑜𝑟 = 𝑇𝑓,𝑚,𝑄 + [𝜇(𝑇𝑜𝑏𝑠,𝑚,𝑄) − 𝜇(𝑇𝑓,𝑚,𝑄)] (3.8) 

onde 𝑃𝑓,𝑚,𝑄
𝑐𝑜𝑟  e 𝑇𝑓,𝑚,𝑄

𝑐𝑜𝑟  são a precipitação e temperatura corrigidas, respectivamente, e 𝑄 

representa o percentil num mês m específico; 𝑃𝑜𝑏𝑠,𝑚,𝑄 e 𝑇𝑜𝑏𝑠,𝑚,𝑄 são a precipitação e 

temperatura, respectivamente, observadas para um determinado mês em um 

determinado percentil; e 𝑃𝑓,𝑚,𝑄 e 𝑇𝑓,𝑚,𝑄 são a precipitação e temperatura, 

respectivamente, simuladas pelo GCM para um determinado mês em um determinado 

percentil. 
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Um estudo recente, que utilizou a técnica do mapeamento quantil-quantil para a 

correção de viés de dados de modelos climáticos no Brasil, foi publicado por Ballarin et 

al. (2023). 

Local Intensity Scaling (LOCI) 

O método LOCI visa corrigir simultaneamente a intensidade e a frequência da 

precipitação (Schmidli et al., 2006). Inicialmente, é confirmado o limiar de intensidade 

de chuva (𝑃𝑙𝑖𝑚,𝑚) para cada mês. Assim, o número de dias úmidos na precipitação do 

GCM que excede esse limite corresponde ao número de dias para os quais a precipitação 

observada foi determinada. Esta abordagem é capaz de eliminar efetivamente a 

tendência dos modelos globais simularem chuva leve, conhecido como efeito garoa. Um 

fator de escala 𝑠𝑚 é então calculado para garantir que as quantidades médias de 

precipitação corrigida sejam iguais às observações. As equações (3.9) e (3.10) mostram 

o cálculo da precipitação corrigida através do método LOCI. 

𝑠𝑚 =
𝜇(𝑃𝑜𝑏𝑠,𝑚,𝑑|𝑃𝑜𝑏𝑠,𝑚,𝑑 > 0)

𝜇(𝑃𝑓,𝑚,𝑑|𝑃𝑓,𝑚,𝑑 > 𝑃𝑙𝑖𝑚,𝑚)
 (3.9) 

𝑃𝑓,𝑚,𝑄
𝑐𝑜𝑟 = {

𝑃𝑓,𝑚,𝑑 × 𝑠𝑚𝑃𝑓,𝑚,𝑑 > 𝑃𝑙𝑖𝑚,𝑚

0𝑃𝑓,𝑚,𝑑<𝑃𝑓,𝑚
 (3.10) 

onde 𝑠𝑚 é o fator de escala. 

3.8 MODELOS HIDROLÓGICOS 

Os modelos hidrológicos utilizados na estimativa de impactos de mudanças climáticas 

na hidrologia são, tipicamente, modelos do tipo chuva-vazão. Esses modelos podem ser 

simples modelos conceituais, concentrados no espaço, ou mesmo modelos distribuídos, 

de base física. 

Os modelos hidrológicos devem ter a capacidade de considerar as mudanças nas 

variáveis climáticas, como a chuva, a temperatura, a radiação solar, a velocidade do 

vento etc. 

Além disso, idealmente os modelos hidrológicos utilizados para a avaliação de impactos 

de mudanças climáticas deveriam ser calibrados e verificados. Sua capacidade de 

representar as mudanças do regime hidrológico em função das alterações do clima 

deveria ser demonstrada. Essa demonstração poderia ser realizada calibrando o modelo 

em um período relativamente úmido e verificando o modelo em um período 

relativamente seco, por exemplo. 
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Diversos estudos recentes têm demonstrado que os modelos hidrológicos podem ter 

dificuldades em representar as mudanças de variáveis como a vazão decorrentes de 

mudanças relativamente duradouras de condições climáticas (Coron et al., 2012; Berubé 

et al. 2022; Deb e Kiem, 2020; Duethmann et al. 2020; Fowler et al., 2016; Fowler et al. 

2020). 

3.9 INCERTEZA NAS PROJEÇÕES DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

A incerteza nas projeções de impactos hidrológicos das mudanças climáticas está 

associada a diversas causas. 

Inicialmente existe a incerteza relacionada à quantidade de gases de efeito estufa que 

serão emitidos ao longo das próximas décadas. Como essa emissão de gases depende 

de condicionantes socioeconômicas futuras, a incerteza é considerada através da 

elaboração de cenários de emissão de gases.  

Outra fonte importante de incertezas está relacionada aos modelos climáticos globais. 

Modelos globais de clima tendem a gerar resultados diferentes entre si, dependendo do 

equacionamento adotado para representar os processos físicos, da solução numérica 

adotada, e da resolução espacial. Em muitos casos, não é possível saber, 

antecipadamente, se um modelo global é melhor, ou mais confiável, do que outro. 

Assim, é comum considerar que os diferentes resultados obtidos por diferentes modelos 

climáticos representam a incerteza da geração atual de modelos em representar o clima 

do futuro. 

A incerteza também pode estar relacionada a outros elementos da cadeia de modelos, 

notadamente o método de correção de viés e o modelo hidrológico. 

Em estudos de potenciais alterações hidrológicas em função das mudanças climáticas, a 

incerteza é normalmente considerada através da utilização de ensembles, ou conjuntos, 

de resultados. Os conjuntos permitem estimar a dispersão dos resultados e, portanto, 

permitem estimar a concordância entre os membros do conjunto com relação ao sinal 

da alteração prevista, ou em relação a sua intensidade.  

3.10 MUDANÇAS PROJETADAS DE EXTREMOS HIDROLÓGICOS 

Nesta seção estão resumidos alguns dos resultados mais relevantes sobre projeções de 

mudanças de eventos hidrológicos extremos em escala global e no Brasil. 
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Resumo das projeções atuais do IPCC 

As projeções de mudanças climáticas globais envolvem diversas variáveis relativas à 

atmosfera, aos oceanos, e às superfícies continentais. Algumas variáveis relevantes no 

contexto da hidrologia continental são a temperatura, a precipitação total, a 

precipitação máxima, e a duração dos períodos de estiagem. 

As projeções de mudanças de temperatura do ar apresentadas pelo IPCC sugerem que 

haverá aumento de temperatura em todo o globo, e que este aumento será mais intenso 

nas áreas continentais do hemisfério Norte (Figura 3.12). Na América do Sul as projeções 

indicam aumentos de temperatura entre 2 e 3 oC, aproximadamente, e há uma grande 

concordância dos modelos climáticos quanto ao sinal da mudança. 

 
Figura 3.12. Projeção da mudança da temperatura do ar média (C), para o final do século XXI 

em relação ao final do século XX, com base em resultados de 34 modelos globais do IPCC, 
considerando o cenário SSP2-4.5. 

As projeções de mudanças de precipitação média anual apresentadas pelo IPCC 

apresentam uma incerteza muito maior do que as projeções de temperatura (Figura 

3.13). Em todo o hemisfério Sul praticamente não existem áreas continentais em que há 

concordância entre os diferentes modelos climáticos sobre o sinal da mudança. A 

América do Sul, em particular, está quase completamente hachurada no mapa, o que 

significa que é baixa a concordância entre os modelos globais quanto ao sinal da 

modificação. De qualquer forma, em termos médios, as projeções sugerem redução da 

precipitação em quase todo o Brasil, exceto na região Sul, onde há projeções de 

aumento, sendo que há, inclusive, concordância entre os modelos quanto ao sinal da 

modificação. 
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Figura 3.13. Projeção da mudança da precipitação média anual, no final do século XXI em 

relação ao final do século XX, com base em resultados de 32 modelos globais do IPCC, 
considerando o cenário SSP2-4.5. 

Se nas projeções de chuvas médias em todo o Brasil a incerteza parece predominar, o 

mesmo não pode ser dito sobre as projeções de variáveis relacionadas aos eventos 

extremos causados pela chuva, ou pela falta de chuva. A Figura 3.14 apresenta a 

projeção de mudança do número consecutivo de dias sem chuva na América do Sul, que 

pode ser entendida como uma variável que mede a possível mudança da duração das 

estiagens. Observa-se que, na região Centro-Norte do Brasil, há uma grande área não 

hachurada, colorida em tons de marrom-esverdeado, onde há concordância entre os 

diferentes modelos climáticos globais sobre o sentido da alteração, isto é, os modelos 

concordam que vai haver um aumento do número de dias consecutivos sem chuva. No 

Brasil podemos esperar, portanto, um aumento na duração das estiagens em uma vasta 

região que inclui desde o Distrito Federal, ao Sul, até o Norte do Nordeste, boa parte da 

Amazonia, especialmente o Sul da Amazonia, incluindo as bacias dos rios Tocantins-

Araguaia, Xingu, Tapajós e Madeira. Os valores de aumento projetado do número de 

dias consecutivos sem chuva na região em que há concordância entre os modelos variam 

entre 14 e 22 dias, aproximadamente. 
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Figura 3.14. Projeção da mudança da duração das estiagens (número de dias consecutivos sem 
chuva), no final do século XXI em relação ao final do século XX, com base em resultados de 31 

modelos globais do IPCC, considerando o cenário SSP2-4.5. 

O aumento projetado no número de dias consecutivos sem chuva pode ter um 

importante impacto sobre os valores extremos de vazão. Espera-se que estiagens mais 

longas tenham como consequência valores menores de vazões mínimas. Ao mesmo 

tempo, estiagens mais longas podem ter como resultado uma redução na umidade do 

solo no início do período chuvoso, o que pode resultar em reduções das vazões 

máximas. 

Considerando a variável chuva máxima com duração de 1 dia (Figura 3.15), os resultados 

apresentados pelo IPCC também têm uma concordância maior entre os modelos 

climáticos, do que no caso da chuva média anual. Observa-se que há concordância que 

as chuvas intensas com 1 dia de duração vão aumentar no Sul e Sudeste do Brasil, em 

parte da região Central, e no Norte do Nordeste. Na Amazônia também há projeção de 

aumento das chuvas intensas de 1 dia, mas a concordância entre os modelos é maior 

apenas na região Noroeste da bacia Amazônica, localizada principalmente na Colômbia 

e Equador. 

A variável chuva máxima de 1 dia de duração, cuja projeção de alteração é apresentada 

na Figura 3.15, é importante no contexto dos extremos hidrológicos, porque ela 

influencia as vazões máximas, especialmente em bacias de até 5000 km2, 

aproximadamente. Os valores de aumento de intensidade da chuva máxima de 1 dia 

projetados sobre a América do Sul chegam a 20%, aproximadamente. 
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Figura 3.15. Projeção da mudança da chuva máxima em 1 dia, no final do século XXI em relação 
ao final do século XX, com base em resultados de 32 modelos globais do IPCC, considerando o 

cenário SSP2-4.5. 

As cheias em bacias hidrográficas com maior área de drenagem são tipicamente 

formadas por chuvas com duração de múltiplos dias. Neste sentido, é interessante 

avaliar também os resultados apresentados pelo IPCC para a variável chuva máxima com 

duração de 5 dias (Figura 3.16), em que os resultados também têm uma concordância 

maior entre os modelos climáticos, do que no caso da chuva média anual. Observa-se 

que há três regiões principais da América do Sul em que existe concordância entre os 

modelos que as chuvas intensas com 5 dias de duração vão aumentar: o Sul do Brasil, o 

Norte do Nordeste do Brasil, e o Oeste da bacia Amazônica. 

 
Figura 3.16. Projeção da mudança da chuva máxima em cinco dias, no final do século XXI em 

relação ao final do século XX, com base em resultados de 32 modelos globais do IPCC, 
considerando o cenário SSP2-4.5. 



 

37 

Com base no resumo de resultados do IPCC é razoável esperar que os impactos das 

mudanças climáticas nas vazões mínimas serão de diminuição destas vazões em grande 

parte do Brasil, exceto, talvez, na região Sul.  

Já no caso dos possíveis impactos sobre vazões máximas, o resumo de resultados do 

IPCC apresenta um quadro um pouco mais confuso, porque as diferentes variáveis têm 

efeitos contraditórios. Enquanto o projetado aumento no número de dias consecutivos 

sem chuva tende a reduzir as vazões máximas, pelo efeito da redução da umidade do 

solo antecedente, o projetado aumento na magnitude das chuvas intensas tende a 

aumentar as vazões máximas. Esta contradição é maior na região Central do Brasil, e no 

Norte do Nordeste (Maranhão, Piauí e Ceará, aproximadamente). 

Na região Sul do Brasil, por outro lado, há uma grande concordância entre os modelos 

do IPCC que as chuvas intensas de 1 dia e de 5 dias vão aumentar, e não há concordância 

que o número de dias consecutivos sem chuva vai diminuir. Isto leva a crer que, 

possivelmente, as cheias vão aumentar de magnitude e/ou frequência nesta região. 

Projeções globais de mudanças em vazões máximas  

Hirabayashi et al. (2013) utilizaram dados de deflúvio calculados por onze modelos 

climáticos globais do conjunto CMIP5 para estimar modificações nas vazões máximas 

diárias em todo o globo, através da simulação da propagação da vazão com o modelo 

CaMa-Flood. A alteração das vazões máximas foi estimada em termos da redução ou 

aumento do tempo de retorno de um valor de vazão máxima associada com o tempo de 

retorno de 100 anos na condição climática atual. Os resultados dos autores são 

reproduzidos na Figura 3.17, que mostra em azul as regiões em que se prevê redução 

do tempo de retorno, o que equivale à intensificação das vazões máximas, e em 

vermelho e laranja as regiões em que se prevê aumento do tempo de retorno. 

A Figura 3.17a apresenta o grau de alteração do tempo de retorno, com tons de azul 

claro representando que a cheia de 100 anos passará a ser uma cheia de 75 a 95 anos 

no futuro, e os tons de azul mais escuro indicando que a cheia de 100 anos passará a ser 

uma cheia de 2 a 5 anos no futuro. 

A Figura 3.17b apresenta o grau de concordância entre os modelos quanto ao sinal da 

alteração do tempo de retorno da cheia. Em azul escuro estão as regiões em que há 

grande concordância que o tempo de retorno da cheia de 100 anos vai diminuir, pois 

todos os onze modelos concordam com o sinal da modificação. Em azul claro a maioria 

dos modelos concorda que o tempo de retorno vai diminuir, mas a concordância é 

menor, pois apenas 7 entre 11 modelos concordam com o sinal.  
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O que se observa nos resultados de Hirabayashi et al. (2013), na Figura 3.17, é que a 

intensificação das cheias está prevista mais claramente na região dos trópicos e no Leste 

da Ásia. Além disso, há regiões de redução prevista no Norte da Europa, no Sudeste dos 

EUA e no Canadá. Por outro lado, em boa parte da Ásia, no Sul da Europa e no Norte da 

Amazonia há projeção de aumento do tempo de retorno da vazão que atualmente tem 

TR=100 anos. 

 
Figura 3.17. Alteração prevista do tempo de retorno da vazão máxima que tem 100 anos de 
tempo de retorno na condição climática atual, considerando o cenário RCP8.5: a) Tempo de 

retorno futuro da cheia de TR=100 anos atual; b) Concordância entre os 11 modelos climáticos 
quanto à alteração do tempo de retorno (adaptado de Hirabayashi et al., 2013). 

Recentemente, o mesmo grupo de autores revisou o seu trabalho sobre redução do 

tempo de retorno das cheias em escala global utilizando os resultados dos modelos 

climáticos mais recentes, correspondentes ao CMIP6 (Hirabayashi et al., 2021). A 

metodologia utilizada neste novo trabalho foi praticamente a mesma utilizada no 

trabalho anterior (Hirabayashi et al., 2013), e os resultados também são semelhantes 

(ver Figura 3.18). 

Observa-se na Figura 3.18 que, na América do Sul, a região em que está prevista uma 

redução do tempo de retorno da cheia de 100 anos se reduziu, ao passar do CMIP5 para 
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o CMIP6. Além disso, diminuiu a concordância entre os modelos quanto à redução ou 

ao aumento do tempo de retorno em grande parte da América do Sul, enquanto em 

outros continentes houve um aumento na concordância entre os modelos. 

 
Figura 3.18. Comparação dos resultados obtidos por Hirabayashi et al. (2013), utilizando dados 

do CMIP5, e de Hirabayashi et al.  (2021), utilizando dados do CMIP6. Alteração prevista do 
tempo de retorno da vazão máxima que tem 100 anos de tempo de retorno na condição 
climática atual, considerando o cenário RCP8.5. a) Tempo de retorno futuro da cheia de 

TR=100 anos atual com dados do CMIP5; b) Tempo de retorno futuro da cheia de TR=100 anos 
atual com dados do CMIP6; c) Concordância entre os modelos climáticos quanto à alteração do 
tempo de retorno com dados do CMIP5; d) Concordância entre os modelos climáticos quanto à 

alteração do tempo de retorno com dados do CMIP6  (adaptado de Hirabayashi et al., 2021). 

He et al. (2022) analisaram os impactos das mudanças climáticas sobre as vazões 

máximas em seis países, utilizando uma combinação dos modelos HBV e CaMa-Flood. 

Eles concluem que, no cenário de aquecimento médio da atmosfera de 1,5 oC, a vazão 

máxima que atualmente tem um tempo de retorno de 100 anos passará a ter um tempo 

de retorno menor do que 100 anos em 92% das bacias analisadas na India, e 66% das 

bacias analisadas na China. 

Os resultados de He et al. (2022) nos demais países analisados, e nos demais cenários 

de aquecimento, podem ser visualizados na Figura 3.19. Observa-se que na China, 

Etiópia, Gana e Índia os autores projetam um maior número de bacias apresentando 

redução de tempo de retorno. No Egito apenas uma parte pequena das bacias terá o 

tempo de retorno reduzido, o que significa que, na maior parte do território do país, as 

vazões máximas não vão se intensificar. No Brasil, a situação apresentada pelos autores 

sugere que as cheias vão se intensificar em aproximadamente metade dos locais. 
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Figura 3.19. Porcentagem das principais bacias hidrográficas em que a vazão máxima com 

tempo de retorno de 100 anos no clima atual, terá um tempo de retorno menor no futuro, em 
6 países e 6 cenários de mudanças climáticas (Box-plot com percentil 25% e 75%, mediana 
apresentada como linha horizontal, médias são os quadrados, e outliers marcados com x – 

adaptado de He et al., 2022). 

Os resultados apresentados por He et al. (2022) estão em acordo com os resultados de 

Hirabayashi et al., 2021. No caso da Índia e China os dois estudos mostram uma 

intensificação das cheias, enquanto no Brasil as projeções não têm um sinal claro de 

aumento ou redução das vazões máximas. 

Projeções globais de mudanças em vazões mínimas 

Marx et al. (2018) obtiveram projeções de mudanças nas vazões mínimas de rios na 

Europa, através da combinação de modelos climáticos, cenários de aquecimento global, 

e diferentes modelos hidrológicos. Como indicador de vazão mínima os autores 

utilizaram a vazão 𝑄90. 

Os resultados do estudo de Marx et al. (2018) estão apresentados na Figura 3.20. Os 

mapas no lado esquerdo da figura representam a mudança relativa na 𝑄90 nos cenários 

de aquecimento da atmosfera global de 1.5 K até 3 K. Os mapas no lado direito 

apresentam o grau de confiança nos resultados. De acordo com os autores, a mudança 

indicada pode ser considerada provável quando este grau de confiança (Robustness) 

supera 66%. 

A Figura 3.20 mostra que se projeta o aumento das vazões mínimas na região dos Alpes 

e no extremo Norte (Noruega, Suécia e Finlândia), e a redução na região Mediterrânea. 
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A redução de vazão na parte Sul da Europa se torna mais intensa nas projeções baseadas 

em cenários de maior aquecimento global. 

 
Figura 3.20. Mudança relativa na 𝑄90 nos cenários de aquecimento da atmosfera global de 1.5 
K até 3 K (lado esquerdo), e o grau de confiança correspondente (lado direito), de acordo com 

Marx et al. (2018). 

Até a elaboração deste relatório não foram encontrados estudos para a escala global 

semelhantes ao apresentado por Marx et al. (2018) para a Europa. 

Projeções de mudanças de vazões médias no Brasil 

Ao longo das últimas décadas, foram desenvolvidos diversos estudos de avaliação de 

potenciais impactos de mudanças climáticas sobre os recursos hídricos brasileiros. 

Borges de Amorim et al. (2019, 2020) apresentam uma revisão sistemática de mais de 

42 artigos científicos revisados por pares e publicados até o final de 2018. A análise foi 

compilada e organizada na base de dados online YARA 

(http://www.labhidro.ufsc.br/yara/), onde é possível consultar as principais conclusões 

dos artigos e grau de concordância para diferentes regiões brasileiras. 

http://www.labhidro.ufsc.br/yara/
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Entre as publicações revisadas, foram identificados diversos estudos utilizando o 

modelo hidrológico MGB forçado com projeções climáticas dos diferentes relatórios do 

IPCC. A maioria dos trabalhos foram aplicados a bacias hidrográficas específicas, como 

as dos rios Quaraí-RS (Paiva et al., 2011), Grande (Nobrega et al., 2011), Ibicuí (Adam et 

al., 2013), Paraguai (Bravo et al., 2013), Paraná (Adam et al., 2015), Amazonas (Sorribas 

et al., 2016), Lagoa dos Patos (Schuster, 2020), e Madeira (Siqueira Junior et al., 2015).  

Na maioria dos casos, os estudos foram focados em avaliar impacto sobre as vazões 

médias. As abordagens variaram entre o uso de projeções de modelos climáticos globais 

e regionais, uso de métodos de remoção de viés mais simplificados (e.g. escalonamento 

linear) ou complexos (e.g. quantil-quantil), e entre o uso de diferentes gerações de 

modelos climáticos globais. Em muitos dos casos, observou-se considerável dispersão 

entre as projeções de diferentes modelos climáticos, indicando que a incerteza pode 

não ser desprezível se comparada com a diferença entre cenários climáticos ou até 

mesmo a magnitude das mudanças climáticas previstas. Esta incerteza deve ser 

considerada nas avaliações através do uso de um conjunto de modelos climáticos.  

A Figura 3.21 apresenta projeções de futuros impactos de mudanças climáticas (2070 a 

2100) nas vazões médias na bacia Amazônica simuladas com o modelo MGB-IPH e 

cenários do IPCC AR5 desenvolvidas por Sorribas et al. (2016).  

 

Figura 3.21. Projeções de futuros impactos de mudanças climáticas (2070 a 2100) no 
escoamento local, nas vazões médias e inundação na bacia Amazônica simuladas com o 

modelo MGB-IPH e cenários do IPCC AR5. Modificado de Sorribas et al. (2016). 
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Ao contrário da maioria das pesquisas realizadas até então, que focaram no impacto de 

mudanças do clima sobre as vazões médias, no trabalho de Sorribas et al. (2016), 

avaliou-se os impactos sobre as áreas de inundação na bacia Amazônica. Como 

resultado os autores notaram que as projeções indicam aumento no oeste da bacia e 

eixo principal do amazonas, e redução nas várzeas dos afluentes na Amazônia central. 

Em uma outra iniciativa de grande abrangência espacial, Lima, Collischonn e Marengo 

(2014) sintetizaram resultados de um grande projeto de pesquisa em que o modelo MGB 

foi aplicado em todas as bacias hidrográficas afluentes aos aproveitamentos 

hidroelétricos do Sistema Interligado Nacional (SIN). O modelo foi forçado com 

projeções de diversos modelos climáticos globais e regionais, considerando diferentes 

cenários de emissão de gases de efeito estufa. As vazões simuladas foram utilizadas para 

avaliações da operação do SIN sob diferentes projeções climáticas, sendo possível 

avaliar o impacto sobre a geração de energia elétrica. 

Ribeiro Neto et al. (2016) avaliaram, de forma sistemática, potenciais alterações da 

vazão nas principais regiões hidrográficas brasileiras. Assim como outros estudos, os 

autores mostraram que é esperada uma redução da disponibilidade hídrica em quase 

todo o país, com exceção do sul do país. Os autores ainda projetaram que os extremos 

de vazão (máximas e mínimas) se intensificarão no futuro na Amazônia, Nordeste e em 

parte da costa do Atlântico Nordeste.   

Apesar do grande número de estudos, observa-se que muitos deles são para regiões 

específicas e utilizam diferentes metodologias, causando dificuldade na avaliação 

sistemática e integrada em escala nacional de impactos de mudanças climáticas sobre 

os recursos hídricos. 

Neste sentido, mais recentemente, Breda et al. (2020) avaliaram projeções de futuros 

impactos de mudanças climáticas (2070 a 2100) nas precipitações e vazões médias na 

América do Sul simuladas com o modelo MGB e cenários do IPCC AR5. Conforme 

ilustrado na Figura 3.22, observa-se projeção de reduções de precipitação e vazões 

médias na região Norte e aumento no Sul do Brasil. Os resultados foram publicados na 

base de dados SACCI (South American Climate Change Impacts on water resources 

dataset), disponível em https://www.ufrgs.br/hge/modelos-e-outros-produtos/sacci/. 

https://www.ufrgs.br/hge/modelos-e-outros-produtos/sacci/
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Figura 3.22. Projeções de mudanças na precipitação e vazão média na América do Sul. Grau de 
concordância entre predições com MGB usando diferentes GCMs. Fonte: Brêda et al. (2020). 

Projeções de mudanças de vazões máximas no Brasil 

Adam et al. (2015) utilizou o modelo hidrológico MGB e cenários de clima gerados com 

o modelo regional Eta para analisar as possíveis alterações nas curvas de vazões 

máximas em vários pontos de interesse na bacia do rio Paraná. Os autores observaram 

que a incerteza relacionada ao modelo climático é grande. Apesar disso, na maioria dos 

casos, as vazões máximas projetadas estão dentro dos limites de incerteza das 

estimativas de vazões máximas nas condições atuais. Além disso, concluem que, na 

bacia do rio Paraná, a variabilidade natural do clima pode ser tão importante quanto a 

influência das mudanças climáticas. 

Ribeiro Neto et al. (2016) apresentaram um estudo abrangendo todo o Brasil, em que 

aplicaram o modelo hidrológico MGB com dados de clima de três combinações de 

modelos e cenários de aquecimento global, e avaliaram as mudanças projetadas na 

vazão 𝑄95, que serve como indicador de vazão mínima, e na vazão 𝑄10, que serve como 

indicador de vazão máxima. Os resultados de alteração da vazão 𝑄10, em valores 

absolutos (𝑚𝑚. 𝑑𝑖𝑎−1), são apresentados na Figura 3.23. Observa-se que no Sul do 

Brasil é projetado um aumento das vazões máximas em quase todas as combinações de 

modelos e cenários. Além disso, em algumas partes da Amazonia e do Nordeste também 

há projeções relativamente consistentes, entre modelos e cenários, de aumento das 

vazões máximas. No restante do país predominam as projeções de redução nas vazões 

máximas. 
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Figura 3.23. Alteração da vazão máxima (em 𝑚𝑚. 𝑑𝑖𝑎−1) considerando diferentes modelos 

climáticos (linhas) e diferentes períodos de tempo no futuro (colunas), de acordo com Ribeiro 
et al. (2016). 

Na análise realizada por He et al. (2022) também estão incluídos resultados para o Brasil. 

De acordo com os autores, que analisaram os impactos das mudanças climáticas sobre 

as vazões máximas utilizando uma combinação dos modelos HBV e CaMa-Flood, a vazão 

máxima que atualmente tem um tempo de retorno de 100 anos passará a ter um tempo 

de retorno menor do que 100 anos em 48% das bacias analisadas no Brasil no cenário 

de aquecimento de 1.5 oC na atmosfera. 

Um trabalho recente, enfocando sobre vazões máximas na América do Sul, foi 

apresentado por Brêda et al. (2023), que estudou extremos de precipitação e vazão na 

América do Sul (bacias > 1000 km²). Os autores utilizaram o modelo hidrológico MGB 

com dados de quatro modelos climáticos, procurando analisar alterações potenciais nas 

vazões máximas. Eles mostraram que tanto a mudança das chuvas intensas como a 

mudança das condições antecedentes de umidade nas bacias hidrográficas influenciam 

as vazões máximas, sendo que em alguns casos os dois efeitos podem se anular ou 

podem amplificar os resultados. Por exemplo, enquanto apenas metade das bacias da 

América do Sul devem apresentar redução na precipitação máxima com tempo de 

retorno 2 anos, quase 70% dos rios apresentam um sinal negativo para mudanças nas 

vazões máximas com tempo de retorno de 2 anos, o que pode ser atribuído à redução 

da umidade antecedente do solo. 
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Os resultados de Brêda et al. (2023) são apresentados na Figura 3.24, onde se observa 

que há razoável concordância entre os modelos de que as vazões máximas de baixo 

tempo de retorno (2 anos) vão diminuir no centro do Brasil, e aumentar na região Sul. 

Já no caso dos tempos de retorno maiores (22 anos), o quadro apresentado é 

semelhante, mas com um pouco menos de concordância entre os modelos. 

 
Figura 3.24. Projeção de alteração das vazões máximas de 2 anos e 22 anos de tempo de 

retorno. Os painéis esquerdo e central mostram os resultados da envoltória inferior e superior 
do conjunto de 4 modelos climáticos, e os painéis da direita indica a concordância entre esses 

modelos em relação à mudança de sinal. 

Projeções de mudanças de vazões mínimas no Brasil 

Um estudo realizado na bacia do rio São Francisco apresentou projeções de redução na 

vazão 𝑄90 em quase todos os locais, considerando os cenários de clima do futuro do 

CMIP6 aplicados sobre o modelo hidrológico SMAP (Silva et al., 2022). 

Antes disso, um estudo abrangendo todo o Brasil foi apresentado por Ribeiro Neto et al. 

(2016). Estes autores aplicaram o modelo hidrológico MGB com dados de clima de três 

combinações de modelos e cenários de aquecimento global, e avaliaram as mudanças 

projetadas na vazão 𝑄95, que serve como indicador de vazão mínima, e na vazão 𝑄10, 

que serve como indicador de vazão máxima. Os resultados de alteração da vazão 𝑄95, 
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em valores absolutos (𝑚𝑚. 𝑑𝑖𝑎−1), são apresentados na Figura 3.25. Observa-se que no 

Oeste do Amazonas há uma região em que é projetada uma redução importante das 

vazões mínimas em quase todas as combinações de modelos e cenários. No Sul e em 

parte do Nordeste do Brasil os resultados se alternam entre aumento e redução da 𝑄95. 

Na região central do Brasil, correspondendo em grande parte às regiões Centro-Oeste, 

Sudeste e o Sul do Nordeste, todas as previsões indicam uma leve redução das vazões 

mínimas. 

 
Figura 3.25. Alteração da vazão mínima (em 𝑚𝑚. 𝑑𝑖𝑎−1) considerando diferentes modelos 

climáticos (linhas) e diferentes períodos de tempo no futuro (colunas), de acordo com Ribeiro 
et al. (2016). 
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4. METODOLOGIA 

No contexto do projeto atual de cooperação entre ANA e IPH, que é objeto deste 

relatório, os impactos de mudanças climáticas sobre as vazões extremas na América do 

Sul foram avaliadas através de uma cadeia de ferramentas semelhante à descrita na 

Figura 3.9. 

A cadeia consistiu dos seguintes itens: 

1) seleção de projeções de modelos climáticos da base de dados NASA Earth Exchange 

Global Daily Downscaled Projections (NEX-GDDP-CMIP6) (Thrasher et al., 2022)  

2) definição de cenário de emissões 

3) seleção do modelo hidrológico MGB-SA (Siqueira et al., 2018) 

4) correção do viés 

5) considerações sobre as incertezas das projeções. 

4.1 PROJEÇÕES DE MODELOS CLIMÁTICOS GLOBAIS 

Foram avaliadas diferentes bases de dados de projeções de modelos climáticos globais 

(GCMs) e regionais (RCMs) no contexto do Projeto de Intercomparação de Modelos 

Acoplados CMIP6 do Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do Painel Intergovernamental 

para Mudanças Climáticas (IPCC). 

Os modelos do IPCC CMIP6 possuem, no geral, uma resolução horizontal entre 100 e 

250 km. No incício do projeto atual, foram identificadas as possíveis fontes de dados das 

projeções dos modelos climáticos com dados em intervalo de tempo mensal e diário.  

Com relação aos dados mensais, foram identificadas as seguintes plataformas que 

disponibilizam os dados do CMIP6: 

• USA, PCMDI/LLNL (California) - https://esgf-node.llnl.gov/projects/cmip6/  

• France, IPSL - https://esgf-node.ipsl.upmc.fr/projects/cmip6-ipsl/  

• Germany, DKRZ - https://esgf-data.dkrz.de/projects/cmip6-dkrz/  

• UK, CEDA - https://esgf-index1.ceda.ac.uk/projects/cmip6-ceda/  

Com relação aos dados diários, as plataformas identificadas foram: 

• Copernicus - https://cds.climate.copernicus.eu/cdsapp#!/dataset/projections-
cmip6?tab=overview  

• NASA (NEX-GDDP-CMIP6) - https://www.nccs.nasa.gov/services/data-
collections/land-based-products/nex-gddp-cmip6  

https://esgf-node.llnl.gov/projects/cmip6/
https://esgf-node.ipsl.upmc.fr/projects/cmip6-ipsl/
https://esgf-data.dkrz.de/projects/cmip6-dkrz/
https://esgf-index1.ceda.ac.uk/projects/cmip6-ceda/
https://cds.climate.copernicus.eu/cdsapp#!/dataset/projections-cmip6?tab=overview
https://cds.climate.copernicus.eu/cdsapp#!/dataset/projections-cmip6?tab=overview
https://www.nccs.nasa.gov/services/data-collections/land-based-products/nex-gddp-cmip6
https://www.nccs.nasa.gov/services/data-collections/land-based-products/nex-gddp-cmip6
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• Cordex - https://cordex.org/data-access/how-to-access-the-data/ 

• ETA - https://projeta.cptec.inpe.br  

Os dados do Cordex são disponibilizados considerando o downscaling dinâmico para 

uma resolução horizontal mais fina, mas que pode ser variável dependendo do modelo 

e da região avaliada.  

Os dados disponibilizados pela NASA não possuem informações de pressão atmosférica. 

Por outro lado, seus dados são fornecidos já com correção de viés,  e já reamostrados 

para uma resolução horizontal de 25 km, como resultado de um procedimento de 

downscaling estatístico e remoção de viés (Thrasher et al., 2022). 

Após discussões com os analistas da ANA, optou-se pelo uso da base de dados NASA 

Earth Exchange Global Daily Downscaled Projections (NEX-GDDP-CMIP6) (Thrasher et 

al., 2022), disponível em https://www.nccs.nasa.gov/services/data-collections/land-

based-products/nex-gddp-cmip6. Nesta base de dados estão disponíveis projeções de 

diversas variáveis climáticas, com viés corrigido, de 35 GCMs, com dados históricos e 

mais 4 cenários de emissão de gases de efeito estufa. 

A resolução espacial dos dados NEX-GDP-CMIP6 é de 0.25°. Os dados históricos são de 

1950 a 2014 e os cenários futuros são de 2015 a 2100. Essa base de dados é adequada 

para a aplicação de um modelo hidrológico em intervalo de tempo diário, o que permite 

estimar adequadamente vazões mínimas e máximas em bacias hidrográficas com área 

de drenagem da ordem de 1000 km2, ou mais, além de ser útil para avaliar tendências 

nas mudanças projetadas no clima em uma variedade de escalas espaciais e temporais.  

Para gerar a base de dados NEX-GDP-CMIP6 a correção de viés das variáveis dos GCMs 

foi realizada através da metodologia Quantil-Quantil (Quantile Mapping) e o 

downscaling através de desagregação espacial (Spacial Disagregation) com o método 

Fast Fourier Transform (Thrasher et al., 2022). A base de dados de referência para a 

remoção de viés é o GMFD - Global Meteorological Forcing Dataset for Land Surface 

Modeling (Sheffield et al., 2006), disponível, atualmente, em 

https://rda.ucar.edu/datasets/ds314.0/ e, até 2022, no repositório da Universidade de 

Princeton. 

Foram obtidos dados observados do histórico da base GMFD e simulações do período 

histórico (1950 a 2014) e projeções (2015 a 2100) dos 28 modelos climáticos que 

possuem informações sobre as variáveis climáticas necessárias para o modelo 

hidrológico MGB-SA, incluindo precipitação, temperatura do ar, radiação incidente de 

ondas curtas e velocidade do vento. 

https://cordex.org/data-access/how-to-access-the-data/
https://projeta.cptec.inpe.br/
https://www.nccs.nasa.gov/services/data-collections/land-based-products/nex-gddp-cmip6
https://www.nccs.nasa.gov/services/data-collections/land-based-products/nex-gddp-cmip6
https://rda.ucar.edu/datasets/ds314.0/
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4.2 CENÁRIOS 

O cenário sócio-econômico (Shared Socio-Economic Pathways-SSPs, O’Neill et al. 2016) 

escolhido foi o SSP2-4.5, que considera que, até 2050, as emissões de  CO2 serão 

estabilizadas, e que se reduzirão até zero em 2100. De acordo com os resultados dos 

modelos climáticos globais, no cenário SSP2-4.5, haverá um incremento da temperatura 

média global em 2.0 °C nas próximas décadas (2041-2060), chegando a 2.7 °C (2.1 °C a 

3.5 °C quando considerada a incerteza) no final do século (2081-2011). 

A escolha do cenário SSP2-4.5 no contexto do presente trabalho se justifica porque ele 

é um cenário intermediário entre o mais otimista e o mais pessimista. Além disso, ele é 

suficientemente intenso para que as possíveis alterações possam ser percebidas nos 

resultados da modelagem hidrológica. 

A opção por utilizar apenas um cenário, por outro lado, se justifica porque, em geral, os 

resultados em diferentes cenários de emissão apresentam padrões espaciais 

semelhantes, variando apenas em termos de intensidade. 

4.3 MODELO HIDROLÓGICO 

A terceira etapa na cadeia de procedimentos utilizados para gerar projeções de 

impactos da mudança climática sobre os recursos hídricos é a modelagem hidrológica. 

No contexto do presente projeto de pesquisa o modelo escolhido foi o modelo 

hidrológico continental MGB-SA (Siqueira et al., 2018). Esta opção foi adotada por uma 

série de motivos. 

Em primeiro lugar, o modelo foi desenvolvido pela mesma equipe de pesquisadores do 

projeto atual, e foi aplicado previamente, em versões anteriores, em diversas avaliações 

de impactos de mudanças climáticas em recursos hídricos (e.g. Nóbrega et al., 2011; 

Bravo et al., 2014; Adam et al., 2015; Sorribas et al., 2016; Brêda et al., 2020; Brêda et 

al., 2023).  

Em segundo lugar, o modelo MGB-SA permite realizar simulações hidrológicas e analisar 

os impactos da mudança climática sobre toda a América do Sul, numa escala compatível 

com a escala dos modelos climáticos. 

Além disso, o modelo MGB-SA foi selecionado para este estudo pela sua capacidade de 

representar os processos hidrológicos da América do Sul, sendo desenvolvido a partir 

de experiências na região (Siqueira et al., 2018). Isto inclui, por exemplo, o 

detalhamento com o qual são representados os processos em planícies de inundação, 

muito relevantes no contexto dos rios da América do Sul.  

https://link.springer.com/article/10.1007/s10584-020-02667-9#ref-CR38
https://link.springer.com/article/10.1007/s10584-020-02667-9#ref-CR6
https://link.springer.com/article/10.1007/s10584-020-02667-9#ref-CR1
https://link.springer.com/article/10.1007/s10584-020-02667-9#ref-CR51
https://link.springer.com/article/10.1007/s10584-020-02667-9#ref-CR50
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O modelo MGB-SA também demonstrou que sua acurácia na predição de hidrogramas 

de vazões em geral é equivalente à acurácia de modelos hidrológicos locais. Por 

exemplo, as validações com séries de vazão observada em centenas de estações 

fluviométricas mostram valores do coeficiente de Nash-Sutcliffe superiores a 0.6 em 55 

% dos casos.  Em comparação com modelos hidrológicos globais, o desempenho do 

modelo MGB-SA se mostrou claramente superior (Siqueira et al., 2018).  

O MGB-SA é um modelo hidrológico-hidrodinâmico conceitual que simula o ciclo 

hidrológico terrestre, incluindo os processos de balanço hídrico e de energia, 

evapotranspiração, interceptação pela vegetação, escoamento subterrâneo, 

subsuperficial e superficial e propagação do escoamento em rios. O modelo representa 

bacias hidrográficas em três níveis: (i) Minibacias, (ii) Unidades de Resposta Hidrológica 

(URHs) e (iii) Subbacias. 

i) Minibacias: representam a área de contribuição incremental de trechos de 

rio de ~15 km. Elas são definidas a partir da topografia e servem para 

considerar a variabilidade espacial dos processos hidrológicos (e.g., 

precipitação e temperatura) e das características hidráulicas dos canais. O 

domínio da América do Sul totalizou 33,749 minibacias. 

ii) URHs: divisão em nove classes com resposta hidrológica diferente. A 

classificação é baseada no tipo e cobertura do solo. Foi utilizada a seguinte 

descrição: (i) floresta com solo raso, (ii) floresta com solo profundo, (iii) 

agricultura com solo raso, (iv) agricultura com solo profundo, (v) campo com 

solo raso, (vi) campo com solo profundo, (vii) planície de inundação, (viii) 

área semi-impermeável e (ix) água. 

iii) Subbacias: regiões utilizadas para a calibração do modelo. Em cada subbacia, 

o modelo possui um conjunto de parâmetros associado às URHs. Elas são 

definidas com base em mapas de litologia e na divisão de grandes bacias da 

América do Sul (e.g., bacias Amazônica e do Prata). Ao todo, o modelo possui 

296 subbacias. 

O escoamento gerado na minibacia é propagado até seu exutório através de um 

reservatório simples para cada um de seus componentes (superficial, subsuperficial e 

subterrâneo). Por fim, ao chegar no canal, a vazão é propagada na rede de drenagem 

através da equação hidrodinâmica inercial. Esse processo está ilustrado na Figura 4.1. 

https://link.springer.com/article/10.1007/s10584-020-02667-9#ref-CR50
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Figura 4.1. Representação esquemática dos processos envolvidos na simulação do MGB-SA. Os 
painéis esquerdo e central são referentes à parcela hidrológica do modelo, enquanto o direito 

é referente à parcela hidrodinâmica. (Adaptado de Siqueira et al., 2018) 

O modelo MGB-SA foi aplicado para toda a América do Sul (Siqueira et al., 2018) e seus 

parâmetros foram calibrados para reproduzir hidrogramas utilizando dados de 

precipitação diária da base MSWEP v1 (Beck et al., 2017) e de variáveis climáticas do 

Climate Research Unity (CRU) Global Climate v.2. (New et al., 2002). A Figura 4.2 mostra 

a validação do modelo em alguns postos fluviométricos pela métrica KGE e a 

comparação de hidrogramas simulados com observados em alguns grandes rios. 

 
Figura 4.2. Validação das vazões diárias simuladas pelo modelo MGB-SA. Distribuição espacial 

do coeficiente de eficiência KGE nos postos fluviométricos e hidrogramas simulados 
(vermelho) e observados (preto). 
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4.4 VIÉS DO MODELO CLIMÁTICO-HIDROLÓGICO 

A base NEX-GDDP-CMIP6 disponibiliza os dados dos modelos globais com um pós-

processamento que inclui a correção de viés. Teoricamente, portanto, estes dados 

poderiam ser utilizados diretamente como condições de contorno para o modelo 

hidrológico. Entretanto, o modelo hidrológico foi desenvolvido e calibrado utilizando 

uma outra base de dados como condição de contorno, o que exige uma etapa de 

recalibração dos parâmetros do modelo hidrológico. 

O modelo hidrológico MGB-SA foi calibrado com a base de dados de precipitação 

MSWEP v1. A base NEX-GDDP-CMIP6 teve seu viés corrigido considerando como 

referência os dados de chuva da base GMFD, que apresenta algumas diferenças em 

relação à base MSWEP. Aplicar o modelo MGB-SA, que foi calibrado com os dados do 

MSWEP, utilizando os dados do GMFD resulta em um viés, que deve permanecer 

também nas simulações com os resultados dos modelos climáticos da base NEX-GDDP-

CMIP6. Este viés pode introduzir um erro sistemático nos resultados, e este erro pode 

se propagar na cadeia de avaliações com o modelo hidrológico. 

Para reduzir estes erros sistemáticos e incertezas nas projeções de impactos 

hidrológicos sobre vazões extremas, os parâmetros do modelo MGB-SA foram 

recalibrados, utilizando a base de dados GMFD como condição de contorno. Nesta 

recalibração também foi considerado o objetivo da aplicação do modelo, por este 

motivo buscou-se reduzir o viés das vazões médias, e buscou-se a melhor representação 

das curvas de frequência de vazões máximas e vazões mínimas, quando comparada com 

observações de postos fluviométricos.  

A acurácia das simulações das vazões diárias, e médias (𝑄𝑚é𝑑𝑖𝑎), máximas (𝑄10) e 

mínimas (𝑄95 ) anuais foram avaliadas através de comparação com observações de 1331 

postos fluviométricos das redes de monitoramento das agências ANA, DGA-Chile, GRDC, 

IDEAM-Colômbia, INA-Argentina, ONS, ORE-HYBAM, SENAMHI-Bolívia e SENAMHI-Peru. 

Utilizou-se a tradicional métrica eficiência de Nash-Sutcliffe (ENS) e da métrica de 

eficiência Kling-Gupta (KGE; Gupta et al., 2009), que considera a correlação, o viés e o 

coeficiente de variação entre a série simulada e a observada. 

𝐾𝐺𝐸 = 1 − √(𝑟 − 1)2 + (
𝜎𝑠𝑖𝑚

𝜎𝑜𝑏𝑠
− 1)

2

+ (
𝜇𝑠𝑖𝑚

𝜇𝑜𝑏𝑠
− 1)

2

 (4.1) 

onde 𝑟 é a correlação linear entre simulação e observação, 
𝜎𝑠𝑖𝑚

𝜎𝑜𝑏𝑠
 é o erro da variabilidade 

da vazão, dado pela razão entre desvios padrão e 
𝜇𝑠𝑖𝑚

𝜇𝑜𝑏𝑠
 é viés, dado pela razão entre as 

médias. A métrica possui um valor ótimo igual a 1.0. 
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Além de aplicar a equação completa, foram calculados 𝐾𝐺𝐸𝑠 específicos de cada 

parâmetro da fórmula (correlação, variabilidade e viés). Isso foi feito considerando dois 

parâmetros como ideais (iguais a 1.0), a fim de “isolar” o efeito do parâmetro restante. 

Essa análise foi feita para indicar qual parâmetro teria maior influência na curva de 

frequência do 𝐾𝐺𝐸. 

Recalibração do modelo MGB-SA 

Os parâmetros do modelo MGB-SA, forçado com dados do GMFD, foram recalibrados 

onde necessário, visando reduzir o viés das vazões médias, e melhor representar das 

curvas de frequência de vazões máximas e vazões mínimas, quando comparada com 

observações de postos fluviométricos. Foram avaliados resultados nos postos 

fluviométricos localizados nos principais rios da América do Sul para o período de 1980 

a 2014. 

Foi utilizada a rede de postos fluviométricos das seguintes instituições: ANA, DGA-Chile, 

GRDC, IDEAM-Colômbia, INA-Argentina, ONS, ORE-HYBAM, SENAMHI-Bolívia e 

SENAMHI-Peru. Os postos passaram por um filtro referente à disponibilidade de dados 

no período avaliado. A exigência imposta foi a de ter no mínimo dois anos ininterruptos 

de dados. Após esse processo, restaram 1331 postos fluviométricos para análise. Dentre 

esses locais, ainda foram selecionados 141 postos representativos das principais bacias 

do continente, para servir como referência principal na calibração. A Figura 4.3 

apresenta um exemplo de avaliação dos hidrogramas durante a etapa de calibração. 
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Figura 4.3. Figuras utilizadas na avaliação da calibração contendo (i) hidrograma diário com 

valores de métricas de desempenho, (ii) localização da estação avaliada e curvas empíricas de 
(iii) máximos e (iv) mínimos anuais. 

Tendo terminado o processo de calibração, pôde-se ver que o modelo MGB-SA 

recalibrado possui melhor acurácia na representação das vazões diárias e máximas e 

mínimas anuais. Considerando as regiões de referência (141 postos representativos), o 

houve um aumento na métrica KGE para vazões diárias, melhorando principalmente o 

viés das estimativas, que passou a ter valores superiores a 0.6 em cerca de 80 % dos 

postos de referência. 
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Figura 4.4. Curvas de frequência acumulada das métricas de avaliação de vazões diárias (KGE e 

componentes da correlação, amplitude e viés) do modelo MGB-SA forçado com GMFD 
recalibrado (linha continua) e a priori (tracejado). 

No caso das vazões máxima e mínimas anuais em termos de 𝑄10 e 𝑄95, a recalibração 

melhorou a métrica KGE, mostrando novamente aumento principalmente relacionado 

à redução de viés, mas também em melhor representação da amplitude de variação das 

cheias. 

 
Figura 4.5. Curvas de frequência acumulada das métricas de avaliação de vazões máximas 

(azul) e mínimas (vermelho) anuais (KGE e componentes da correlação, amplitude e viés) do 
modelo MGB-SA forçado com GMFD recalibrado (linha contínua) e a priori (tracejado). 

A Figura 4.6 apresenta uma avaliação da melhoria das métricas Nash-Sutcliffe (NSE), 

Nash-Sutcliffe Logaritmo (NSElog) e KGEs anuais de 𝑄10 e 𝑄95. A comparação mostrada 

na figura é em termos de diferença absoluta, com valores positivos (tons azulados) 
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indicando melhora e com valores negativos (tons avermelhados) indicando piora da 

métrica. 

 
Figura 4.6 Diferença absoluta entre métricas (i) pós-calibração e (ii) pré-calibração nos postos 

de referência de calibração (141 postos). Cores azuladas indicando melhora, e cores 
avermelhadas indicando piora. 

O mapa da Figura 4.6 mostra as estações fluviométricas selecionadas como principais 

referências no processo de calibração. Pode-se notar uma melhora nas métricas 

avaliadas, principalmente referentes a vazões baixas (NSElog e KGEQ95). Também é 

possível ver que algumas regiões apresentam uma concentração de postos com melhora 

em mais de uma métrica, como o sul do Brasil, parte do nordeste e a porção central da 

bacia Amazônica. 

4.5 INCERTEZA  

As projeções de vazões extremas de cheias e secas possuem incertezas relacionadas aos 

modelos climáticos, cenários e modelo hidrológico. A incerteza dos modelos climáticos 

foi considerada através da utilização de resultados de um ensemble de 28 GCMs.  

A incerteza do modelo hidrológico está relacionada à sua estrutura e parâmetros. Além 

disso conforme analisado em relatório anterior, modelos hidrológicos podem 

apresentar uma sensibilidade reduzida em alterações de extremos de vazões devido a 

mudanças climáticas. Em consequência, as predições de impactos de mudanças 

climáticas sobre cheias e secas podem ser subestimadas. Neste sentido, as incertezas do 

modelo hidrológico podem ser abordadas através de 2 estratégias. A primeira se refere 

a utilização de um ensemble de modelos hidrológicos, que pode ser construído com o 

próprio modelo MGB com diferentes parâmetros. A segunda se refere ao pós-

processamento dos resultados de saída, buscando reproduzir a sensibilidade real do 

sistema hidrológico. Estas alternativas não chegaram a ser exploradas no contexto do 

projeto atual. 
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5. ANÁLISE DE IMPACTOS DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS COM 

MODELO MGB-SA 

5.1 PROJEÇÕES DE IMPACTOS NAS VAZÕES MÉDIAS 

O impacto de mudanças climáticas sobre as vazões médias dos rios da América do Sul 

foi avaliado através de simulações com o modelo hidrológico MGB-SA forçado com 

projeções de 28 GCMs da base NEX-GDP-CMIP6. Os períodos histórico e futuro são 1951-

2014 e 2016-2100, respectivamente. Os anos 1950 e 2015 foram desconsiderados na 

análise, pois foram considerados anos de aquecimento do modelo hidrológico. 

Como primeiro resultado, a Figura 5.1 apresenta os valores de vazão média mensal 

calculada pelo modelo MGB em nove rios da América do Sul. Os resultados estão 

apresentados para o período histórico de referência (1951 a 2014) com uma banda azul, 

e para o período futuro (2016 a 2100) com uma banda vermelha. A largura das bandas 

azul e vermelha representam a faixa de valores obtidos com os diferentes GCMs.  

Observa-se, na Figura 5.1, que as vazões calculadas pelo MGB utilizando os dados de 

diferentes modelos climáticos durante o período histórico são bastante similares entre 

si, conforme era esperado, já que houve um processo de remoção de viés dos resultados 

dos GCMs que reduziu suas diferenças em termos médios. Isto pode ser observado pela 

pouca largura da faixa azul, que apresenta a banda de incerteza dos resultados do MGB 

com os diferentes modelos globais no período histórico. Por outro lado, as alterações 

projetadas para o futuro (banda vermelha) possuem incertezas consideráveis em termos 

de magnitude, embora haja concordância em relação ao sinal desta alteração na maioria 

dos casos. 

Entre os nove rios apresentados na Figura 5.1, a bacia do Uruguai, localizada na região 

Sul do Brasil e incluindo parte da Argentina e do Uruguai, foi a única que apresentou um 

aumento expressivo de vazão na comparação entre os períodos. Os outros oito rios 

apresentaram decréscimos generalizados de vazão, com destaque para o rio Xingu, onde 

são projetadas as maiores reduções de vazão. 
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Figura 5.1. Médias mensais de vazão nos períodos de referência (azul) e futuro (vermelho). 

Resultados de simulação hidrológica a partir do conjunto de 28 GCMs. 

Resultados semelhantes aos apresentados na Figura 5.1foram obtidos para todos os rios 

da América do Sul, e podem ser observados na forma de mapas na Figura 5.2. 

Na análise de alteração da 𝑄𝑚𝑒𝑑 anual (Figura 5.2a), observa-se projeções de redução 

das vazões médias em grande parte do continente, incluindo as bacias Amazônica, 

Paraná, Tocantins e parte do nordeste. Os impactos na vazão são mais intensos ao sul 

da bacia Amazônica, com valores de mais de 50 % de decréscimo nas bacias do Xingu, 

Juruá e Purus. A avaliação mostra que as projeções de redução da vazão média são 

robustas entre os 28 GCMs, com concordância de, no mínimo, 67% dos modelos para o 

sinal de alteração (Figura 5.2b). Projeções consistentes de aumento de vazão média dos 

rios foram encontradas apenas nas cabeceiras dos rios que formam o rio Amazonas, no 

extremo Oeste da Amazonia, e em algumas partes da região Sul do Brasil, Uruguai e 

Argentina. 
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Figura 5.2. Mapas de (a) alteração média percentual entre períodos futuro (2016-2100) e de 

referência (1951-2014) e (b) concordância de alteração entre os modelos climáticos utilizados 
para 𝑄𝑚𝑒𝑑 anual sob o cenário SSP2-4.5. Resultados simulados pelo modelo MGB-SA a partir 

de 28 modelos climáticos, com limiar de concordância de 19 modelos (2/3). 

Os padrões espaciais que podem ser identificados nos mapas da Figura 5.2 são similares 

aos documentados em Brêda et al. (2020), que utilizaram o mesmo modelo hidrológico 

para simulações de 25 GCMs do CMIP5. A mudança mais perceptível ocorreu na bacia 

Amazônica (Juruá, Purus e Xingu), que mostrou uma intensificação no sinal negativo de 

alteração. Comparando a concordância entre os GCMs utilizados por Brêda et al. (2020), 

houve um aumento da robustez das projeções em algumas regiões, como a bacia do rio 

São Francisco e a bacia do Prata, onde se projeta diminuição de vazão, e a região oeste 

da bacia Amazônica, onde se projeta aumento de vazão. Por outro lado, houve um 

aumento na incerteza das projeções em alguns locais (e.g., sul do Brasil e afluentes à 

direita do rio Paraguai). 
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6. MUDANÇA NAS VAZÕES MÁXIMAS  

6.1 INTRODUÇÃO 

As enchentes são classificadas como os desastres naturais mais comuns e destrutivos 

(Blöschl, 2022; Mishra et al., 2022; Tanoue et al., 2016). Segundo Winsemius (2016), 

entre 1980 e 2013, as perdas econômicas globais devido a enchentes ultrapassaram 1 

trilhão de dólares, e mais de 220.000 pessoas perderam suas vidas. O crescimento 

populacional previsto (Gu et al., 2021), o aumento da temperatura global (Levine & 

Steele, 2021) e as práticas de uso do solo (Debortoli et al., 2017) aumentam a 

vulnerabilidade da população, com potencial de tornar as consequências das 

inundações mais graves nos próximos anos (Tanoue et al., 2016). 

O sexto relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) (Lee 

et al., 2023) apresenta evidências de mudanças climáticas induzidas pelo homem 

causadas por emissões de gases de efeito estufa, levando ao aquecimento atmosférico. 

Segundo a taxa de Clausius-Clapeyron, quando a temperatura aumenta (ou diminui) em 

1 °C, a capacidade de retenção de água da atmosfera aumenta (ou diminui) em cerca de 

7% (Held & Soden, 2006). Tais fenômenos podem causar modificações nos padrões de 

chuva, influenciar eventos hidrológicos em termos de frequência e intensidade (Alfieri 

et al., 2015), criando riscos compostos e em cascata que são mais complexos e difíceis 

de gerenciar (Lee et al., 2023), resultando em impactos socioeconômicos significativos 

(Winsemius et al., 2016). 

Alguns estudos sugerem que as mudanças climáticas já estão impactando as vazões de 

cheia. Gudmundsson et al. (2021) analisaram dados de 1971 a 2010 e observaram uma 

tendência de diminuição das vazões de cheia em regiões como nordeste do Brasil, sul 

da Austrália, nas costas leste e oeste da América do Norte e no Mediterrâneo, enquanto 

regiões como o norte da Europa tendem a condições mais úmidas. Além disso, bacias 

menores mostraram tendências de aumento, enquanto as maiores mostraram 

tendências de diminuição (Gudmundsson et al., 2021). Do et al. (2017; 2020) 

encontraram padrões espaciais semelhantes e afirmaram que havia mais estações com 

tendências de diminuição significativas do que tendências de aumento significativas. 

Em escala regional, estudos como os de Blöschl et al. (2019) e Chagas (2022) mostraram 

os mesmos padrões, mas também revelaram nuances que só são possíveis de observar 

em escala não global. Em outras palavras, o que Gudmundsson (2021) descreveu como 

padrões de mudança espaciotemporal complexos de tendências de vazão em escala 

global, revelou ser ainda mais complexo ao olhar para a escala regional. 

Neste cenário, é importante entender a tendência futura do clima para minimizar 

possíveis impactos nas próximas décadas (Reyer et al., 2017). Projeções climáticas 
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servem como ferramentas importantes, oferecendo informações sobre possíveis 

condições climáticas futuras. Elas são tipicamente geradas usando simulações de 

Modelos Climáticos Globais (GCMs), considerando vários cenários socioeconômicos e 

níveis associados de emissões de GEE (Taylor et al., 2012). No entanto, a interpretação 

dessas projeções requer cautela, pois os modelos climáticos têm incertezas inerentes. 

Para aumentar a confiabilidade das projeções climáticas, foi estabelecido o Projeto de 

Intercomparação de Modelos Acoplados (CMIP) (Eyring et al., 2016). Este projeto visa 

desenvolver e comparar continuamente um amplo conjunto de GCMs.  

A América do Sul desempenha um papel crucial no equilíbrio hídrico global devido aos 

seus abundantes recursos hídricos. O continente abriga aproximadamente um terço dos 

recursos de água doce do mundo (Clark et al., 2015). Os impactos das mudanças 

climáticas representam uma ameaça significativa para os vários setores que dependem 

dos recursos hídricos na América do Sul: geração de hidroeletricidade, agricultura e 

indústria, e podem aumentar inundações e secas que já afetam significativamente a 

população local. 

Recentemente, Brêda et al. (2023) publicaram um estudo sobre os impactos projetados 

das mudanças climáticas nas vazões de cheia, umidade do solo antecedente e 

precipitação na América do Sul e como os dois segundos estão relacionadas às 

mudanças projetadas nas vazões.  Os resultados indicaram um aumento na precipitação 

de 2 anos no sudeste da América do Sul e no oeste da Amazônia e diminuir na América 

do Sul Central no século 21, com sinais de mudança para vazão de cheia espacialmente 

semelhantes à precipitação extrema. Enquanto apenas metade das bacias sul-

americanas deve ter precipitações de 2 anos reduzidas, cerca de 70% dos rios 

apresentam uma tendência negativa para inundações de 2 anos, o que pode ser 

atribuído à diminuição da umidade do solo antecedente. 

Neste estudo, avaliamos as mudanças nas vazões de cheia na América do Sul, com base 

no recentemente publicado CMIP6. Para isso, forçamos o modelo hidrodinâmico-

hidrológico MGB-SA com 28 modelos GCMs do CMIP6. Os resultados foram avaliados 

em termos da vazão de 2, 10, 25 e 50 anos de tempo de retorno. Também avaliamos as 

chuvas máximas diárias anuais, tendo em vista que são as principais causadoras de 

inundações.   

6.2 VISÃO GERAL DOS EXTREMOS HIDROLÓGICOS NA AMÉRICA DO SUL 

A América do Sul (AS), abrangendo aproximadamente 17,8 milhões de quilômetros 

quadrados, é um vasto continente situado principalmente no Hemisfério Sul e ladeado 

tanto pelo Oceano Atlântico quanto pelo Pacífico. Cerca de 80% da área da AS possui 

clima tropical, com estações úmidas e secas. Esse padrão climático influencia a vazão 

dos rios e a ocorrência de inundações e secas sazonais (Reboita et al., 2012). 
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O continente é esculpido por três regiões montanhosas: a Cordilheira dos Andes, os 

planaltos residuais Norte-Amazônicos e os planaltos e montanhas do Atlântico-Leste-

Sudeste. Aninhadas entre essas montanhas estão áreas de planície, que abrigam as três 

principais bacias hidrográficas do continente: Amazonas, Orinoco e La Plata. 

A Figura 6.1 apresenta quatro mapas de caracterização dos eventos de cheia na América 

do Sul, respectivamente, (a) a mediana da chuva diária máxima anual; (b) a mediana da 

vazão diária máxima anual; (c) o coeficiente de variação das chuvas máximas anuais; e 

(d) o coeficiente de variação das vazões máximas anuais. Os dados de chuva 

apresentados são provenientes do banco de dados MSWEP, enquanto as vazões 

observadas são de diferentes instituições da América do Sul (ANA, IDEAM e ONS), e 

ambos os dados são apresentados em milímetros por dia. 

A legenda de cores da Figura 6.1 mostra um gradiente das chuvas máximas diárias, que 

vai de 0 a 100 milímetros (mm) por dia, enquanto as vazões máximas diárias variam 

entre 0 e 20 mm por dia. As cores no mapa correspondem a esses valores, com áreas de 

baixa mediana em roxo e as de alta mediana em vermelho. Os maiores volumes estão 

concentrados na parte Norte da América do Sul, na região Sul do Brasil, e na costa Oeste 

da América do Sul.  

Nos mapas de coeficiente de variação apresentados na Figura 6.1, a legenda de cores 

corresponde a valores entre 0.0 (azul) e 0.5 (vermelho). Observa-se que a variabilidade 

das chuvas máximas diárias é mais alta ao longo da Cordilheira dos Andes e na região 

Nordeste do Brasil. Já a maior variabilidade das vazões máximas diárias ocorre nas 

regiões Sul e Sudeste brasileiras, além da região ao longo da Cordilheira dos Andes. 

De acordo com Chagas et al (2022), os picos de cheia estão intimamente relacionados 

com a época dos picos de umidade do solo, ocorrendo tipicamente em conjunto com os 

níveis mais altos de umidade do solo anual e seguindo os picos anuais de chuva com um 

atraso de três semanas. Em regiões como a Amazônia e o centro do Brasil, onde a 

capacidade de armazenamento do solo é elevado, a sazonalidade das inundações está 

principalmente ligada aos picos de umidade do solo. Por outro lado, no sul e sudeste do 

Brasil, onde a capacidade de armazenamento do solo é menor, a cronologia das 

inundações mostra uma forte correlação tanto com os picos de chuva quanto com os de 

umidade do solo, indicando uma resposta mais direta e imediata aos eventos de 

precipitação. 
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Figura 6.1. a) Mediana da chuva diária máxima anual (MSWEP); b) Mediana da vazão diária 

máxima anual (ANA, IDEAM e ONS); c) Coeficiente de variação da chuva em a); d) Coeficiente 
de variação da vazão em b). 

6.3 METODOLOGIA - VAZÕES MÁXIMAS 

Os efeitos das mudanças climáticas nas vazões de cheia foram avaliados na América do 

Sul através de simulações hidrológicas com o modelo MGB-SA (Siqueira et al., 2018). 

Forçamos o MGB com um conjunto de 28 projeções de modelos climáticos globais 

(GCMs) e regionais (RCMs) do Projeto de Intercomparação de Modelos Acoplados Fase 

6 (NEX-GDDP-CMIP6) (Thrasher et al., 2022). Usamos dados diários de umidade relativa, 

precipitação, temperatura, velocidade do vento e radiação de onda curta incidente, de 

dois períodos principais, 1950 a 2014, chamado aqui de período histórico, e 2015 a 2099, 

o período futuro. Após a execução da simulação hidrológica o período futuro foi dividido 

em dois períodos, e um ano foi removido do início de cada um dos períodos, para 

aquecimento do modelo, resultando nos períodos futuro próximo (2016 a 2065) e futuro 

distante (2051 a 2100).  

A seguir selecionamos os valores máximos de vazão de cada ano das simulações 

históricas, futuro próximo e futuro distante, para cada trecho de rio representado no 

modelo MGB-SA. Com estas séries de vazões máximas ajustamos a distribuição de 

Gumbel para obter os valores correspondentes aos tempos de retorno (TR) de 2, 10, 25 

e 50 anos. A comparação final foi realizada em termos de alteração de magnitude para 

um mesmo tempo de retorno, e em termos de frequência para um mesmo valor de 

vazão máxima.  

Além disso, também avaliamos a modificação das chuvas máximas, tendo em vista que 

são as principais causadoras de inundações.   
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6.3.1. Projeções climáticas 

O período futuro considera diferentes cenários socioeconômicos, e o avaliado nesse 

trabalho foi o SSP2-4.5, que corresponde a um cenário de impacto intermediário entre 

os disponíveis no CMIP6. Ele considera emissões estáveis de CO2 até meados de 2050 e 

subsequente diminuição até 2100, e refere-se ao aumento do balanço radiativo 

atmosférico devido à concentração de Gases de Efeito Estufa (GEE), em W/m². Esse 

cenário pressupõe um aumento na temperatura global média de 2.7℃ para o período 

de 2081-2100. 

6.3.2. Modelo Hidrológico Continental 

O MGB-SA (Siqueira et al. 2018) é uma versão continental e hidrodinâmica do modelo 

hidrológico conceitual semi-distribuído MGB (Pontes et al. 2015). No MGB, informações 

sobre uso da terra e tipo de solo são usadas para calcular a disponibilidade hídrica e o 

balanço energético em um passo de tempo diário, contidos em unidades de resposta 

hidrológica (HRUs). A propagação da água superficial, subsuperficial e das águas 

subterrâneas até o canal principal é calculada com reservatórios lineares para 

representar a atenuação da bacia. A rotina de propagação de vazão, a elevação da 

superfície da água e a área inundada são simulados usando um modelo hidrodinâmico 

inercial local unidimensional. 

O MGB-SA foi calibrado manualmente com centenas de observações in situ de vazão. As 

regiões de menor confiança nos resultados do MGB-SA são as localizadas no nordeste 

do Brasil e no sudoeste do continente (regiões semiáridas da Argentina, Chile e 

Paraguai). Essas regiões correspondem às áreas com pouquíssimas estações de 

medição, com KGE entre 0.6 e 0.4 (14.57%), 0.4 e 0.2 (7%), e < 0.2 (7%).  

Quanto ao uso do modelo MGB-SA, devido ao desempenho superior do MGB-SA em 

comparação com outros modelos disponíveis em escala continental/global, o modelo 

foi recentemente aplicado para previsão e estudo de inundações na América do Sul. 

Exemplos incluem Siqueira et al. (2020), que avaliaram o potencial de previsões de fluxo 

de médio alcance para predição de inundações na América do Sul; Siqueira et al. (2021), 

que forneceram uma avaliação abrangente sobre o uso de pós-processamento 

estatístico em previsões de vazão por conjunto e por Breda (2023), que utilizou o 

modelo para avaliar as projeções climáticas do CMIP5 em termos hidrológicos. 
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6.3.3. Avaliação da mudança da magnitude de chuvas e vazões extremas 

Realizamos a mesma análise para as chuvas máximas anuais diárias e as vazões máximas 

anuais diárias. Selecionamos as máximas de cada ano das simulações histórica, futuro 

próximo e futuro distante, para cada trecho de rio no MGB-SA, excluindo os dois 

primeiros anos de simulação dos períodos histórico e futuro para o aquecimento do 

modelo.  

Com estas séries de vazões máximas ajustamos a distribuição de Gumbel para obter os 

valores correspondentes aos tempos de retorno (TR) de 2, 10, 25 e 50 anos.  

Para avaliar a modificação da magnitude, comparamos o valor das vazões de mesmo TR 

no período futuro e no período histórico.  

6.3.4. Avaliação da mudança de frequência de chuvas e vazões extremas 

Realizamos a mesma análise para as chuvas máximas anuais diárias e as vazões máximas 

anuais diárias. Selecionamos as máximas de cada ano das simulações históricas, futuro 

próximo e futuro distante, para cada trecho de rio no MGB-SA, excluindo os dois 

primeiros anos de simulação dos períodos histórico e futuro para o aquecimento do 

modelo. Para os períodos de retorno de 2, 10, 25 e 50 anos, calculamos o valor de 

referência do período histórico, ajustando os dados à distribuição de Gumbel.  

Para avaliar a mudança de frequência da vazão máxima de 50 anos calculamos o tempo 

de retorno futuro do valor correspondente ao TR 50 anos no período histórico, também 

considerando a distribuição de Gumbel, conforme ilustrado na Figura 6.2. 

Desta forma, foi encontrado qual será, no futuro, o TR de uma vazão máxima que 

atualmente tem TR igual a 50 anos. Este procedimento foi repetido para as vazões 

máximas de TR igual a 2, 10, 25 e 50 anos, e para as chuvas máximas. 

 

Figura 6.2. Esquema da obtenção de novos períodos de retorno para as chuvas e vazões de 
referência. 
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Se o período de retorno de uma vazão (chuva) de referência for menor para o período 

futuro, isso significa que a frequência dessa vazão (chuva) de referência está projetada 

para aumentar. Repetimos esse procedimento para os 28 modelos climáticos. 

Consideramos que os modelos concordam em uma tendência de diminuição (aumento) 

da vazão de cheia se pelo menos dois terços dos modelos apresentarem o mesmo 

padrão (~66%), o que foi arredondado para 19 modelos.  

6.4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

6.4.1. Precipitação  

A seguir são apresentados os resultados da análise das chuvas máximas diárias do 

período histórico e futuro. Os resultados de TR 10 e 25 foram omitidos por 

apresentarem comportamentos de transição entre os resultados de TR 2 e 50 anos. 

A Esse aumento é mais expressivo no período do futuro distante (rosa escuro). 

 

Figura 6.3 mostra quatro gráficos de séries temporais de chuva máxima anual para 

diferentes rios no Brasil: Madeira River - Humaitá, Araguaia River - Chambioá, Iguaçu 

River - Foz do Iguaçu, e Taquari River - Lajeado. Em cada gráfico, dois períodos são 

diferenciados por cores: o período histórico é representado em cinza e o período 

considerado futuro em dois tons de rosa, representando o futuro próximo (rosa claro) e 

o futuros distante (rosa escuro). As linhas que percorrem os períodos indicam a mediana 

dos valores. 

Observa-se que para todos os rios, durante o período histórico (cinza), a precipitação 

máxima anual mostra variações, com alguns picos e vales, mas geralmente mantendo-

se dentro de uma faixa. Não há uma tendência clara de aumento ou diminuição ao longo 

deste período. 
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No período futuro, há uma tendência visível de aumento na amplitude das precipitações 

máximas anuais, sugerindo um aumento na variabilidade e na ocorrência de eventos 

extremos de precipitação. Esse aumento é mais expressivo no período do futuro 

distante (rosa escuro). 

 

Figura 6.3. Séries temporais de chuvas máximas diárias anuais para quatro importantes rios do 

Brasil. Em cinza o período histórico e em rosa o futuro, sendo o rosa mais claro o futuro 

próximo, e o rosa mais escuro futuro distante. A chuva é referente à precipitação na 

minibancia do modelo MGB do local. 

A Figura 6.4 apresenta as alterações percentuais de magnitude previstas para o futuro 

próximo e futuro distante nas chuvas máximas anuais na América do Sul, para os TRs 2 

e 50 anos. As regiões com cor mostram que os modelos tiveram concordância de 66%, 

e onde não houve concordância, a cor apresentada é cinza claro. A cor azul nos mapas 

indica um aumento na magnitude das chuvas máximas. É notável que há uma 

concentração de aumentos mais significativos no extremo norte e, em menor grau, no 

extremo sul do continente. Diminuição na magnitude das chuvas máximas é observada 

apenas na região dos Andes e entorno, representado pela cor vermelha.  

Comparando o futuro próximo com o futuro distante, percebe-se uma expansão das 

áreas em azul escuro, sugerindo um aumento ainda maior na magnitude das chuvas 

máximas anuais (>30%), especialmente para eventos de TR 50. Esta tendência é mais 

evidente na região central da América do Sul, onde se destaca a intensificação dos 

eventos de chuva máxima. Ambos os períodos futuros indicam que as chuvas extremas, 

especialmente aquelas com baixa frequência (TR 50), podem se tornar mais intensas em 

comparação com o registro histórico, apontando para um potencial aumento no risco 

de eventos extremos de precipitação. 
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Figura 6.4. Alteração percentual da magnitude das chuvas diárias máximas anuais dos períodos 
futuro próximo e futuro distante em relação ao histórico, para os tempos de retorno 2 e 50 

anos. Em cinza, áreas onde não houve concordância entre os modelos.  

6.4.2. Vazões  

A Figura 6.5 apresenta as séries temporais de vazão máximas anuais, sendo em cinza o 

período histórico, em azul claro o futuro próximo e em azul escuro o futuro distante. A 

vazão é apresentada em milímetros. No período histórico, que abrange de 1951 até o 

início dos anos 2014, a vazão máxima anual mostra flutuações com algumas elevações 

e depressões ao longo do tempo, porém sem uma tendência clara de longo prazo. Esta 

variação é representada pela sombra cinza, com a linha central indicando a média ou 

uma tendência central da vazão durante este período. 

Nas projeções, observa-se um notável aumento na vazão máxima anual, como indicado 

pela expansão da sombra azul. Este aumento é acompanhado por picos mais altos e uma 

elevação na linha de tendência central, sugerindo que os rios terão eventos de vazão 

máxima mais intensos no futuro. 
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Figura 6.5. Séries temporais de vazões máximas diárias anuais para quatro importantes rios do 
Brasil. Em cinza o período histórico e em azul o futuro. 

A Figura 6.6 apresenta as curvas de frequência de cheias em termos de período de 

retorno para as simulações históricas e futuras e para quatro importantes localizações 

de rios na América do Sul, todas localizadas no Brasil.  

 

Figura 6.6. Curvas de frequência de cheias em termos de tempo de retorno para as simulações 
históricas e futuras e para quatro importantes rios na América do Sul. As linhas na cor preta a 

mediana do conjunto do período histórico, a vermelha o período futuro próximo e a azul o 
futuro distante. O sombreado representa os percentis 75% e 25% dos membros do conjunto 
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A Figura 6.7 apresenta o fator de alteração (ou Change Factor – CF) da frequência das 

vazões máximas anuais. Esse fator é um multiplicador ou divisor, dependendo da 

alteração do novo TR (NEW TR) em relação ao TR referência (TR ref).  

Se o novo TR para um determinado valor de referência for maior, CF é calculado como  

𝐶𝐹 = − (
𝑁𝐸𝑊 𝑇𝑅

𝑇𝑅 𝑟𝑒𝑓
) 

Se o novo TR for menor que o TR referência, o CF é  

𝐶𝐹 =
𝑇𝑅 𝑟𝑒𝑓

𝑁𝐸𝑊 𝑇𝑅
 

O CF acompanha um sinal negativo quando o novo TR for maior que o TR de referência, 

indicando diminuição da frequência de ocorrência de tal evento. Se o CF for positivo, a 

vazão de referência é projetada para ser mais frequente. O valor numérico indica a 

proporção (multiplicativa ou divisível) de alteração, de acordo com as equações de CF 

apresentadas. 

Observamos na Figura 6.7 uma forte diminuição na frequência de vazão de cheia no Rio 

Amazonas e na maioria de seus afluentes, no Rio São Francisco e no Rio Paraná. Ainda 

em relação aos períodos de retorno mais baixos, observamos que o alto Amazonas 

apresenta uma tendência de aumento na frequência. Esta parte da Bacia Amazônica 

está localizada nos Andes, uma região com influência de neve e precipitações 

orográficas, muito diferentes da dinâmica de precipitação nas áreas alagadas da 

Amazônia. 

Nos períodos de retorno maiores, de 25 e 50 anos, vemos um forte sinal de aumento na 

frequência de vazão de cheia nas regiões brasileiras Sul e Nordeste.  
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Figura 6.7. Fator de mudança no tempo de retorno das vazões máximas anuais (CF positivo 
corresponde a aumento de frequência e CF negativo corresponde à diminuição de frequência, 
por exemplo, um trecho de rio com CF=3 significa que a frequência vai aumentar três vezes, 

enquanto um trecho de rio com CF=-2 significa que a frequência vai diminuir 2 vezes). Em 
cinza, trechos onde não houve concordância entre os modelos. 
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A Figura 6.8 apresenta dois pares de mapas da América do Sul que representam as 

alterações percentuais na magnitude das vazões máximas anuais para dois períodos de 

retorno (2 e 50 anos) e o futuro próximo e futuro distante. 

No primeiro par de mapas (futuro próximo), o TR 2 anos mostra uma mescla de 

aumentos e diminuições na magnitude das vazões, com áreas de diminuição significativa 

(representadas em laranja e vermelho) concentradas principalmente nas regiões 

centrais e algumas áreas costeiras. O mapa TR 50 anos mostra uma tendência 

semelhante, mas com uma presença mais notável de aumentos na magnitude de 

extremos (em azul e roxo), principalmente nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, na 

América Andina e cabeceira Amazônica. 

O segundo par de mapas (futuro distante) apresenta um padrão de mudança mais 

intensificado, com uma ampliação das áreas em vermelho e roxo, especialmente nas 

bacias hidrográficas centrais, indicando maior concordância dos modelos. 
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Figura 6.8. Alteração percentual da magnitude das vazões máximas anuais dos períodos futuro 
próximo e futuro distante em relação ao histórico. Em cinza, trechos onde não houve 

concordância entre os modelos. 
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Esses resultados estão de acordo com os de Do et al. (2020), que investigaram as 

tendências de vazão máxima a partir de modelos hidrológicos globais. Eles descobriram 

que partes do Sul e Sudeste do Brasil têm evidências de aumento nas vazões máximas, 

e outras regiões com evidências de redução nas vazões máximas, incluindo o Nordeste 

e Centro-Oeste e partes do Sudeste do Brasil. 

Para Brêda et al (2023), que observaram resultados semelhantes, tais tendências podem 

ser atribuídas à redução da umidade do solo antecedente, que se espera ser reduzida 

na maior parte do continente, exceto no Sudeste da América do Sul. 

O aumento na frequência de vazão de cheia é naturalmente visto como uma 

consequência negativa, no entanto, a diminuição na frequência não é necessariamente 

positiva. A saúde da biodiversidade de regiões alagadas, por exemplo, na Amazônia, no 

Pantanal e na Ilha do Bananal, também depende de cheias que trazem nutrientes para 

a área. 

6.5 CONCLUSÕES 

Este trabalho apresenta uma avaliação dos padrões de mudança futura da magnitude e 

frequência de chuva e vazão de cheias na América do Sul, baseada nos recentemente 

publicados CMIP6 e no modelo hidrológico-hidrodinâmico MGB-SA.  

Observamos que a frequência de vazão de cheia provavelmente (concordância de 71% 

dos modelos) aumentará no Sul e Nordeste do Brasil, com sinal mais forte nos períodos 

de retorno mais longos, e diminuirá na Amazônia, no Centro e no Sudeste do Brasil, 

principalmente no período de retorno curto (2 anos). Essas alterações projetadas não 

acompanham o que se espera das alterações das chuvas máximas, que é de aumento 

generalizado. Isso pode ser explicado por outras alterações no ciclo hidrológico causado 

pelas mudanças climáticas, como o aumento da capacidade de armazenamento de água 

no solo. 

Esses resultados sugerem que as mudanças climáticas podem influenciar 

significativamente o regime hidrológico dos rios da América do Sul, com implicações 

importantes para a gestão de recursos hídricos, planejamento de infraestrutura, e 

adaptação a eventos extremos como inundações e secas. 
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7. MUDANÇA NAS ÁREAS INUNDADAS  

7.1 INTRODUÇÃO 

Cheias são uma das maiores causas de desastres naturais e tem intensificado seus danos 

socioeconômicos nas últimas décadas (EM-DAT, 2023), ao mesmo tempo em que são de 

extrema importância para a manutenção de serviços ecossistêmicos nos rios e planícies 

de inundação (Junk et al., 1989; Poff et al., 1997). A dinâmica das cheias na América do 

Sul está sujeita a alterações devido às Mudanças Climáticas. Estudos recentes em escala 

global utilizando modelagem hidrológica com projeções de modelos climáticos 

apresentam resultados indicando um aumento na frequência das cheias na América do 

Sul (Hirabayashi et al., 2013, 2021; He et al., 2022). Essas alterações devem ser melhor 

analisadas na escala do continente sul-americano, considerando projeções mais 

recentes e suas incertezas. Essa análise pode contribuir com a futura gestão de recursos 

hídricos em escala continental, envolvendo o planejamento adequado de políticas 

públicas, implementação de infraestrutura e gerenciamento de desastres das próximas 

décadas. 

Neste capítulo as cheias são analisadas a partir da extensão de áreas inundadas 

calculadas utilizando o Modelo de Grandes Bacias (Collischonn et al., 2007) aplicado em 

escala continental na América do Sul (MGB-SA) (Siqueira et al., 2018) com dados de 

entrada de Modelos Climáticos Globais (GCMs) contendo séries históricas e projeções 

do clima futuro. Os resultados são analisados em termos de diferenças absolutas e 

relativas entre as simulações hidrológicas com o clima histórico e futuro. São 

apresentados mapas e séries temporais que demonstram as alterações na extensão das 

áreas inundáveis em diferentes regiões de interesse no continente, incluindo uma 

análise da concordância entre as simulações em relação às alterações projetadas. 

7.2 METODOLOGIA - ÁREAS INUNDADAS 

Para a análise das áreas inundáveis foi utilizado o MGB-SA (Siqueira et al., 2018), um 

modelo hidrológico-hidrodinâmico de base física semi-distribuido, discretizado em 

unidades de cálculo menores denominadas minibacias, com comprimento de trecho de 

rio de aproximadamente 15 km cada. Para cada minibacia foram calculadas diversas 

componentes do ciclo hidrológico como vazão, evapotranspiração, infiltração, áreas 

inundadas, entre outros. O MGB-SA é um modelo focado em aplicações de larga escala 

e tem sido aplicado em diversos estudos de projeções de impactos de mudanças 

climáticas (e.g. Brêda et al., 2020, 2023; Sorribas et al., 2016), portanto adequado para 

os objetivos do presente estudo. Para fins de compatibilização das simulações do MGB-

SA com os resultados dos GCMs utilizados nesse estudo, foi utilizada uma versão do 

modelo recalibrada para a base de dados Global Meteorological Forcing Dataset for 
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Land Surface Modeling (GMFD) (Sheffield et al., 2006), base utilizada na remoção de viés 

dos GCMs. 

Os dados de entrada do MGB-SA foram obtidos do projeto NASA Earth Exchange Global 

Daily Downscaled Projections (NEX-GDDP-CMIP6) (Thrasher et al., 2022), que agrega 

dados de 35 modelos climáticos globais com projeções de mudanças climáticas 

considerando 4 cenários diferentes de emissões. Os dados já possuem remoção de viés 

pelo método Quartil-Quartil e downscalling espacial. Nesse estudo foram utilizados 28 

dos GCMs disponibilizados para apenas o cenário de emissões SSP2-4.5 do CMIP6 (Arias 

et al., 2021), que corresponde a um cenário intermediário. Os dados estão disponíveis 

para o período histórico (1950 a 2014) e para o período futuro (2015 a 2100).  

Os dados analisados neste estudo são os resultados de extensão de área inundada nas 

minibacias obtidos a partir das simulações do MGB-SA usando como entrada 28 GCMs 

da base NEX-GDDP-CMIP6. Foram analisadas as mudanças relativas e absolutas nas 

áreas inundáveis da América do Sul considerando os períodos passado e futuro. O 

período futuro foi subdividido em dois períodos, o Futuro Próximo (2016 a 2065) e o 

Futuro Distante (2051 a 2100). 

Para a análise da concordância nos sinais de variação entre as simulações, foi 

considerado que existe concordância quando pelo menos cerca de 70% (ou 20 

simulações) deles apresentam o mesmo sinal de variação (aumento ou redução). Caso 

essa proporção não seja atingida em nenhum dos sinais, considera-se que há 

discordância entre as simulações. 

Selecionamos as vazões máximas de cheia de cada ano das simulações históricas e 

futuras para cada trecho de rio do MGB-AS, excluindo os dois primeiros anos de ambos 

os períodos de simulação para o aquecimento do modelo.  

Para a avaliação das mudanças na magnitude das áreas inundadas foram calculadas as 

diferenças relativas entre os períodos analisados, a das médias das séries de máximas 

anuais de cada simulação. Foram calculadas as diferenças relativas de cada simulação e 

computadas as diferenças médias em cada minibacia, tanto para o futuro próximo 

quanto para o futuro distante. Além disso, foram avaliadas as mudanças nas magnitudes 

em relação aos Tempos de Retorno (TR) de 5, 25 e 50 anos. Para isso as séries de 

máximas anuais do período histórico e dos períodos futuros foram ajustadas a 

distribuição Generalized Extreme Value (GEV) e calculadas as diferenças relativas entre 

os períodos analisados para cada TR. 

Além das mudanças nas magnitudes, também foram avaliadas mudanças na 

sazonalidade. Foram calculadas as médias mensais de cada minibacia para o período 

histórico e períodos futuros, em seguida calculado o deslocamento do mês em que 

ocorre o pico de inundação para cada período e calculada a diferença, em meses. 
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7.3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Caracterização do Período Histórico 

Na Figura 7.1é apresentada a média e o coeficiente de variação da série anual de áreas 

inundáveis no período histórico considerando todos os 28 GCMs utilizados neste estudo. 

Fica evidente os padrões de ocorrência de inundações e sua variabilidade. Regiões como 

do rio Amazonas apresentam em média uma grande área inundada e uma baixa 

variabilidade interanual, enquanto em regiões como a bacia do rio Tocantins-Araguaia, 

rio Paraguai e região Sul do Brasil observa-se menor extensão de área inundada e maior 

variabilidade. 

 
Figura 7.1. Média e o coeficiente de variação da série anual de áreas inundáveis considerando 

28 simulações. 

Impactos na Magnitude 

A Figura 7.2 apresenta as variações na magnitude das máximas áreas inundadas anuais 

entre o período histórico e o futuro distante, tanto em termos absolutos de incremento 

de área inundada quanto em termos percentuais. Os resultados mostram um padrão de 

redução das áreas inundadas na maior parte da bacia Amazônica, nas bacias dos rios 

Tocantins-Araguaia e São Francisco, no litoral oeste do Brasil e no bioma Pantanal, além 

de outras áreas. Ao mesmo tempo observa-se aumento das áreas inundáveis nas regiões 
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mais a montante da bacia Amazônica, na bacia do rio Orinoco, no baixo Paraná, na 

região Sul do Brasil e nas regiões norte do Nordeste brasileiro. Quanto as variações 

absolutas de áreas inundadas em km2, ficam evidentes as reduções no rio Amazonas, 

Ilha do Bananal e no bioma Pantanal. O padrão observado se mantém entre o Futuro 

Próximo e Distante, no entanto as alterações são intensificadas com o passar do tempo. 

 
Figura 7.2. Variação na magnitude da média das máximas anuais de área inundada na América 

do Sul do futuro distante (2051-2100) em relação ao período histórico. 

A Figura 7.3 apresenta a classificação de concordância dos resultados de áreas 

inundáveis máximas anuais considerando os resultados das 28 simulações. O mapa 

mostra concordância nos sinais de aumento e diminuição de áreas inundáveis já 

apontados na Figura 7.2. Observa-se concordância nas projeções de redução das áreas 

inundáveis nos rios afluentes ao rio Amazonas, acompanhado de um aumento da 

extensão das áreas inundáveis nas regiões mais a montante da bacia, como na Amazônia 

Peruana e nas planícies de Moxos. Na bacia do rio Araguaia, especialmente na região da 

Ilha do Bananal, e no Alto Paraguai, no bioma Pantanal, é observado concordância nas 

projeções de redução da área inundável. Também há concordância na redução das áreas 

inundáveis no litoral do Nordeste brasileiro. Além disso, as projeções concordam no 

aumento das áreas inundáveis no Alto Amazonas e na região Sul do Brasil. Outro ponto 

a ressaltar é a discordância entre as projeções em uma parte considerável do território 

da América do Sul, como no rio Tocantins, Baixo Paraguai e Orinoco. 
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Figura 7.3. Concordância entre as simulações em relação a variação na média das máximas 

anuais de área inundada.  

Em relação a concordância entre as simulações, observou se aumento em 4,7% das 

minibacias, redução em 14,0% das minibacias, estabilidade em 44,3% das minibacias e 

discordância entre as simulações em 37,0% das minibacias. Portanto as simulações 

apontaram para mudanças significativas em 18,7% das unidades de cálculo do MGB-AS. 

Impactos na Sazonalidade 

A Figura 7.4 apresenta o mês em que ocorre o pico de inundação em média dos anos do 

período histórico, as mudanças no mês do pico para o futuro distante e a concordância 

entre as simulações. As mudanças no pico de inundação são menos expressivas que as 

mudanças observadas nas seções anteriores, no entanto foram observadas mudanças 

significativas e concordância entre as simulações. Nas bacias dos rios Juruá, Purus, Xingu 

e na região Sul do Brasil, estão projetados adiantamentos no pico de inundação. Embora 

destes, apenas o rio Xingu apresenta concordância entre as simulações, além de ser a 
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região em que os picos de inundação se apresentam mais adiantados para o período do 

futuro distante. Observa-se projeções de atraso para os picos de inundação em diversas 

áreas das bacias do rio Paraná e do rio São Francisco, nessas bacias também foi 

observado concordância entre as simulações. 

 
Figura 7.4. Análise do deslocamento na sazonalidade: (i) mês do pico da área inundada 

considerando a sazonalidade do período histórico, (ii) mudança no mês do pico anual de 
inundação no período do futuro distante e (iii) concordância entre as simulações para as 

mudanças projetadas. 

Impactos nas Áreas Úmidas da América do Sul 

A Figura 7.5 apresenta a sazonalidade das inundações nas principais áreas úmidas da 

América do Sul. Observa-se redução nos valores médios mensais nos períodos do futuro 

próximo e distante ao longo de todo o ano no rio Amazonas, na Ilha do Bananal e no 

Pantanal. No rio Orinoco e nas zonas interfluviais do Rio Negro observa-se redução dos 

valores mensais mais relacionado aos meses de cheia, enquanto os meses de seca 

permanecem relativamente estáveis. Nas planícies de Moxos foi observada estabilidade 

nos valores das médias mensais. Em todos os casos observa-se um aumento significativo 

no desvio padrão dos valores mensais nos períodos do futuro, inclusive crescendo entre 

o período futuro próximo e distante. Em nenhuma das áreas selecionadas foi observado 

deslocamento na sazonalidade, apenas reduções nas áreas inundadas. 

Como citado anteriormente, as alterações nas magnitudes do regime de cheias dessas 

regiões podem causar impactos negativos, tanto socioeconômicos quanto 

ecossistêmicos. 
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Figura 7.5. Sazonalidade das áreas inundadas nas principais áreas inundáveis da América do 

Sul. 

Entre as áreas que apresentaram redução nas médias anuais de área inundada, estão 

importante áreas inundáveis da América do Sul, como o trecho principal do rio 

Amazonas, zonas interfluviais do rio Negro, Ilha do Bananal e o Pantanal. A Figura 7.6 

apresenta as séries temporais de áreas inundadas máximas anuais para as áreas 

inundáveis citadas. As séries estão divididas entre período histórico, futuro próximo e 

distante. Observa-se que onde foram observadas reduções, estas ocorreram 

principalmente ao longo do futuro próximo e se estabilizam no futuro distante. As 

reduções mais acentuadas ocorreram nas áreas do rio Amazonas, zonas interfluviais do 

rio Negro, Pantanal e Ilha do Bananal. No geral, são observadas maiores amplitudes 

entre as simulações dos períodos futuros em relação ao período histórico. 
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Figura 7.6. Séries temporais das máximas anuais de áreas inundadas para as principais áreas 

inundáveis da América do Sul. 

Mudanças para diferentes Tempos de Retorno 

A Figura 7.7 apresenta as mudanças na magnitude de áreas inundadas máximas anuais 

para os TRs de 5, 25 e 50 anos, tanto para o futuro próximo quanto para o futuro 

distante. Observa-se reduções significativas nas áreas inundadas da bacia do rio 

Amazonas para todos os TRs, sendo intensificado entre o período do futuro próximo 

para o futuro distante. As reduções observadas na bacia do rio Amazonas diminuem 

para TRs mais altos. O mesmo padrão é observado no bioma Pantanal. Na Ilha do 

Bananal as reduções se intensificam para TRs maiores e permanecem significativas tanto 

no futuro próximo quanto no futuro distante. Na região Sul do Brasil observa-se 

aumento das áreas inundadas que se intensificam no futuro distante e para TRs maiores. 

O mesmo padrão é observado no alto Amazonas, principalmente para a região da 

Amazônia Peruana. 
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Figura 7.7. Alteração das áreas inundadas na América do Sul para diferentes Tempos de 

Retorno para o futuro próximo e distante. 

7.4 CONCLUSÕES 

O estudo avaliou as alterações nas áreas inundadas na América do Sul com base em 

simulações do MGB-AS utilizando como dados de entrada um conjunto de GCMs. As 

alterações foram avalizadas em termos de magnitude, sazonalidade e duração. As 

principais conclusões do estudo são apresentadas abaixo: 

• Foram avaliadas as alterações nas áreas inundadas na América do Sul utilizando 

dados de 28 GCMs como entradas do MGB-AS, possibilitando uma análise 

envolvendo diversas simulações e suas concordâncias. 

• Foram estimadas reduções na magnitude das médias das máximas anuais de 

área inundada nas regiões do Baixo Amazonas e seus afluentes, na região da Ilha 

do Bananal e no bioma Pantanal. Por outro lado, foram estimados aumento na 

região Sul do Brasil, na região norte do Nordeste brasileiro e no Alto Amazonas. 

• A análise de concordância entre as simulações mostra que 18.7% das minibacias 

simuladas apresentam uma alteração significativa e convergente entre as 

simulações para o período futuro. 

• Foram estimadas reduções significativas nos dias de inundação na bacia 

Amazônica e no Pantanal. Na região Sul do Brasil e no Alto Amazonas foi 

estimado aumento nos dias de inundação. 

• Nas bacias do rio Purus, Juruá, Xingu e na região Sul do Brasil foi estimado 

deslocamento na sazonalidade das inundações. 
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8. MUDANÇA NAS SECAS NA AMÉRICA DO SUL  

8.1 INTRODUÇÃO  

Nas últimas décadas, o Brasil enfrentou uma série de eventos extremos com impactos 

econômicos e ambientais significativos em todo o seu território. Dentre estes, as secas 

se destacam como um dos desastres naturais mais custosos globalmente, pois seus 

impactos se estendem aos recursos hídricos vitais, afetando diretamente a produção 

agrícola e a atividade econômica (Cook et al., 2018). Secas severas atingiram diversas 

regiões do país, incluindo o Nordeste em 2012-2015 (Marengo et al., 2018), a Amazônia 

em 2005, 2010, 2015-2016 e 2023 (Aragão et al., 2018; Costa & Marengo, 2023; 

CPTEC/Inpe & Inmet, 2023; Jiménez-Muñoz et al., 2016), o Sudeste em 2014-2015 

(Nobre et al., 2016), o Pantanal em 2020-2021 (Libonati et al., 2022) e o Sul em 2020 

(Grimm et al., 2020). É importante ressaltar que a mudança climática pode agravar tanto 

a frequência quanto a intensidade desses eventos extremos, ampliando ainda mais os 

impactos sobre o meio ambiente e a economia. Dessa forma, é imprescindível 

aprofundar as pesquisas sobre os efeitos das mudanças climáticas para guiar a 

formulação de políticas de adaptação e promover o desenvolvimento sustentável, 

visando a mitigação dos impactos negativos desses fenômenos. 

As secas são classificadas em categorias: meteorológica, relacionada à falta de chuvas; 

a agrícola, associada à insuficiência de umidade no solo; e a hidrológica, decorrente da 

redução do escoamento superficial e das reservas de água (Seneviratne et al., 2023). 

Essas diferentes categorias de seca têm impactos específicos e respondem de maneiras 

variadas às mudanças climáticas (Seneviratne et al., 2023). Assim, podem ser avaliadas 

por meio de métricas que consideram frequência, intensidade, duração e danos 

resultantes (Beniston & Stephenson, 2004; Seneviratne et al., 2012). 

De acordo com o relatório AR6 do IPCC, o aquecimento global está levando a alterações 

significativas no ciclo hidrológico, resultando em secas mais prolongadas e intensas. 

Essas secas têm impactos adversos em ecossistemas, na segurança hídrica e alimentar, 

e na produtividade agrícola. Além disso, o AR6 enfatiza a crescente variabilidade e 

imprevisibilidade desses eventos, ressaltando a necessidade urgente de estratégias de 

adaptação e mitigação para lidar com os riscos associados às secas (IPCC, 2021). 

Os índices climáticos desempenham um papel importante na compreensão desses 

eventos. Um exemplo de evento climático extremo é o aumento do número de dias 

consecutivos sem chuva em uma determinada região (Reboita et al., 2022), e um índice 

útil para avaliar essa situação é o Índice Anual de Dias Secos Consecutivos (CDD – 

Consecutive Dry Days), pois um período seco prolongado com pouca ou nenhuma 

precipitação tem maior probabilidade de desencadear eventos de seca devido falta de 

chuva (Wang et al., 2021). Outro exemplo é o índice de aridez (AI – Aridity Index), que é 
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um indicador quantitativo do grau de deficiência hídrica presente em um determinado 

local. Assim, a aridez é normalmente quantificada comparando a média de longo prazo 

do abastecimento de água ou precipitação (P) com a média de longo prazo da procura 

climática de água (conhecida como evapotranspiração potencial - PET) (UNEP, 1992). 

Este capítulo detalhará análises da seca em escala meteorológica a agrícola, explorando 

os seguintes índices: o número de dias consecutivos sem chuva (CDD – Consecutive Dry 

Days), a relação precipitação-evapotranspiração potencial (P-PET), o Armazenamento 

total de água (TWS - Total Water Storage) e o índice de aridez (AI – Aridity Index). Esta 

análise conjunta busca não se limitar a identificação da ausência de chuva, mas também 

explorar como a interação entre diferentes fatores, como a precipitação, a evaporação 

e o armazenamento de água, influencia as condições de aridez. 

8.2 METODOLOGIA 

O estudo utilizou o conjunto de 28 modelos climáticos da base NEX-GDDP-CMIP6 

(Thrasher et al., 2022) e o modelo hidrológico-hidrodinâmico MGB-SA (Siqueira et al., 

2018), conforme descrito no Capítulo 4. A metodologia se inicia com três conjuntos de 

dados: precipitação (P), um dos dados de entrada proveniente dos 28 GCMs; e 

evapotranspiração potencial (PET) e armazenamento total de água (TWS), resultantes 

do MGB-SA. A partir destes, processamos as informações para criar séries temporais de 

índices específicos referentes a cada um dos 28 GCMs. 

Índices: 

• CDD: Este índice oferece uma medida direta da duração de períodos sem chuvas 

expressivas, ajudando a identificar a ocorrência e a intensidade de secas 

meteorológica. Para calcular o índice CDD foram analisados os dados diários de 

precipitação, considerando apenas os dias nos quais a chuva foi inferior a 1 mm. 

• AI: O índice de aridez foi calculado conforme a Equação 8.2 (UNEP, 1992). A 

Tabela 8.1 apresenta os limites de classificação de acordo com o AI.  

  
𝐴𝐼 =  

𝑃

𝑃𝐸𝑇
 

(Equação 8.2) 

Tabela 8.1. Classificação de acordo com o Índice de Aridez 
Classificação AI 

Hiperárido AI ≤ 0,05 

Árido 0,05 ≤ AI < 0,20 

Semiárido 0,20 ≤ AI < 0,50 

Subúmido seco 0,50 ≤ AI < 0,65 

Subúmido 0,65 ≤ AI < 0,80 

Úmido 0,80 ≤ AI < 1,50 

Muito úmido 1,50 ≤ AI  
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• P-PET: No estudo, a interação entre os níveis de precipitação e 

evapotranspiração potencial, representada pela diferença P-PET, foi utilizada 

como um indicador para discernir regiões com déficit hídrico, caracterizadas por 

valores negativos, das áreas com disponibilidade hídrica, indicadas por valores 

positivos. 

• TWS: O TWS é definido como a soma de toda a água armazenada acima e abaixo 

da superfície terrestre. Isso inclui águas superficiais, umidade do solo, águas 

subterrâneas, neve, gelo e água armazenada na vegetação (Girotto & Rodell, 

2019).  

 

Para cada índice, calculamos a média para os períodos histórico (H) (1950-2014), futuro 

próximo (NF) (2016-2065) e futuro distante (FF) (2051-2100) para cada GCM, 

considerando os anos específicos de cada período. Em seguida, determinamos a 

mediana entre os 28 GCMs para o índice médio e avaliamos a concordância entre eles. 

Consideramos como concordância significativa as regiões onde pelo menos 2/3 dos 

modelos concordam em indicar um aumento ou redução do índice analisado no futuro 

em comparação com o período histórico de referência. Além disso, para as séries 

temporais, realizamos análises considerando a mediana e os percentis 25 e 75, em áreas 

específicas de interesse. Isso nos permite avaliar a variabilidade e as tendências dos 

índices de seca ao longo do tempo, bem como a incerteza associada à modelagem. 

8.3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

CDD 

A Erro! Fonte de referência não encontrada. exibe os mapas da mediana do CDD médio 

para os períodos H, NF e FF, representando a síntese dos modelos considerados. No 

entanto, devido à ampla variabilidade do índice, torna-se desafiador identificar 

visualmente alterações significativas entre os períodos. Esta variabilidade abrange 

desde poucos dias secos, como observado na região amazônica, até longos períodos de 

estiagem em áreas como o nordeste do Brasil e a região oeste da América do Sul, 

incluindo os Andes e áreas com clima desértico. Destaca-se, porém, uma tendência de 

expansão dos valores mais altos no centro do Brasil, em aproximadamente 30 dias, 

indicando uma possível mudança nessa região. 
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Figura 8.1. CDD médio para os períodos (a) histórico, (b) futuro próximo e (c) futuro distante. 

Na Figura 8.2 as projeções de alteração para os períodos futuro próximo (NF) e futuro 

distante (FF) são apresentadas, juntamente com a porcentagem dos modelos que 

concordam e o respectivo sinal de concordância. Os maiores valores de alteração 

percentual são encontrados na região da Amazônia, tanto no futuro próximo (Figura 

8.2a), quanto no distante (Figura 8.2b). Isso sugere um aumento de episódios de seca 

na região. Para o Brasil como um todo, a predominância de valores positivos nos mapas 

sugere um cenário futuro em que a seca se torna mais longa em quase todas as regiões, 

com exceção de parte do Rio Grande do Sul, que apresenta valores negativos. Isso pode 

indicar que, ao contrário do restante do Brasil, o Pampa poderá experimentar um 

aumento na frequência das precipitações. A concordância dos modelos mostra que 

grande percentual dos modelos concorda para o aumento do CDD no Brasil.  

 
Figura 8.2. Projeções de alteração do número de dias consecutivos sem chuva (CDD) para a 

América do Sul: Mediana da alteração de CDD para os períodos (a) futuro próximo e (b) futuro 
distante, em relação ao período histórico e (c) percentual dos modelos que concordam para 

aumento (cores quentes) ou redução (cores frias) do CDD. 



 

89 

Além disso, foram geradas séries temporais de 1950 a 2100 para verificar o incremento 
de CDD em seis regiões de interesse, ilustradas na Figura 8.3. Nas séries temporais, a 
linha representa a média dos 28 modelos e a área preenchida é delimitada pelos 
percentis 25 e 75, permitindo visualizar tanto a tendência geral quanto a incerteza nas 
projeções climáticas. 

 
Figura 8.3. Séries temporais de CDD para o período histórico (azul) e futuro (vermelho) obtidas 

a partir de 28 GCMs. A linha continua representa a média entre os modelos, e a área 
preenchida é delimitada pelos percentis. As séries temporais são apresentadas para seis 

regiões de interesse. A escala em todos os gráficos é representada em dias. As regiões são 
indicadas no mapa de alteração projetada para o período futuro distante (FF). 

Analisando as diferentes regiões do país, podemos observar os seguintes padrões em 

relação ao CDD no passado e no futuro: 

As análises da Figura 8.3a e Figura 8.3b referem-se a regiões localizadas no Norte do 

Brasil, onde prevalece o clima equatorial caracterizado por altas temperaturas, elevada 

umidade e chuvas abundantes distribuídas ao longo de todo o ano, sem uma estação 

seca definida. Durante o período histórico, essas áreas apresentaram valores baixos de 

CDD e baixa variabilidade, indicando um clima estável nesse aspecto. No entanto, para 

o período futuro, observa-se elevados valores de alteração indicando um aumento no 

CDD para a região e sugerindo que as mudanças climáticas podem resultar em períodos 

secos atípicos.  

A análise referente ao bioma Pampa (Figura 8.3c) revelou baixos valores de CDD tanto 

no período histórico quanto no futuro. Além disso, observou-se que os valores no mapa 

de alteração para o período FF também foi baixo, sendo essa a única região no Brasil a 

apresentar valores negativos, ainda que próximos de zero. Esses resultados indicam uma 
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influência limitada das mudanças climáticas na duração do período seco nessa região, 

além de sugerir uma tendência leve à diminuição do intervalo sem chuvas, e indicam um 

potencial promissor para atividades agrícolas. Similarmente, para o Leste da Bahia 

(Figura 8.3e), foram registrados baixos valores de CDD durante o período histórico, 

entretanto, para o período futuro, destaca-se uma alteração positiva indicando o 

aumento do CDD na região. 

As análises da Figura 8.3d e da Figura 8.3f referem-se à parte da Região Nordeste e ao 

Norte de Minas Gerais, que são áreas classificadas como semiáridas, conhecidas por 

enfrentar crises recorrentes de estiagem prolongada. Tanto no período histórico quanto 

no futuro, essas regiões exibem os maiores valores de CDD em todo o Brasil (Erro! Fonte 

de referência não encontrada.). Os baixos valores de alteração indicam que a área já é 

historicamente afetada por essas condições secas. Essas observações ressaltam a 

vulnerabilidade das regiões semiáridas e confirmam a importância de considerar a 

variabilidade natural e histórica das condições secas ao analisar os impactos futuros das 

mudanças climáticas. 

Dessa forma, observa-se que a Amazônia e o Nordeste podem ser as áreas mais 

impactadas em relação CDD até o final do século, sob cenários de mudanças climáticas. 

Isso se deve à maior variabilidade nos padrões de precipitação na Amazônia e aos 

maiores valores de CDD registrados no Nordeste. Essas descobertas estão de acordo 

com estudos anteriores realizados sobre o assunto (Chou et al., 2014; Reboita et al., 

2022; Valverde & Marengo, 2014). 

Índice de Aridez 

A Erro! Fonte de referência não encontrada. mostra os mapas com projeções médias 

do índice de aridez para o período (a) histórico, (b) futuro próximo e (c) futuro distante. 

De modo geral, observa-se a redução de áreas úmidas e muito úmidas, respectivamente, 

na região central da América do Sul e na Amazônia, e a expansão de zonas semiáridas e 

áridas no nordeste do Brasil. Salienta-se que estas alterações são mais acentuadas para 

o futuro distante.  

Em corroboração, Beck et al., (2018) compararam as mudanças no clima para os 

períodos recente (1980 a 2016) e futuro (2071–2100). Os resultados indicaram a 

redução da umidade na região Amazônica, com diminuição da área com clima tropical 

úmido (Af) no Amazonas, convertido para tropical moderadamente úmido (Am), e do 

clima Am para tropical seco (Aw) no Pará. Além disso, houve aumento das áreas com 

clima semiárido quente (BSh) e árido quente (BWh) em regiões do nordeste.  

O aumento das zonas de clima semiárido e árido no nordeste brasileiro também foi 

evidenciada numa nota técnica, no ano 2023, de pesquisadores de órgãos federais 
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brasileiros, ligados ao MCTI (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação) (Tomasella et 

al., 2023). A partir de dados de precipitação e evapotranspiração potencial de cada 

região, constataram que a área com clima semiárido vem aumentando. Além disso, pela 

primeira vez no Brasil, identificaram locais caracterizados como áridos no Nordeste, e 

sinalizaram que o limiar da classe árida tende a crescer ao longo dos anos. A modificação 

no índice de aridez na América do Sul, especialmente em regiões como o nordeste do 

Brasil ou o cinturão de florestas tropicais, pode refletir a intensificação do ciclo 

hidrológico, com alterações significativas na precipitação, umidade e evapotranspiração 

(Chagas et al., 2022). 

 
Figura 8.4. Projeções médias do índice de aridez para o período (a) histórico, (b) futuro 

próximo e (c) futuro distante, com tons quentes indicando regiões áridas e tons frios indicando 
regiões úmidas. 

A Figura 8.5 mostra a alteração do índice de aridez do período (a) futuro próximo e (b) 

futuro distante em relação ao período histórico e (c) a porcentagem dos modelos que 

concordam e o respectivo sinal de concordância. Essas análises destacam o aumento de 

aridez e mudanças na distribuição espacial de regiões com climas úmidos e secos na 

América do Sul, e evidenciadas principalmente no cenário de futuro distante. 
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Figura 8.5. Projeções de alteração do índice de aridez para o período (a) futuro próximo, 2015-
2065, e (b) futuro distante, 2050-2100, com tons quentes indicando regiões mais áridas e tons 

frios indicando regiões mais úmidas, em relação à média histórica, e (c) percentual dos 
modelos que concordam para aumento (cores quentes) ou redução (cores frias) da aridez. 

Para avaliar o comportamento do índice de aridez em regiões com diferentes 

características no Brasil, foram geradas séries temporais de 1950 a 2100, ilustradas na 

Figura 8.6. Nas séries temporais, a linha representa a média dos 28 modelos e a área 

preenchida é delimitada pelos percentis 25 e 75, permitindo visualizar tanto a tendência 

geral quanto a incerteza nas projeções climáticas. 

Nas áreas selecionadas na região Norte, cujos climas são predominantemente úmidos 

(Figura 8.6 (a), (b) e (c)), observa-se tendência de redução da umidade ao longo dos 

anos, principalmente, nas áreas no entorno da floresta amazônica (Figura 8.6 (b) e (c)), 

onde o decréscimo da umidade é mais expressivo no período futuro, ocorrendo 

transição da classificação de muito úmida para úmida. 

O índice de aridez na região semiárida do nordeste brasileiro (Figura 8.6d) mostra uma 

ligeira diminuição, mantendo a área próxima ao limiar do que é caracterizado como 

semiárido. Contudo, uma análise da tendência futura revela que a região pode estar se 

aproximando da classificação de região árida. Isso implica que, embora as mudanças não 

sejam drasticamente expressivas devido aos já baixos índices de aridez da região, a 

tendência aponta para um agravamento das condições de aridez ao longo do tempo, 

indicando um possível aumento da vulnerabilidade às secas no futuro. 

As áreas localizadas nos biomas Pantanal (Figura 8.6e) e Cerrado (Figura 8.6f) tendem a 

se tornar mais secas no período futuro. Com foco no Pantanal, observa-se Índice de 

Aridez parte de um limiar próximo a 0.8, oscilando de condições úmidas para subúmidas 

historicamente. No futuro, há uma tendência para um clima mais seco, com valores de 

AI próximos de 0.65, progredindo para subúmido seco. 
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Por fim, na área localizada no bioma Pampa (Figura 8.6g), caracterizado por uma região 

de clima temperado, não existem grandes alterações nos valores da aridez no período 

futuro. 

 
Figura 8.6. Mapa de localização das regiões analisadas quanto ao índice de aridez (AI), e as 

respectivas séries temporais. A escala dos gráficos representa o AI (adimensional), e as linhas 
horizontais representam os limites das classes, conforme a Tabela 8.1. 
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DEFICIT: P – PET 

A Figura 8.7 e Figura 8.8 mostra a variação sazonal e a tendência de mudança no balanço 

hídrico da América do Sul, tanto histórica quanto projetada para o futuro próximo e 

distante. As cores quentes denotam um déficit hídrico - condições mais secas - enquanto 

as cores frias indicam um excedente de água - maior disponibilidade hídrica. 

As regiões do mapa destacadas para os meses de abril e outubro revelam tendências em 

termos de variações, particularmente no Nordeste do Brasil e no Centro do país. Em 

abril, as projeções futuras indicam uma expansão notável do déficit hídrico, como 

evidenciado pela mancha vermelha que se torna mais escura e se estende para regiões 

adjacentes. Isso sinaliza uma antecipação da estação seca, com condições de aridez 

intensificadas, sugerindo um início mais precoce e severo do período seco em 

comparação com o registro histórico. Observando outubro, nota-se que a recuperação 

para um déficit positivo, que historicamente começava neste mês, está sendo adiada 

nas projeções para o futuro distante. O vermelho intenso persiste, indicando que o 

período de seca no centro do Brasil não apenas se prolonga, mas também se intensifica. 

Esse prolongamento sugere que a transição para condições mais úmidas é retardada, 

levando a uma estação seca que se estende até novembro, uma alteração significativa 

do padrão hídrico usual, que é de maio a setembro. 

Nos primeiros meses do ano, de janeiro a maio, a região amazônica apresenta 

predominantemente tons de azul, indicando disponibilidade hídrica. Esta é a estação 

chuvosa típica da região. O sul e leste da Amazônia mostram uma tendência de aumento 

de déficit hídrico. Em abril, pode-se notar que o superávit hídrico começa a diminuir 

mais cedo no futuro próximo e distante. Em outubro, que é um mês de transição para o 

período chuvoso, o déficit hídrico permanece mais intenso nas projeções futuras. 
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Figura 8.7. Mapas de P-PET (mm/mês) para os meses de janeiro a junho, para o período histórico, futuro próximo e futuro distante. Os círculos e retângulos 

pretos no mês de abril correspondem as regiões citadas anteriormente no texto, referentes ao Nordeste e a Amazônia, respectivamente. 
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Figura 8.8. Mapas de P-PET (mm/mês) para os meses de julho a dezembro, para o período histórico, futuro próximo e futuro distante. Os círculos e 

retângulos pretos no mês de outubro correspondem as regiões citadas anteriormente no texto, referentes ao Centro-Oeste e a Amazônia, respectivamente.
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A Figura 8.9 apresenta gráficos de P-PET mensal para as regiões de interesse. Os gráficos 

mostram a sazonalidade para os períodos histórico, futuro próximo e futuro distante, 

delimitados pelas medianas entre os modelos e os percentis 25 e 75. Os resultados 

encontrados revelam uma tendência predominante de aumento do déficit hídrico. 

 
Figura 8.9. Análise gráfica de P-PET mensal (mm/mês), e mapa localização das regiões 

analisadas, para os períodos histórico (em vermelho), futuro próximo (em azul claro) e futuro 
distante (em azul escuro). 

Historicamente, essas regiões experimentam um déficit sazonal esperado, com uma 

recuperação notável ao final do ano. No entanto, as projeções para um futuro próximo 

e distante mostram uma intensificação desse déficit, com uma duração mais longa da 

estação seca. Especificamente, as regiões (a) e (b) demonstram um aprofundamento 

significativo da escassez de água, com a redução se estendendo além dos meses 

habituais, com notável retardo na recuperação hídrica. A região (c), embora 

tradicionalmente menos afetada, segue a mesma tendência de aumento na intensidade 

e duração do déficit. Na região (d), nas projeções para o futuro próximo e distante, a 

amplitude do déficit aumenta, e o retorno a condições de disponibilidade é retardado. 

Isto indica uma estação seca mais prolongada e intensa do que o histórico. As regiões 

(e) e (f) se mostram mais resilientes, embora ainda sujeita a uma diminuição na 

disponibilidade hídrica, com foco na região (f), que durante a região histórica 

apresentava apenas valores positivos e durante o período futuro distante começa a 

apresentar também valores negativos. Para a região (g), conforme observado em 

análises anteriores, os padrões ao longo do ano são mantidos em todos os períodos 

analisados, não apresentando variações visualmente significativas. 
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TWS 

A Figura 8.11 mostra os mapas com projeções médias do TWS para o período (a) 

histórico, (b) futuro próximo e (c) futuro distante e a Figura 8.11 mostra a alteração do 

índice de aridez do período (a) futuro próximo e (b) futuro distante em relação ao 

período histórico e (c) a porcentagem dos modelos que concordam e o respectivo sinal 

de concordância. É possível observar que as áreas com maiores valores de TWS tendem 

a apresentar as maiores alterações. Para o futuro próximo e distante (Figura 8.11a,b), 

as projeções indicam reduções mais severas do TWS, particularmente no final do século, 

com foco na Amazônia e parte do Pantanal. Ao examinar a concordância entre os 

modelos (Figura 8.11c), a consistência do sinal de redução do TWS em quase toda a 

região reforça os resultados anteriores. Contudo, há áreas no sul do Brasil, na Argentina 

e nos Andes tropicais onde um aumento do TWS é projetado, indicando que essas 

podem ser áreas de interesse para futuros estudos com foco em disponibilidade hídrica. 

Figura 8.10. Projeções médias do TWS para o período (a) histórico, (b) futuro próximo e (c) 

futuro distante.

 
Figura 8.11. Projeções de alteração do TWS para o período (a) futuro próximo, 2015-2065, e 
(b) futuro distante, 2050-2100, com tons quentes indicando regiões com diminuição e tons 

frios indicando regiões com aumento de TWS, em relação à média histórica, e (c) percentual 
dos modelos que concordam para aumento (cores quentes) ou redução (cores frias) do TWS. 
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8.4 CONCLUSÕES 

A conclusão central do estudo é que existe tendências crescentes do período seco para 

a maior parte da América do Sul. De acordo com o CDD, evidenciou-se que as regiões 

Norte e o Nordeste estão propensas a serem as regiões brasileiras mais impactadas por 

eventos de seca. A Amazônia, em particular, pode enfrentar períodos de secas que 

ultrapassam os valores históricos, indicando uma significativa alteração dos padrões 

típicos observados no bioma. Por outro lado, o Nordeste, que já é caracterizado como 

uma região semiárida, poderá enfrentar uma tendência de diminuição nas precipitações 

e períodos de estiagem ainda maiores. O estudo também revela uma tendência 

crescente da aridez na maior parte da América do Sul. Na Amazônia, observa-se uma 

grande alteração projetada nos padrões de umidade históricos, enquanto semiárido, 

mostra indícios de um agravamento das condições de seca, sugerindo uma possível 

reclassificação de algumas regiões para a classe árida no futuro. O Cerrado, com grande 

relevância para o cenário agrícola nacional, também evidenciou aumento na duração do 

período seco e na aridez. 

As projeções futuras indicam ainda uma intensificação e expansão do déficit hídrico no 

Nordeste brasileiro, com uma antecipação do início do período seco e uma maior 

severidade e abrangência das secas. Os resultados para o Cerrado indicam um atraso na 

chegada das chuvas e uma consequente extensão do período seco. Em contraste, bioma 

pampa, localizada na região Sul do Brasil, apresentou resultados divergentes do restante 

do Brasil, não sendo identificado aumento de secas na região. Por fim, as projeções do 

TWS corroboram os resultados dos demais índices, com a maioria das regiões brasileiras 

mostrando um declínio no estoque de água.  
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9. MUDANÇA DAS VAZÕES MÍNIMAS 

9.1 INTRODUÇÃO 

As secas representam um grande desafio para a sociedade em todo o mundo. Esses 

eventos impactam vários aspectos do setor de gestão de água, incluindo as vazões 

mínimas, que são a base para muitas políticas hídricas. Há preocupação em relação ao 

comportamento futuro das secas diante das mudanças climáticas, motivando a 

comunidade a avaliar projeções sob essa perspectiva. 

Secas hidrológicas 

As secas são descritas como períodos com baixa disponibilidade de água anormalmente 

baixa (IPCC, 2012; UNCCD, 1994; WMO, 2012). Elas se manifestam em diferentes 

estágios do ciclo da água (Mishra e Singh, 2010): começam com déficit de chuva – seca 

meteorológica –, propagam-se para o solo – seca agrícola – e para a vazão de rios e 

níveis de água subterrânea – seca hidrológica –, também se traduzindo em impactos 

sociais – seca socioeconômica. 

Elas são responsáveis pela maioria dos impactos socioeconômicos dentre desastres 

naturais, afetando a agricultura, geração de energia, abastecimento de água e dinâmica 

de ecossistemas (FAO, 2021; Mishra e Singh, 2010; UNDRR, 2021). Seus efeitos são 

extensos e podem ser duradouros (Mishra e Singh, 2010), e geralmente são 

categorizados por duração, abrangência espacial e severidade. No entanto, devido à sua 

complexidade e aos seus efeitos compostos, são um fenômeno difícil de caracterizar 

(Vicente-Serrano et al., 2010; Zhang et al., 2022a). Entre os diferentes tipos, as secas 

hidrológicas podem ser especialmente desafiadoras. 

Elas são resultado da propagação de déficits de chuva – umidade do solo – vazão. A não-

linearidade do sistema causa processos de pooling (acumulação), atenuação, lag 

(retardo) e prolongamento dos efeitos conforme a seca se desenvolve para águas 

superficiais e subterrâneas (Bevacqua et al., 2021; Van Loon, 2015; Zhang et al., 2022a). 

Os tipos mais comuns de secas hidrológicas são Déficit de Chuva (Rainfall Deficit; RD) e 

Estação Úmida para Seca (Wet-to-Dry-Season; WDS). Ambos começam com a falta de 

chuva, e o primeiro é sustentado/recuperado pela chuva, enquanto o segundo é 

controlado pela temperatura (Van Loon, 2015). A sazonalidade desempenha um papel 

importante nas secas WDS. Ela se desenvolve a partir de chuvas abaixo do normal na 

estação úmida, que não recarregam os aquíferos o suficiente para sustentar a estação 

seca (Van Loon, 2015), tornando-a um tópico importante para avaliação. 



 

101 

Vazões mínimas 

As vazões mínimas são comumente definidas como o fluxo de rio que ocorre durante as 

estações secas, e desempenham um papel crucial na manutenção de ecossistemas e no 

apoio a múltiplos usos socioeconômicos da água (Laaha et al., 2013; Smakhtim, 2001). 

Elas são influenciadas por fatores climáticos e físicos da bacia hidrográfica (Chagas et al., 

2024). A estação chuvosa é responsável pela recarga de aquíferos (relacionada ao clima), 

e a recessão das vazões estabelece o fluxo em períodos secos (relacionado à bacia). 

Essas vazões fazem parte do regime sazonal dos rios e geralmente são adotadas como 

valores de referência na gestão de água, principalmente para políticas de outorga do 

recurso (e.g. 𝑄95 e 𝑄7,10; ANA, 2022; Laaha et al., 2013). 

As secas hidrológicas podem impactar aspectos importantes dessas vazões. A duração 

de períodos secos (i.e. períodos com vazão abaixo de um limiar estabelecido) pode 

influenciar as políticas de outorga de água e o armazenamento em reservatórios (ANA, 

2022). Além disso, pode haver implicações ecológicas devido à alteração das vazões 

mínimas (e.g. mudanças na duração da intermitência – Rolls et al., 2012; Yildirim e 

Aksoy, 2022 – e na qualidade da água – Van Lanen et al., 2016). Como uma das principais 

referências para a gestão de águas, é importante avaliar os impactos das secas em 

relação a essa variável. 

Histórico recente na América do Sul 

Muitas regiões na América do Sul têm enfrentado secas severas recentemente (e.g. 

Amazônia – Costa e Marengo, 2023; Pantanal – Marengo et al., 2021; bacia do Prata – 

Naumann et al., 2022; Argentina – Vogt et al., 2018, Brasil – Cuartas et al., 2022). No 

Brasil, por exemplo, Cuartas et al. (2022) analisaram eventos de seca de 1981 a 2021 

com base em diferentes índices relacionados a secas meteorológicas, agrícolas e 

hidrológicas. Os autores mostraram que esses eventos se tornaram mais frequentes e 

intensos nas últimas décadas, além de estarem mais disseminados pelo país. Marengo 

et al. (2021) avaliaram a seca de 2019/2020 no bioma Pantanal, que resultou em um 

período com diversos incêndios. Na década de 2010, vários reservatórios apresentaram 

uma diminuição significativa no volume armazenado (ANA, 2022). Mais recentemente, 

em 2023, a bacia Amazônica mostrou condições secas sem precedentes (Costa e 

Marengo, 2023), resultando em impactos socioambientais como interrupção da 

navegação e mortandade de botos. 

A aceleração do ciclo hidrológico já foi documentada globalmente (e.g. IPCC, 2023; 

Wang et al., 2023) e regionalmente (Brasil; Chagas et al., 2022), com intensificação de 

eventos extremos, incluindo secas na maior parte do continente (Cuartas et al., 2022). 

Espera-se que esse efeito continue sob condições futuras (IPCC, 2023; Wang et al., 

2023), reafirmando a necessidade de avaliações de secas e vazões mínimas sob 
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mudanças climáticas para o planejamento de estratégias de mitigação e gestão 

sustentável dos recursos hídricos. 

Projeções de seca sob mudanças climáticas 

As projeções de mudanças climáticas mostram impactos significativos no ciclo da água, 

com alterações na circulação atmosférica e na demanda evaporativa. Essas alterações 

podem levar a um aumento de eventos extremos em termos de frequência e magnitude 

em muitos lugares ao redor do mundo (IPCC, 2023). Projeções de seca sob mudanças 

climáticas foram avaliadas em alguns estudos (e.g. Lange et al., 2020; Marx et al., 2018; 

Prudhomme et al., 2013; Satoh et al., 2022; Wanders e Wada, 2014). No que diz respeito 

à América do Sul, as evidências apontam para condições mais secas, seja em termos de 

média (Brêda et al., 2020) ou valores mínimos (Prudhomme et al., 2013; Ribeiro Neto et 

al., 2016; Satoh et al., 2022; Wander e Wada, 2014). Apesar das projeções já existentes 

sobre essa questão, os impactos sobre as secas hidrológicas ainda carecem de uma 

abordagem detalhada e integrada no continente. 

Objetivo 

Levando em consideração essa lacuna e a importância das vazões mínimas para a gestão 

de recursos hídricos a longo prazo, o presente capítulo avalia as projeções de secas 

hidrológicas para a América do Sul sob diferentes perspectivas de vazões mínimas. Ele 

aborda alterações nas vazões mínimas, duração das secas e intermitência, além do 

momento de mudança significativa. 

9.2 METODOLOGIA 

Modelagem climática e hidrológica 

O estudo utilizou o conjunto de 28 modelos climáticos da base NEX-GDDP-CMIP6 

(Thrasher et al., 2022) e o modelo hidrológico-hidrodinâmico MGB-SA (Siqueira et al., 

2018), descritos no capítulo 4 – Metodologia. 

Caracterização de secas 

Secas apresentam diferentes componentes, sendo eles normalmente divididos em 

duração, abrangência espacial e intensidade, contudo, não há uma padronização na 

caracterização desses aspectos (Vicente-Serrano et al., 2010; Zhang et al., 2022). Para a 

avaliação de períodos de seca é comum analisar vazões mínimas de referência (Laaha et 

al., 2013). Esse valor é importante para a gestão, pois indica a disponibilidade de água 
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superficial para suprir usos d’água em períodos de estiagem (Laaha et al., 2013). No 

contexto brasileiro, a agência reguladora utiliza 𝑄95 como referência, que é a vazão 

igualada ou superada em 95% do tempo (ANA, 2022). Por isso, conduzimos a maior 

parte da nossa análise sob a perspectiva dessa métrica, nas escalas de longo termo, 

anual e sazonal, conforme o fluxograma e as representações gráficas da Figura 9.1 e da 

Figura 9.2, respectivamente. 

 

Figura 9.1. Fluxograma de avaliação de seca hidrológica. O painel verde contém informações 
sobre modelos climáticos (conjunto de dados e cenário avaliado). O painel azul contém 

informações sobre projeções climáticas hidrológicas (variáveis usadas e avaliação de seca). 

Para a presente análise, nós caracterizamos secas hidrológicas a partir de 4 abordagens 

ligadas a vazões mínimas (Figura 9.2): (i) Dry Spell Duration (DSD) máximo anual, (ii) 

vazão mínima, (iii) duração do período anual com rio seco e (Iv) Time of Emergence (ToE). 

i) Dry Spell Duration (DSD): período máximo anual de dias consecutivos de 

vazão seca para períodos históricos e futuros. Foi adotado um limiar de vazão 

(𝑄95 de longo prazo do período histórico) abaixo do qual seria considerada 

uma vazão seca. 

ii) Vazão Mínima: alteração média da 𝑄95 média sazonal (i.e. trimestral) e anual 

entre os períodos histórico e futuro. 

iii) Duração da Intermitência: número de dias com o rio seco em um ano. Para 

considerar o rio seco, estabelecemos um limiar de 1 cm para a profundidade 

da água. 
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iv) Time of Emergence (ToE): tempo em que o sinal de mudança climática supera 

a variabilidade natural (John et al., 2023; Satoh et al., 2022). Determinamos 

o ToE comparando as Funções de Densidade de Probabilidade (FDP) 

ajustadas pela distribuição de Valor Extremo Generalizado (Generalized 

Extreme Value; GEV) da 𝑄95 anual. Comparamos um período de referência 

(1951-1990) com seis períodos de 30 anos no futuro: 2020-2050, 2030-2060, 

2040-2070, 2050-2080, 2060-2090 e 2070-2100. Quando as distribuições 

diferem em pelo menos 50%, é detectado o ToE. Essa métrica é uma forma 

de avaliar a dissimilaridade entre os períodos de referência e futuros (John 

et al., 2023; Nathan et al., 2019; Satoh et al., 2022). 

 
Figura 9.2. Representação esquemática da caracterização de secas hidrológicas realizada no 
estudo: (1) Dry Spell Duration (DSD), (2) alteração de vazão mínima (sazonal ou anual), (3) 

duração da intermitência e (4) Time of Emergence (ToE). 

Outras duas análises foram feitas em relação a vazões mínimas: (i) déficit de volume em 

relação à 𝑄95 de referência do período histórico e (ii) novo valor de permanência da 𝑄95 

de referência do histórico no futuro. 
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i) Déficit de volume: foi definido a partir da 𝑄95 de referência do período 

histórico, e se refere ao déficit durante o maior período seco anual (DSD 

máximo anual) 

ii) Nova permanência: a partir do valor absoluto da 𝑄95 de referência (1951-

2014), estimou-se seu novo valor de permanência no futuro. Ou seja, uma 

permanência menor que 95% indica condições mais secas, em que a vazão 

que antes era superada ou igualada em 95% do tempo, passa a ser superada 

com uma frequência menor. 

Incerteza dos GCMs 

A incerteza dos modelos climáticos foi considerada por meio de análise de conjunto. Os 

resultados na Figura 9.3a-c e na Figura 9.4a são mostrados apenas para trechos de rios 

nos quais havia pelo menos 2/3 (19 modelos) do conjunto de modelos climáticos (GCM) 

convergindo para o mesmo sinal de mudança. Na Figura 9.3d, 2/3 do conjunto 

apresentaram valores de ToE iguais ou mais severos do que os exibidos. 

9.3 RESULTADOS 

Projeções de secas hidrológicas na América do Sul apontam para impactos em grande 

parte do território nas próximas décadas (Figura 9.3 e Figura 9.4). A alteração da 𝑄95 

anual e sazonal apresentou um agravamento da seca, com mudanças mais intensas na 

parte superior do continente (região sul Amazônia, nordeste do Brasil e da costa norte 

do continente), com diminuições de 20-50% nas vazões mínimas anuais e sazonais 

médias (Figura 9.3a e Figura 9.4a). Esse comportamento é mantido na América do Sul 

central e sudeste, mas com valores mais suaves (10-20%) na bacia do Prata. Sinal 

positivo de mudança é restrito a poucos locais na parte sul do continente e na Amazônia 

Andina. 

Projeções para o DSD máximo anual (Figura 9.3b) apresentam um padrão semelhante 

ao descrito acima, sendo o sul da Amazônia (bacias do Purus, Tapajós e Xingu) a área 

mais afetada. Espera-se que o DSD aumente pelo menos 50 dias nessas regiões. Essa 

mudança também é observada em outras grandes bacias sul-americanas (e.g. São 

Francisco, Prata e Tocantins-Araguaia), exceto na bacia do Uruguai, com prolongamento 

de 10-30 dias no DSD. Esse comportamento pode ser observado ao analisar séries 

temporais de DSD máximo anual (Figura 9.5). Alguns rios, como Amazonas, Tocantins, 

Parnaíba e São Francisco (Figura 9.5a, d, e, f) apresentaram anos com DSD máximo 

superior a 50 dias. No entanto, esse comportamento é muito mais acentuado no rio 

Xingu (Figura 9.5b), que atinge valores de até 150 dias. Isso resulta em uma alteração 

do DSD da ordem de 100 dias, o que pode levar a mudanças preocupantes no regime de 

vazões mínimas, conforme discutido adiante. É notável uma tendência de aumento do 
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DSD em quase todos os pontos amostrados, com destaque à foz do rio Xingu. É 

interessante notar que essa tendência parece estar presente mesmo no período 

histórico (faixa azul na Figura 9.5) na maioria dos pontos, exceto nas bacias do Orinoco 

e Uruguai. Quanto às projeções de duração da intermitência (Figura 9.3c), as mudanças 

foram restritas ao nordeste do Brasil e à bacia do Orinoco, com prolongamento de 10-

30 dias. 

As FDPs da 𝑄95 anual, assim como as séries temporais de DSD, mostraram mudanças 

significativas nos rios sul-americanos. A Erro! Fonte de referência não encontrada. 

mostra que algumas regiões podem seguir um regime de vazão mínima muito diferente 

no futuro. Por exemplo, o valor mínimo para a 𝑄95 anual no rio Xingu é de ~1.000 𝑚³/𝑠 

no período histórico, enquanto no futuro, ele atinge ~0 𝑚³/𝑠. Para estimar o momento 

e a ocorrência dessas alterações no regime de vazões mínimas, calculamos o ToE (Figura 

9.3d) para a América do Sul. O padrão de impacto corresponde à alteração do DSD 

(Figura 9.3b), e a análise indicou que ~40% dos rios no continente podem ser 

significativamente impactados em sua frequência e magnitude de vazões mínimas 

devido às mudanças climáticas (2070-2100: 10%; 2060-2090: 5%; 2050-2080: 5%, 2040-

2070: 4%; 2030-2060: 3%; 2020-2050: 3%). 

 
Figura 9.3. Resultados de alteração para (a) 𝑄95 média anual, (b) DSD máximo médio anual e 

(c) duração média anual da intermitência, e (d) detecção de ToE. No mapa de duração da 
intermitência (d), há uma identificação para locais referenciados posteriormente no texto e na 

Figura 9.5 e na Erro! Fonte de referência não encontrada.. 
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Figura 9.4. O Painel A mostra resultados para a alteração da 𝑄95 sazonal (A1 – estação seca; A2 
– estação úmida). O Painel B mostra o mês central de (B1) estação seca (B2) estação úmida. A 

intensidade da cor no Painel B indica o grau de sazonalidade (quanto mais intensa, mais 
sazonal). 

 
Figura 9.5. Dry Spell Duration (DSD) máximo anual em algumas grandes bacias sul-americanas 

para os períodos histórico (azul) e futuro (vermelho). A área sombreada indica a distância 
interquartil do conjunto de modelos climáticos, e a linha sólida indica a mediana do conjunto. 
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Figura 9.6. Funções de Densidade de Probabilidade (FDPs) da 𝑄95 anual ajustadas para 

distribuição GEV em algumas grandes bacias sul-americanas para os períodos histórico (azul) e 
futuro (vermelho). A área sombreada indica a distância interquartil do conjunto de modelos 

climáticos, e a linha sólida indica a mediana do conjunto. 

A alteração do déficit relativo ao DSD máximo anual (Figura 9.7a) mostra um aumento 

no déficit entre 100-400 % na maior parte do continente. Além de destacar as regiões 

mais impactadas pelas demais análises (e.g. sul da Amazônia), o mapa mostra uma 

mudança intensa no rio São Francisco e na costa leste brasileira, que não haviam tido 

tanto destaque nas outras análises. Já a permanência da 𝑄95 de referência (Figura 9.7b) 

no período futuro (2016-2100) mostra um padrão similar com a detecção de ToE (Figura 

9.3d). O resultado mostra uma diminuição da permanência na faixa de 5-15 % nas 

regiões central e norte do continente, mas com foco na porção sul da Amazônia, onde a 

vazão mínima pode passar a ter permanências de 60-70 %. Aumentos na permanência 

ficaram contidos em rios intermitentes no nordeste brasileiro e na região sudoeste do 

continente. Isso mostra que a vazão de referência utilizada no passado pode se tornar 

inadequada como padrão de vazão mínima no futuro. 
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Figura 9.7. Mapas de alteração percentual de (a) déficit de volume no período seco e (b) novo 

valor de permanência da 𝑄95 do período histórico.  

9.4 DISCUSSÃO 

Comparação com outras análises 

Secas hidrológicas podem apresentar mudanças importantes nas próximas décadas. 

Estudos focados nesses eventos na América do Sul ainda são raros, especialmente em 

uma abordagem integrada. No entanto, evidências globais e regionais existentes sobre 

este tópico apoiam nossas descobertas (e.g. Cook et al., 2020; Prudhomme et al., 2013; 

Ribeiro Neto et al., 2016; Satoh et al., 2022). Prudhomme et al. (2013) encontraram 

aumentos na DSD anual na maior parte da América do Sul, com valores maiores (30-50 

dias) no sul da Amazônia e na bacia do Orinoco sob um cenário de mudança climática 

severa (RCP 8.5 do CMIP5). Seus resultados para o nordeste (sul) do Brasil ficaram em 

torno de 10-30 (-5-20) dias. O escoamento superficial deve diminuir na bacia Amazônica 

e aumentar no sul da América do Sul (Cook et al., 2020; Ribeiro Neto et al., 2016), 

enquanto a umidade do solo mostrou uma diminuição mais espalhada no continente 

(Cook et al., 2020; Ribeiro Neto et al., 2016). Esses padrões de sinal e intensidade de 

mudança são semelhantes aos do presente estudo. 
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Aspectos das projeções de seca 

As projeções climáticas indicam uma piora geral das condições de seca na América do 

Sul. No entanto, esse efeito é observado em diferentes níveis ao longo do continente. 

As áreas mais afetadas são o sul da Amazônia, o norte da América do Sul e o nordeste 

do Brasil. Essas regiões podem apresentar alterações mais intensas que outras para a 

maioria das variáveis avaliadas (magnitude de vazão mínima, DSD máximo anual e ToE). 

A parte central do continente (bacia do Alto Paraguai) também apresentou mudanças 

importantes. Nesta área, os rios mais afetados correspondem a regiões de cabeceira, 

com a intensidade de alteração diminuindo à jusante. O sul do Brasil (bacia do Uruguai) 

mostra as menores mudanças projetadas, quando os GCMs mostraram concordância. 

Mesmo assim, baseado em outros estudos, e no fato de que a concordância foi 

estabelecida sobre o sinal de alteração, a região poderia apresentar discordâncias entre 

valores baixos de mudança (positivos e negativos). 

Quanto à análise de ToE, ela mostrou que algumas regiões podem apresentar regimes 

de vazões mínimas significativamente diferentes no futuro, além disso, algumas podem 

ser afetadas mais cedo do que outras. O padrão de ToE apresentou semelhanças com as 

alterações de DSD e de 𝑄95 na estação úmida. Essas e outras variáveis podem ser 

investigadas como proxies úteis para mudanças significativas nas vazões mínimas. 

Controles de secas 

A seca é controlada tanto pelo clima quanto pelas características da bacia hidrográfica. 

A influência desses fatores sobre as secas varia de acordo com a escala espacial. Chagas 

et al. (2024) avaliaram diferentes aspectos dos controles de vazão mínima em bacias 

brasileiras. Os autores mostraram que a variável é mais influenciada pelas propriedades 

da bacia em escalas de pequena a grande. Em grandes escalas, as influências do clima e 

da bacia são mais equilibradas. O total de entrada de água no sistema (P-ET) e a 

sazonalidade são os principais fatores climáticos governantes, enquanto o controle da 

bacia está relacionado à dinâmica de armazenamento (Van Loon, 2015). A sazonalidade 

climática está relacionada ao DSD e enfatiza a interação do armazenamento da bacia 

com a vazão do rio (i.e. recessão da vazão). Além disso, secas prolongadas podem levar 

a mudanças nas relações chuva-vazão (Chiew et al., 2014; Fowler et al., 2022; Liu et al., 

2021), mostrando assim a importância de avaliar mudanças de DSD no futuro. 

O sul da Amazônia apresentou uma combinação desses efeitos. A região apresentou 

aumentos de DSD da ordem de meses (50 dias ou mais; Figura 9.3b), e sua recessão é 

rápida (30-50 dias até a metade da vazão; Chagas et al., 2024). Essa ocorrência 

combinada causou um decréscimo intensificado na 𝑄95 da estação úmida devido à alta 

sazonalidade (Figura 9.4), o que poderia explicar a detecção antecipada de ToE na região 

(Figura 9.3d). Assim, pode-se dizer que quanto mais sazonal a região e mais rápida sua 
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recessão, menores decréscimos de P-ET são necessários para impactar as vazões 

mínimas. Isso se estende para o oposto, menor sazonalidade (e.g. sul do Brasil) e/ou 

recessão mais lenta (centro-oeste do Brasil), maior declínio de P-ET seria necessário para 

observar impactos severos. Isso se relaciona à sensibilidade da vazão a alterações do 

clima e do armazenamento. 

Impactos futuros 

As projeções de diminuição da vazão mínima para a América do Sul são preocupantes 

para a gestão dos recursos hídricos em muitos aspectos. Os impactos diretos mais 

significativos são na disponibilidade de água para captações (e.g. sistemas de 

abastecimento de água e irrigação) e nos níveis de água, afetando produção hidrelétrica 

e canais utilizados para navegação (Laaha et al., 2013), como visto recentemente na 

Amazônia (Costa e Marengo, 2023). Além disso, a qualidade da água também pode ser 

impactada, já que os rios perdem a capacidade de dissolver efluentes com a mesma 

eficiência de antes. Assim, muitas regiões no continente poderiam experimentar 

estresse nesses sistemas com mais frequência. Ao mesmo tempo, a esfera ecológica 

também é afetada por essas mudanças. A manutenção de vários ecossistemas depende 

da variabilidade da descarga (Rolls et al., 2012; Smakhtin, 2001). Tendências de 

diminuição de níveis d’água podem resultar em uma menor conectividade hídrica, 

impactando a biota local e as espécies aquáticas migratórias (Rolls et al., 2012). Como 

um continente com grandes áreas úmidas (Pantanal, Amazônia e Bananal), a América 

do Sul pode sofrer grandes impactos na dinâmica desses sistemas. 

É importante ressaltar que esta análise foi conduzida apenas para o sistema natural, sem 

levar em conta reservatórios e atividades humanas. Esses aspectos podem influenciar 

as secas hidrológicas e as vazões mínimas (Chagas et al., 2022; Laaha et al., 2013; Mishra 

et al., 2010; Van Loon, 2015). Outra observação está relacionada ao limiar de detecção 

de ToE. Embora seja arbitrário, seu objetivo foi mostrar o momento de alteração 

significativa relativa no continente, especialmente identificando quais regiões podem 

sofrer mais mudanças mais cedo do que outras. Valores diferentes já poderiam 

configurar impactos significativos em atividades como produção agrícola e saúde de 

ecossistemas, o que não foi investigado no presente estudo. No entanto, nossos 

resultados fornecem informações qualitativas relevantes sobre as expectativas para as 

secas hidrológicas na América do Sul no futuro. 

9.5 CONCLUSÕES 

O capítulo avalia projeções futuras de secas hidrológicas na América do Sul sob 

mudanças climáticas. A caracterização de secas foi feita com base em vários aspectos 

do regime de vazões mínimas, utilizando um conjunto de modelos climáticos do CMIP6 
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como forçante do modelo MGB-SA. As projeções mostraram intensificação de condições 

secas na maior parte do continente, com maiores alterações no sul da Amazônia, norte 

e centro da América do Sul e nordeste do Brasil. O sul da Amazônia foi a região mais 

afetada, apresentando aumentos de DSD de pelo menos 50 dias e diminuições na 𝑄95 

anual entre 30-50%. Este local correspondeu à detecção mais antecipada de ToE (2020-

2050). 

No geral, pelo menos 40% dos rios da América do Sul poderão apresentar regimes de 

vazões mínimas significativamente mais secos até o final do século. O momento e o grau 

de mudança são informações relevantes para o setor de gestão de águas, fornecendo 

meios para alocar melhor os recursos para medidas de mitigação e resiliência. Além 

disso, a alteração significativa nas vazões mínimas mostrou padrões semelhantes aos 

decréscimos de 𝑄95 na estação úmida e aos aumentos de DSD, sugerindo uma 

correlação com essas variáveis, o que poderia incentivar investigações futuras. 
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